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INSTRUÇÃO:  DCG  

  

  

Senhor Diretor Técnico de Divisão,  

  

I - Preâmbulo  

Apresentamos à apreciação de Vossa Senhoria o Relatório 

Técnico de Fiscalização das Contas do Governador do Estado de São 

Paulo, pertinente ao exercício financeiro de 2023, com vistas à emissão de 

Parecer Prévio sobre as contas de Governo do Estado, relativas ao exercício em 

exame, na conformidade do inciso I, artigo 33 da Constituição do Estado, 

combinado com o inciso I, artigo 2º e artigo 23 e seus parágrafos da Lei 

Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, e do artigo 178 e da letra “a”, 

inciso I, artigo 183, ambos do Regimento Interno.  

A designação do eminente Conselheiro Dr. Robson Marinho como 

relator das contas do Governo do Estado de São Paulo relativas ao exercício de 

2023 se deu por força do disposto no parágrafo único do artigo 38 e no artigo 

178 do Regimento Interno, e foi comunicada, em sessão de 01/02/2023 do 

Tribunal Pleno1.  

As contas do exercício financeiro de 2023 foram entregues neste 

E. Tribunal, em 30 de abril de 2024, mediante Ofício nº 199/2024 - GS2.  

 

II – Limitações ao trabalho e riscos de distorção relevante  

Nesta introdução, iniciamos por indicar os principais desafios desta 

equipe de fiscalização quando da análise das Contas ora em comento, em 

especial: i) quanto à interação com o Sistema Central de Controle Interno e, ii) 
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quanto às Demonstrações Contábeis que foram apresentadas e respectivas 

inconsistências detectadas e que, consideradas relevantes, nos levam a emitir 

opinião de que não representam a realidade patrimonial do Governo do 

Estado de São Paulo (GESP).  

A tarefa desta Corte de Contas de realizar fiscalização financeira e 

Orçamentária nas contas apresentadas pelo governador tem a função, dentre 

outras, de expressar uma opinião sobre a regularidade das contas e, em 

certa medida, aumentar o grau de confiança dos usuários nas 

demonstrações contábeis e nos demonstrativos fiscais, além de verificar o 

cumprimento dos mínimos constitucionais, a qualidade do gasto público e 

a efetividade das políticas públicas.  

Cientes desta nossa responsabilidade é que passamos a resumir 

abaixo as razões que não permitem opinar, com segurança, quanto à 

fidedignidade das Demonstrações Contábeis apresentadas, somada à 

insegurança que decorre da falta de integração e de conhecimento quanto à 

atuação do Sistema Estadual de Controle Interno do Estado de São Paulo.  

i. Interação com o Sistema Estadual de Controle Interno:  

Nos termos dos artigos 70 e 74 da Constituição Federal é possível 

extrair que os controles interno e externo atuam, de forma complementar e com 

finalidades específicas, através de interação sistêmica e articulada.  

Em 2023, não foi possível a esta fiscalização conhecer os trabalhos 

realizados pelo órgão central de controle interno do Estado. Conhecer estes 

trabalhos nos permitiria, em uma avaliação de riscos, elencar pontos de 

confiança nas demonstrações contábeis e controles apresentados pela gestão 

jurisdicionada, principalmente quando se trata de contas do porte do Estado de 

São Paulo.  

Diante desta realidade, esta fiscalização precisou ampliar seus 

testes para que pudesse emitir uma opinião sobre as demonstrações contábeis 

apresentadas. Foram identificadas distorções relevantes, relatadas no decorrer 

do relatório e resumidas a seguir e que, somadas ao desconhecimento quanto à 

atuação do controle interno nestes casos, implicam na conclusão de que as 

demonstrações contábeis apresentadas não refletem a realidade patrimonial do 

Governo do Estado.  

ii.  Demonstrações Contábeis consolidadas do GESP:  

Os trabalhos de fiscalização e auditoria realizados no Balanço 

Geral do Estado do exercício de 2023, protocolado em 30/04/2024 concluiu por 

diversas inconsistências que são tratadas em tópicos próprios deste relatório, 
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mas sintetizadas nesta oportunidade, de forma a justificar a percepção desta 

fiscalização de que as demonstrações contábeis patrimoniais, financeiras 

e orçamentárias, nos aspectos relevantes, não refletem a situação 

patrimonial do Estado ao término de 2023. São diversos problemas, 

considerados graves:  

1. Distorções em Caixa e Equivalentes de Caixa  

Foram detectados diversos problemas na gestão contábil do 

Estado, incluindo falhas na escrituração e no cumprimento do regime de 

competência, bem como a falta de integração entre o sistema de controle 

financeiro e a Contabilidade Oficial do Estado. Essas questões resultaram na 

falta de registros contábeis de significativos valores financeiros em várias 

secretarias e nos saldos das contas sob gestão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo. Especificamente, não foram registrados R$ 772,86 milhões 

referentes à conta de cobrança do FEHIDRO na Secretaria de Infraestrutura e 

Meio Ambiente; R$ 76,7 milhões em aplicações financeiras associadas ao 

Programa de Incentivo ao Esporte na Secretaria de Esportes; e R$ 16 milhões 

em conta de despesas com pessoal na Secretaria da Fazenda e Planejamento.   

Além disso, foi identificado que R$ 889,16 milhões dos Fundos de 

Investimentos estavam disponíveis em conta corrente e ausentes dos registros 

contábeis. Após ajustar esse valor com os recursos já mencionados do 

FEHIDRO e R$ 25,18 milhões de contas selecionadas do Fundo Especial de 

Despesa, verificou-se que o total de recursos não contabilizados oficialmente 

somam R$ 1,79 bilhão.  

Por outro lado, na Contabilidade Oficial do Estado, foram 

superavaliados R$ 943,24 milhões, devido principalmente à não identificação 

desses montantes nos registros bancários avaliados. Este problema se agravou 

com falhas nos registros contábeis, especialmente nas baixas de precatórios 

vinculadas ao Tribunal de Justiça. Embora ajustes de R$ 12 bilhões tenham sido 

realizados durante o exercício, eles não foram suficientes para corrigir todas as 

distorções identificadas.  

Ponto importante que implica em ressalva na opinião desta 

fiscalização é a ausência de normatização de procedimentos contábeis e de 

controles internos capazes de evitar que contas contábeis destinadas ao registro 

de dinheiro público (receita orçamentária ou extraorçamentária), permaneçam 

com saldos fictícios, com baixo ou nenhum controle de conciliação com o real 

saldo disponível em conta bancária.  
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2. Distorções em Investimentos  

Na área de Investimentos, identificamos cálculos errados e 

desatualizados relativos à avaliação dos investimentos pelo Método de 

Equivalência Patrimonial (MEP).  

Erros graves foram identificados com lançamentos ocorridos em 

setembro/2023 tendo por base o balanço das empresas investidas na data de 

31/12/2022. Este fato gerou um saldo equivocado, redutor de investimento de 

aproximadamente R$ 18 bilhões fora o impacto nas contas de resultado 

(Aproximadamente R$ 600 bilhões a mais registrado tanto em Receitas 

patrimoniais quanto em despesas).  

Além disso, no Balanço Patrimonial, a conta de Ativo de 

Investimento nas empresas independentes possui distorção de saldo a menor 

de R$ 441 milhões e, nas empresas dependentes, saldo a menor de R$ 1,27 

bilhão.  

Também existem erros em conta de Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital (AFAC). O saldo apresentado no fechamento de 2022 foi 

repetido no fechamento de 2023 evidenciando dessa forma que a Contabilidade 

não está dando a devida atenção para a movimentação das contas de 

investimento. Os levantamentos demonstram que a conta, neste aspecto, ficou 

superavaliada em R$ 1,57 bilhão.  

3. Distorções em Dívida Ativa Tributária e Não Tributária 

O saldo apresentado dentre o Ativo Circulante manteve-se sem 

movimento durante o exercício de 2023. Em nota explicativa a Contadoria explica 

que “não houve alteração nos valores por intercorrências de falha de 

apresentação da composição da informação junto a Procuradoria Geral do 

Estado que acarretaram ajustes a serem adotados em 2024 em complemento a 

essas informações”. Em síntese, há distorção nos saldos apresentados em 

31/12/2023 de R$ 6,36 bilhões e R$ 142,28 milhões, que não correspondem à 

realidade.   

4. Distorções em Imobilizado 

O Governo do Estado, atualmente, não possui controle efetivo 

sobre seu Imobilizado do ponto de vista administrativo e contábil, apesar desta 

recomendação constar de parecer desta Corte de Contas desde 2019. Devido à 

falta de controle, não existe uma relação de bens que seja confiável e que possa 

servir de base para o registro contábil. Ou seja, sem essa relação não é possível 

realizar uma auditoria adequada e, por isso, não é possível opinar, com 

segurança, se os valores registrados em 31/12/2023 estão corretos, se deveriam 
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ser maiores ou menores. Essa falta de controle impossibilita por consequência 

uma avaliação sobre o cálculo e respectivo registro das despesas com 

depreciação. O que se pode afirmar é que, aproximadamente 30.000 imóveis 

não possuem o merecido registro contábil e não existe qualquer 

mensuração confiável. Portanto, não é possível opinar sobre todo o saldo de 

imobilizado registrado no Balanço Patrimonial do Estado.  

5. Distorções em Depósitos Judiciais 

O Governo do Estado (incluindo o TJSP) não faz um controle 

financeiro que forneça o devido suporte para os registros contábeis relativos a 

Depósitos Judiciais colocados à disposição do GESP para pagamento de 

precatórios. Não foi possível identificar um responsável efetivo que responda 

pelo tema. Ao longo da auditoria, identificamos que os 3 principais atores 

envolvidos seriam o TJSP, a Secretaria da Fazenda e Planejamento (SFP) e a 

Procuradoria Geral do Estado (PGE), no entanto, efetivamente, não existem 

responsáveis identificados pelo controle e pelos valores atualmente registrados 

no Demonstrações Contábeis do Estado.  

Dessa forma, não conseguimos evidências sobre a exatidão e 

sobre a movimentação dos valores registrados atualmente.   

Durante os trabalhos da fiscalização, diagnosticado o descontrole 

e alertada a administração, houve um ajuste de mais de R$ 10 bilhões no mês 

de novembro/2023 sobre valores que deviam ter sido baixados ao longo do 

tempo, mas que não havia lançamentos contábeis no SIAFEM. Apesar desse 

ajuste identificado e contabilizado, os procedimentos e rotinas não foram 

alterados e, portanto, o saldo contabilizado, manteve-se errado em 

dezembro/2023.  

Portanto, não é possível opinar, com segurança, sobre todos os 

saldos relativos a Depósitos Judiciais e contas relacionadas (como o Fundo de 

Reserva) que estão registrados no Balanço Patrimonial do Estado.  

6. Distorções em Precatórios a Pagar 

O Governo do Estado não possui um controle contábil efetivo sobre 

os precatórios a pagar. Em nossa auditoria, verificamos que pelo fluxo de 

informação entre as áreas envolvidas, mais especificamente Tribunal de Justiça 

(TJSP), Secretaria da Fazenda e Planejamento (SFP) e Procuradoria Geral do 

Estado (PGE), existem informações divergentes fornecidas por estes órgãos, 

sistemas que fornecem informações divergentes sobre Precatórios (a justificativa 

neste caso foi que o sistema é dinâmico e antigo, e com isso não é capaz de 

gerar um relatório que seja o retrato de um momento específico).  
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Seja por limitação de sistema, seja por rotinas/procedimentos 

inadequados, não foi fornecido um relatório confiável que possibilite uma 

auditoria aprofundada sobre o saldo contabilizado e apresentado no Balanço. 

Pelos relatórios/documentos apresentados, é possível a percepção de que o 

saldo de Precatórios a Pagar é na casa dos R$ 30 bilhões e o registro contábil 

reflete isso, no entanto, não conseguimos apurar e fazer testes sobre o valor 

registrado no balanço em 31/12/2023, e com isso, este saldo pode estar 

registrado a maior ou a menor do que seria a realidade.   

7. Distorções em Patrimonio Líquido 

Ao fazer o trabalho sobre a área de Investimentos, identificamos 

que o saldo presente na conta de AFAC está incorreto, no entanto, em se 

tratando de consolidação, o registro de AFAC também impacta o Patrimonio 

Líquido (PL) do Estado. Ao fazer a consolidação do Balanço, o valor registrado 

na conta de Investimento deveria ser exatamente o valor registrado no PL 

consolidado e, não o são. Implicando em mais um erro.  

8. Distorções em Demonstração da Variação Patrimonial (DVP) 

Devido ao problema identificado na conta de Investimento 

apontado anteriormente, a Contadoria produziu uma nota técnica aprofundando 

a investigação que fizeram sobre o tema. Nesta nota está claro que o problema 

se tratou de erro na apuração e contabilização dos saldos. Apesar de 

identificados os erros, não foram realizados ajustes em decorrência do sistema 

contábil já estar fechado para 2023. Com isso, tanto as contas de Outras 

Variações Aumentativas quanto Outras Variações Diminutivas ficaram erradas 

em mais de R$ 600 bilhões em 2023. O montante é tão relevante que representa 

quase 50% do total de Receitas e Despesas do período analisado.  

A tudo isso some-se a ocorrência de criação de órgãos 

acompanhada de alterações na estrutura da Lei Orçamentária Anual, sem o 

devido processo legislativo, ao arrepio das autorizações e regramentos 

existentes na LDO, representando despesas realizadas sem a devida 

autorização orçamentária.  

Nosso compromisso é oferecer um trabalho que inspire segurança, 

fidedignidade, compreensão e relevância, porém, nos aspectos patrimoniais, 

diante de tantas inconsistências e inseguranças nos controles administrativos, 

associado à não existência de garantias de que houve a atuação do controle 

interno nestes aspectos, não é possível afirmar que a situação financeira e 

patrimonial do Governo do Estado de São Paulo está devidamente refletida 

nas demonstrações contábeis.   

C
a



                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

9 

Sumário 
 
II – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO .................................................................................................. 11 
1 PLANO PLURIANUAL ....................................................................................................................... 11 
1.1 Objetivo do Relatório .......................................................................................................................... 12 
1.2 Metodologia ........................................................................................................................................ 12 
1.3 Análise dos Programas Selecionados ................................................................................................ 16 
1.4 Síntese do Apurado ............................................................................................................................ 52 
1.5 Impacto ............................................................................................................................................... 53 
1.6 Análise dos Procedimentos de Monitoramento e Avaliação ............................................................... 54 
1.7 Conclusão ........................................................................................................................................... 56 
2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ......................................................................................... 63 
2.1 Lei de Diretrizes Orçamentárias e Respectivos Anexos ..................................................................... 63 
2.2 Metas Fiscais (Anexo I) e Item Correlato na Legislação ..................................................................... 63 
2.3 Anexo de Riscos Fiscais (Anexo II) .................................................................................................... 81 
2.4 Metas e Prioridades (Anexo IV) e Item Correlato na Legislação ......................................................... 83 
3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL .......................................................................................................... 88 
3.1 Disposição Preliminar ......................................................................................................................... 88 
3.2 Do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social ............................................................. 88 
3.3 Dos Recursos Destinados à Saúde .................................................................................................... 90 
3.4 Do Orçamento de Investimentos das Empresas ................................................................................. 91 
3.5 Da Autorização para Abertura de Créditos Suplementares ................................................................ 91 
4 ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS ..................................................................................................... 94 
4.1 A Criação de Secretarias de Estado por Decreto: Aspectos Legais e Institucionais ................. 94 
4.2 Apurado pela Fiscalização ............................................................................................................... 95 
4.3 conclusão ........................................................................................................................................ 112 
III – MONITORAMENTO DE EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS E TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS – RECURSOS ESTADUAIS REPASSADOS A TERCEIROS ....................................... 115 
1 Visão Geral ....................................................................................................................................... 115 
2 Transparência ................................................................................................................................... 116 
3 Execução Orçamentária das Emendas Parlamentares Impositivas .................................................. 118 
4 Execução Orçamentária das Transferências Voluntárias ................................................................. 124 
5 Análise comparativa – Emendas Impositivas x Transferências voluntárias ...................................... 127 
6 Conclusões ....................................................................................................................................... 128 
IV – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ................................................................................................... 131 
IV.1. Introdução e Adoção de Normas Contábeis ................................................................................ 131 
IV.2 - Balanço Patrimonial ...................................................................................................................... 145 
1 Introdução ......................................................................................................................................... 145 
2 Revisão Analítica .............................................................................................................................. 146 
2.1 Caixa e Equivalentes de Caixa ......................................................................................................... 146 
2.2 Créditos a Receber – Curto e longo prazo ........................................................................................ 155 
2.2.1Créditos a Receber – 
Exceto Dívida Ativa ................................................................................................................................... 155 
2.2.2Créditos a Receber 
– Dívida Ativa ............................................................................................................................................ 156 
2.3 Investimentos e Aplicações Temporárias – Curto e Longo Prazo ..................................................... 176 
2.4 Estoques ........................................................................................................................................... 178 
2.5 Investimentos – Ativo Não Circulante ............................................................................................... 178 
2.6 Imobilizado ........................................................................................................................................ 189 
2.7 Provisões – Curto e Longo Prazo ..................................................................................................... 205 
2.8 Demais obrigações ........................................................................................................................... 207 
2.9 Dívida flutuante e dívida fundada ou consolidada ............................................................................. 208 
3 Programa de Restruturação e de Ajuste Fiscal (Renegociação da Dívida: Lei nº 9.496/1997 e 
alterações trazidas pela LC 148/2014 e pela LC 156/2016) ..................................................................... 211 
IV.3. Balanço Financeiro ........................................................................................................................ 226 
IV.4. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) .................................................................................. 229 
IV.5. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) ...................................................................... 233 
IV.6. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL ................................................... 236 
IV.7. Balanço Orçamentário ................................................................................................................... 238 
1 Apresentação e Resultado Orçamentário ......................................................................................... 238 

C
a



                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

10 

2 Receitas ............................................................................................................................................ 241 
 
3 Despesas .......................................................................................................................................... 263 
4 Transferência Especial – da União para o Governo do Estado de São Paulo (Emendas Pix) ......... 279 
5 Reserva de Contingência - Fixação e Utilização ............................................................................... 280 
6 Alterações Orçamentárias – Créditos Adicionais e Institutos Constitucionais do Remanejamento, 
Transferência e Transposição................................................................................................................... 282 
V. PRECATÓRIOS, REQUISITÓRIOS DE PEQUENO VALOR E UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS .......................................................................................................................... 294 
1 Precatórios ........................................................................................................................................ 294 
1.1 Saldos Contábeis .............................................................................................................................. 294 
1.2 Introdução, Histórico e Contextualização .......................................................................................... 294 
1.3 Gestão dos Precatórios .................................................................................................................... 297 
2 Requisitórios de Pequeno Valor – Programação de Pagamentos e Pagamento aos Credores ....... 316 
2.1 Programação de Pagamentos .......................................................................................................... 316 
2.2 Pagamento aos Credores ................................................................................................................. 317 
3 Utilização de recursos de Depósitos Judiciais .................................................................................. 319 
3.1 Legislação e Contextualização ......................................................................................................... 319 
3.2 Controles Financeiros e Contábeis: Patrimonial e Orçamentário ...................................................... 320 
VI – Parcerias Público-Privadas e Programa Estadual de Desestatização ........................................ 329 
VII – Gestão da Previdência Social dos Servidores ............................................................................. 353 
1 Regime Próprio de Previdência Social - Contextualização ............................................................... 353 
2 Resultado Previdenciário, Receitas, Despesas, Investimentos, Passivos Contingentes e Passivo 
Atuarial ...................................................................................................................................................... 355 
3 Estudos atuariais realizados ............................................................................................................. 376 
4 Síntese das Análises ........................................................................................................................ 382 
VIII.1 – RESUMO DA FISCALIZAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL ..................................................................................................................................................... 384 
VIII.2 .. Transparência                                                                                                                                387 
VIII.3 CONTROLES DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA (CEC) ............................................................................................................................................ 393 
1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................................. 393 
2 ITENS FORA ESCOPO .................................................................................................................... 397 
3 APRESENTAÇÃO E CRITÉRIOS ADOTADOS ................................................................................ 397 
4 FISCALIZAÇÃO DA CONTA ÚNICA E FUNDOS DE INVESTIMENTO ........................................... 401 
5 FISCALIZAÇÃO EM OUTRAS CONTAS BANCO MOVIMENTO ..................................................... 423 
6 FUNDOS – MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS SEM O DEVIDO REGISTRO 
CONTÁBIL EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO GESP ...................................................................... 443 
7 CONCLUSÕES ................................................................................................................................. 459 
IX – Resumo da Fiscalização da Gestão e da Aplicação de Recursos em Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino - MDE ....................................................................................................... 478 
X – Resumo do Acessório 4 – Fiscalização da Gestão e Aplicação de recursos em Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) ..................................................................................................................... 481 
XI.   RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL E DE CONFORMIDADE SOBRE BENEFÍCIOS 
FISCAIS E RENÚNCIA DE RECEITAS ................................................................................................... 485 
1 Introdução ......................................................................................................................................... 487 
2 Visão Geral, escopo e metodologia Adotada na Fiscalização .......................................................... 495 
3 Projeção da Renúncia fiscal para o exercício seguinte e leis orçamentárias .................................... 496 
4 Concessão e Ampliação de Benefícios Fiscais ................................................................................. 505 
5 Mensuração e controle dos benefícios ficais e da renúncia de receitas Fruída ................................ 530 
6 Avaliação e Monitoramento, pelo governo do estado de São Paulo, QUANTO À efetividade da 
Renúncia de Receitas ............................................................................................................................... 557 
7 Transparência Ativa e Sigilo Fiscal ................................................................................................... 563 
8 Monitoramento do Plano de ação firmado em 2018 ......................................................................... 583 
9 CONCLUSÃO ................................................................................................................................... 586 
XII – FISCALIZAÇÕES OPERACIONAIS ................................................................................................ 591 
XIII – EXPEDIENTES ............................................................................................................................... 594 
XIV – MONITORAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO EXERCÍCIO ANTERIOR .............................. 596 
XV – SÍNTESE DO APURADO ................................................................................................................ 619 
XVI.1 - PROPOSTAS DE DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES ................................................... 621 
XVI.2 PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTOS DA FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL ........................ 652 
XVII – CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................................... 663 

C
a



                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

11 

 

II – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

1 PLANO PLURIANUAL 

O Plano Plurianual (PPA), lei de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo, estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 

da administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes 

e para as relativas aos programas de duração continuada1. 

Considerado um instrumento de planejamento estratégico de 

médio prazo, possui o condão de organizar a ação governamental, uma vez que 

cabe orientar os planos e programas estaduais2 e as demais peças 

orçamentárias (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual 

- LOA)3 a fim de que materializem as ações propostas e impulsionem o 

desenvolvimento econômico e social sob as perspectivas do estabelecimento 

dos gastos públicos num horizonte temporal de quatro anos, considerando a 

viabilidade fiscal no processo de implementação das políticas públicas. Assim, 

engloba os investimentos cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, com 

o objetivo de ampliar a atuação estratégica.  

Outra característica relevante é a utilização do plano como 

instrumento de gestão estratégica na medida em que é possível avaliar o 

cumprimento das metas estabelecidas pelos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário. A gestão estratégica é respaldada pela atuação do controle interno, 

cuja atribuição se pauta na avaliação e controle das despesas públicas sob a 

perspectiva da legalidade e orientada para os resultados.  

Dentro desse panorama, podemos considerar o PPA como unidade 

de gestão que possibilita a integração entre o planejamento, orçamento e a 

gestão. 

O Plano Plurianual do Governo do Estado de São Paulo relativo ao 

quadriênio de 2020/2023 foi instituído pela Lei 17.262, de 09 de abril de 2020, 

publicada no DOE de 10/04/2020, estabelecendo os requisitos obrigatórios 

previstos no §1º, artigo 174, da Constituição do Estado. 

 
 
1 Constituição Federal, artigo 165, § 1º e replicado na Constituição Estadual, artigo 174, §1°, pelo princípio da 

simetria. 

2 Constituição Estadual, artigo 174, §3º. 

3 Constituição Estadual, artigo 175, § 1° e 1. 
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Ademais, em virtude das alterações ocorridas nas estruturas 

programática a partir de 20214, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em 

2022, tratou sobre as alterações do Plano Plurianual, no que tange a 

reestruturação de programas, produtos e indicadores. 

1.1 OBJETIVO DO RELATÓRIO 

Este relatório visa analisar a eficácia dos procedimentos de 

monitoramento e avaliação implementados no Plano Plurianual (PPA) 2020-

2023 do Estado de São Paulo, além de avaliar a resposta do Governo às falhas 

e desvios na execução dos programas, produtos e ações. As correções de rumo 

possibilitam e fornecem informações cruciais para o processo de elaboração do 

próximo PPA (2024-2027). 

A abordagem adotada engloba verificação do cumprimento das 

metas e a eficiência na implementação das políticas públicas. Através do exame 

detalhado dos indicadores de desempenho e das justificativas reportadas pelos 

órgãos setoriais, o relatório busca destacar as principais barreiras enfrentadas e 

verificar a correlação entre o planejamento orçamentário inicial e as entregas 

concretas de produtos e serviços, garantindo que os recursos sejam utilizados 

de forma a maximizar os resultados para a sociedade. Esta análise é 

fundamentada pelo Orçamento por Resultados, que articula cada programa 

dentro de uma cadeia de resultados, começando com objetivos estratégicos e 

se estendendo até os impactos sociais esperados, permitindo uma gestão 

orientada para a eficácia das intervenções públicas. 

1.2 METODOLOGIA 

A metodologia adotada para a análise do Plano Plurianual (2020-

2023) do Estado de São Paulo baseou-se em um conjunto de procedimentos 

destinados a avaliar a eficácia dos programas de governo e respectivos 

produtos. O foco principal foi identificar quaisquer desvios na execução dos 

programas e produtos, permitindo intervenções para correção de rumos, e 

coletar informações para a estruturação do próximo PPA (2024-2027). 

 
 
4 Decreto nº 64.998, de 29 de maio de 2020, que dispõe sobre alteração de denominação de Secretaria de Estado e 

transferências que específica. Decreto nº 65.474, de 16 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a classificação 
institucional da Secretara de Projetos, Orçamento e Gestão nos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária do Estado. 
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48000 - SECR. DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

09000 - SECRETARIA DA 
SAÚDE 

0933 - CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO EM SAÚDE 

125.659   125.659 

10000 - SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

1015 - CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, 
PRODUTIVIDADE E 
COMPETITIVIDADE 
  

383.710 
  

16 
  

383.726 
  

48000 - SECR. DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

18000 - SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

1811 - CORPO DE 
BOMBEIROS 
PREPARADO PARA 
EMERGÊNCIAS COM 
FOCO NA GESTÃO DE 
RISCOS 

266.732 38.684 305.416 

18000 - SECRETARIA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA 

1819 - PROTEÇÃO E 
DEFESA AO CIDADÃO 

43.454.828 547.876 44.002.704 

53000 - SECRETARIA DE 
GESTÃO E GOVERNO 
DIGITAL 

2021 - GESTÃO DOS 
REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA 
ESTADUAL 

155.999.999 676 156.000.675 

26000 - SEC.DE MEIO 
AMBIENTE, INFRAEST. E 
LOGÍSTICA 

2622 - INFRAESTRUTURA 
HÍDRICA E COMBATE A 
ENCHENTES 

2.190.722 1.936.991 4.127.713 

26000 - SEC.DE MEIO 
AMBIENTE, INFRAEST. E 
LOGÍSTICA 

2623 - PLANEJAMENTO, 
FORMULAÇÃO E APOIO 
À IMPLEMENTAÇÃO 
POLÍTICA DO 
SANEAMENTO 

  261.349 261.349 

26000 - SEC.DE MEIO 
AMBIENTE, INFRAEST. E 
LOGÍSTICA 

2624 - ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO NA ÁREA 
OPERADA PELA SABESP 

63.068.490 15.227.673 78.296.163 

Fonte: Plano Plurianual 2020-2023 - Lei nº 17.262 de 09 de abril de 2020 consolida as revisões apresentadas até o PL 
663/2021. 
(1) Relatório de Avaliação de Desempenho do Programa 2023. 

Por fim, no Apêndice A, é possível consultar a lista dos programas 

finalísticos, que inclui os resultados médios dos indicadores de programa e 

produto, além do Índice de Alocação de Recursos por programa7. 

1.2.2 Critérios 

Para realizar uma avaliação sistemática do Plano Plurianual (2020-

2023), consideraram-se os seguintes critérios, fundamentados na legislação 

vigente e em decretos específicos que regulamentam a execução orçamentária 

e a gestão de políticas públicas: 

 
 
7 Consiste na métrica utilizada para avaliar a distribuição ou alocação de recursos financeiros entre diferentes 

programas dentro de um plano ou orçamento, como o Plano Plurianual (PPA). 
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Legislação e Decretos Regulatórios: 

a) Lei nº 17.262/20208: estabelece as diretrizes do PPA 2020-2023; 

b) Decreto nº 64.124/20199, Decreto nº 66.017/202110, Decreto nº 

56.149/201011: fornecem orientações gerais para a administração pública na 

gestão e no monitoramento do PPA; 

c) Decretos Orçamentários: Decreto nº 64.748/202012, Decreto nº 

65.488/202113, Decreto nº 66.436/202214, Decreto nº 67.447/202315: 

detalham normas para a execução orçamentária durante o período do PPA. 

Leis Orçamentárias: 

d) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)16: Leis nº 17.118/2019, nº 

17.286/2020, nº 17.387/202117, nº 17.555/2022: definem as metas e 

prioridades governamentais que influenciam o PPA e orientam a elaboração 

das leis orçamentárias anuais; 

e) Lei Orçamentária Anual (LOA)18: Leis nº 17.244/2020, nº 17.309/2020, nº 

17.498/2021, nº 17.614/2022: estabelecem o orçamento detalhado para cada 

ano, alinhado aos objetivos do PPA. 

Revisões do Plano Plurianual19: 

f) Análise das revisões realizadas através dos anexos das mensagens do 

Governador nos Projetos de Lei para os anos subsequentes (PL nº 627/2020, 

PL nº 265/2021, PL nº 663/2021), refletindo ajustes e realinhamentos 

estratégicos. 

 
 
8  Disponível em: planejamento.sp.gov.br 

9 Disponível em: Decreto nº 64.124, de 08 de março de 2019 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

10 Disponível em: Decreto nº 66.017, de 15 de setembro de 2021 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

11 Disponível em: decreto n.56.149, de 31.08.2010 (al.sp.gov.br) 

12 Disponível em: Decreto nº 64.748, de 17 de janeiro de 2020 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

13 Disponível em: Decreto nº 65.488, de 22 de janeiro de 2021 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

14 Disponível em: Decreto nº 66.436, de 13 de janeiro de 2022 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

15 Disponível em: Decreto nº 67.447, de 13 de janeiro de 2023 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

16 Disponível em: Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO Atual e Anos Anteriores (fazenda.sp.gov.br) 

17 Disponível em: Secretaria de Planejamento - Central de Informações 

18 Disponível em: Lei Orçamentária Anual - LOA Atual e Anos Anteriores (fazenda.sp.gov.br) 

19 Disponível em: Secretaria da Fazenda e Planejamento 
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Avaliação de Desempenho: 

g) Utilização dos relatórios extraídos do Sistema de Planejamento e Gestão 

Pública (SimPPA) e outros documentos como o Manual para Elaboração 

dos Programas do Plano Plurianual20, para verificar a eficácia na 

implementação e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Esses critérios visam garantir que a avaliação do PPA seja 

abrangente e reflita a eficácia do planejamento estratégico governamental, 

medindo não apenas a conformidade legal e regulatória, mas também a eficácia 

operacional e o impacto das políticas implementadas. 

1.3 ANÁLISE DOS PROGRAMAS SELECIONADOS 

Dentre os programas analisados, identificamos algumas 

inconsistências significativas relacionadas ao alcance dos indicadores de 

resultados e produto. Os indicadores de resultado, que avaliam a eficácia das 

ações governamentais em modificar condições ou realidades sociais 

específicas, apresentaram níveis de atingimento superiores ao inicialmente 

planejados em alguns programas, de modo a indicar certa descaracterização do 

planejamento inicial. Por outro lado, os indicadores de produto, responsáveis por 

mensurar a entrega de bens ou serviços decorrentes das iniciativas 

programáticas, também mostraram desalinhamentos entre as execuções 

orçamentárias previstas e os produtos efetivamente entregues à sociedade. 

1.3.1 Programa (1811): Corpo de Bombeiros Preparado Para 

Emergências Com Foco na Gestão de Riscos 

O programa ora avaliado possui como objetivo promover 

atividades de pronta resposta às emergências de bombeiros e às de defesa 

civil e de prevenção, visando à proteção da vida, do meio ambiente e do 

patrimônio. 

1.3.1.1 Indicador de Resultado: 4032 - Ocorrências de Incêndio 

em Edificações Não Sujeitas ao Regulamento de 

Segurança Contra Incêndio por 100.000 Habitantes 

(U/100000HB)  

Integrando as informações21 sobre a metodologia de cálculo do 

indicador com a avaliação das metas de resultado e objetivos do programa 

 
 
20 Disponível em: Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

21 Justificativas encaminhadas ao TCE pela Setorial (2020, 2022 e 2023). 

C
a





                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

18 

Tabela 3 - Fórmulas e Variáveis dos Indicadores - 2020 

 
Fonte: Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE23 (2020) 

Tabela 4 - Fórmulas e Variáveis dos Indicadores - 2021 

 
Fonte: Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE24 (2021) 

Tabela 5 - Fórmulas e Variáveis dos Indicadores - 2022 

 
Fonte: Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE25 (2022) 

b. Discrepâncias entre resultados alcançados e metas 

planejadas26: As metas estabelecidas para este indicador divergem da 

realidade operacional, não refletindo as condições efetivas e a capacidade 

de resposta do Corpo de Bombeiros. Este desalinhamento implica na 

 
 
23 TC-010103.989.20-8, ev. 80 (Arquivo: 3 – Inciso II Artigo 3º). 

24 TC-005075.989.21-0, ev. 61 (Arquivo: 9 - Artigo 3º Inciso II Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE). 

25 TC-005401.989.22-3, ev. 96 (Arquivo: 2 - Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE). 

26 Justificativa encaminhada ao TCESP – 2020 (TC-010103.989.20-8, ev. 80 – Doc. 3 – Inciso II Artigo 3º, p. 146): A 
variável é descrita no SimPPA como: 
“Quantidade de ocorrências de incêndio em edificações não sujeitas ao regulamento de segurança contra incêndio.” 
Considerando a média semestral, a apuração da quantidade de ocorrências reflete uma média de 305,5 
ocorrências, sendo 311 ocorrências para o período de 2020-s1 e 300 ocorrências para o período de 2020-s2. 
Observa-se, entretanto, que a totalização e o cálculo do resultado apresentam inconsistências em sua 
fórmula. 
A descrição da fórmula é definida por “a”, apenas, sem outras variáveis. 
Desse modo, pode-se concluir que a fórmula de cálculo não reflete adequadamente a totalização do 
indicador, que deveria corresponder à seguinte expressão: 
Indicador = (a*100.000)/população total do estado. 
Outra consideração é a de que a meta estabelecida não reflete, estatisticamente, a realidade da apuração no 
sistema de dados operacionais. 
Após análise da quantidade de ocorrências da natureza mencionada pelo produto, observa-se que não houve 
grandes variações de valores nos últimos anos, com o número variando no intervalo de 300 360 ocorrências por mês. 
Aplicando os valores na fórmula supracitada, o indicador apresentaria o resultado aproximado de 0,8 ocorrências de 
incêndio em edificações não sujeitas ao regulamento de segurança contra incêndio por 100.000 habitantes por mês 
(e não 0,04, como apresenta o SimPPA). 
Justifica-se, portanto, a divergência no resultado parcial, uma vez que há inconsistência na metodologia de cálculo e 
a meta proposta não reflete a realidade do atendimento de ocorrências dessa natureza.  
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Com a perda de um parâmetro de análise constante, torna-se 

desafiador avaliar a eficiência com que os recursos são aplicados e como eles 

contribuem para a entrega de produtos/serviços à população.  

1.3.1.2 Produto: 590 - Expansão do Serviço de Bombeiros (M) 

O indicador de produto em questão mensura o percentual de 

municípios com mais de 50.000 habitantes que contam com instalações do 

Corpo de Bombeiros. Esse percentual é obtido pela fórmula (A/B)×100, onde A 

representa a quantidade de municípios com população acima de 50.000 

habitantes que possuem uma unidade do Corpo de Bombeiros, e B é a 

quantidade total de municípios no estado com população acima de 50.000 

habitantes.  

Tabela 7 - Análise do Indicador de Produto 590 

 
Fonte: Justificativas ao TCE (Extraídas do SimPPA 18/04/2024). 

Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 

Ao analisar os resultados do indicador do produto selecionado em 

conjunto com a execução orçamentária, observamos: 

a. Comprometimento da análise temporal: a mudança na 

metodologia de totalização do indicador de produto acarretou um 

comprometimento na análise temporal, afetando a continuidade dos dados 

e a possibilidade de comparar resultados ao longo dos períodos. As 

distintas regras de totalização podem apresentar números que, embora corretos 

dentro de seus próprios sistemas, não permitem uma comparação direta ano a 

ano, prejudicando a análise longitudinal e a interpretação da eficácia operacional 

em relação à execução financeira. Esse cenário compromete a avaliação da 

correlação entre os recursos investidos e os resultados alcançados. 
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1.3.1.3 Produto: 615 - Formação e Capacitação de Profissionais 

(M) 

O indicador de produto em análise mede o percentual de 

capacitações realizadas anualmente por bombeiros militares, calculado pela 

fórmula (𝐴/𝐵)×100. Os parâmetros definidos são: A representa a quantidade de 

certificados de conclusão de cursos de atualização, especialização e formação 

emitidos para bombeiros militares, e B indica a quantidade de bombeiros 

efetivamente em atividade. 

Ao examinar os resultados do indicador do produto escolhido 

e a execução orçamentária, verificamos: 

a. Descompasso entre o resultado operacional (Produto 

ofertado) e a execução orçamentária: O exame comparativo entre os 

exercícios de 2022 e 2023 evidencia uma discrepância no que tange à relação 

entre os resultados operacionais — especificamente o volume de capacitações 

realizadas — e a execução financeira associada. No ano de 2022, observou-se 

um excedente notável na realização de capacitações operacionais atribuída à 

inclusão de novos integrantes no quadro militar, com reflexos positivos nos 

índices de desempenho. 

Tabela 8 - Análise do Indicador de Produto 615 

Fonte: Justificativas para TCE (Extraídos do SimPPA). 
Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 

Contudo, no ano subsequente, a disparidade entre o investimento 

financeiro e o cumprimento operacional tornou-se evidente. Um desembolso de 

3,9 milhões de reais correspondeu a somente 11,69% da concretização das 

capacitações projetadas, em flagrante contraste com o cenário de 2022, onde 
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um dispêndio de 4,5 milhões de reais foi capaz de sustentar plenamente o 

programa de capacitação. 

Essa divergência entre os resultados operacionais alcançados e os 

recursos financeiros liquidados indica potencial ineficiência na alocação e 

utilização dos recursos disponíveis, que pode ser resultante do 

comprometimento do planejamento financeiro, estratégias de implementação e 

possíveis deficiências operacionais.  

1.3.2 Programa (0800): Aprendizagem e Excelência de Qualidade 

O programa tem como objetivo a formação integral dos estudantes 

de São Paulo, promovendo a aprendizagem de excelência e o desenvolvimento 

de habilidades essenciais para o século XXI. Isto é alcançado através de um 

currículo alinhado ao projeto de vida dos alunos no novo ensino médio, 

oferecendo atividades complementares como cursos de idiomas e projetos de 

enriquecimento curricular. 

1.3.2.1 Produto: 0875 - Atividades Complementares ao Currículo e 

Conexão com a Comunidade Escolar (F) 

O produto "Atividades Complementares ao Currículo e Conexão 

com a Comunidade Escolar (F)" utiliza como indicador o número total de 

alunos envolvidos em projetos de enriquecimento curricular. Este indicador 

é calculado pela soma das seguintes variáveis: 

A - Quantidade de alunos que participaram de olimpíadas e eventos 

científicos; 

B - Quantidade de alunos que participaram dos Jogos Escolares do Estado 

de São Paulo; 

C - Quantidade de alunos envolvidos em atividades pedagógicas, 

esportivas ou culturais; 

D - Número de alunos participantes em atividades oferecidas pelas escolas 

quando estas estão abertas à comunidade; 

E - Quantidade de alunos matriculados nos Centros de Ensino de 

Idiomas. 

O indicador busca avaliar o grau de envolvimento dos alunos em 

atividades que complementam o currículo tradicional e fortalecem sua conexão 

com a comunidade escolar. O indicador visa medir a abrangência e a efetividade 

dos programas extracurriculares em fornecer experiências educativas 

diversificadas e enriquecedoras, que estimulam o desenvolvimento acadêmico, 

cultural, esportivo e social dos estudantes. 
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um investimento de 24,47 milhões, 8 milhões de alunos foram atendidos, 

indicando um custo médio por aluno que se manteve razoavelmente baixo. 

Entretanto, em 2023, a despesa liquidada média por aluno duplicou, apesar da 

retomada das atividades presenciais e manutenção das atividades em formato 

online, o que sugere uma avaliação inadequada dos montantes necessários para 

a execução das atividades disponibilizadas aos alunos. 

Tabela 10 - Análise do Indicador de Produto 875 

 
Fonte: Justificativas para TCE (Extraídos do SimPPA) 
Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 
(1) Total de despesas (incluindo custos operacionais e outros gastos não diretamente relacionados à produção ou 
serviço educacional) dividido pelo número de alunos beneficiados. Está análise oferece uma visão clara sobre quanto 
está sendo efetivamente gasto por aluno dentro do contexto financeiro mais amplo da respectiva ação. 

1.3.3 Programa (1015): Ciência, Tecnologia, Inovação, 

Produtividade e Competitividade 

O programa objetiva promover o desenvolvimento econômico por 

meio da melhoria da produtividade, da competitividade, da promoção da 

inovação e da difusão tecnológica, mantendo e ampliando de modo sustentável 

as vantagens competitivas do Estado de São Paulo para incentivar investimentos 

públicos e privados, impulsionando de forma equilibrada as potencialidades 

territoriais. 

Em relação ao respectivo programa identificamos que o mesmo se 

trata de um programa do tipo guarda-chuva, conforme evidenciado pelo próprio 

 
 

efetuaram atividades pedagógicas complementares. Ademais, houve uma participação expressiva de alunos na 
olímpiada brasileira de matemática das escolas públicas, cuja adesão foi de 2.990.290 em 2022. 
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Órgão Central em recomendação contido no Relatório de Avaliação do 

Desempenho do Programa32: 

Cabe ressaltar que o Programa 1015 é um programa guarda-chuva33, 
formado por diversas áreas, o que dificultou uma análise sobre a 
totalidade do programa e sobre uma visão mais geral e uniforme. 
A grande maioria dos indicadores de resultado são relacionados a 
atividades da Investe SP, por exemplo, não representando o programa 
em sua totalidade. 

Com relação as metas ao final do PPA, os indicadores de resultado 
tiveram execução física abaixo do esperado, não representando o 
resultado obtido pelo programa como um todo, pois a maioria dos 
indicadores de produto ficaram com execução física dentro da meta 
estabelecida (90 a 130%) ou bem acima desse padrão. 

Com relação à avaliação de desempenho do Programa 1015, 
ocorreram muitas mudanças na sua gestão. Em 2023, houve 
mudanças do gerente do Programa e de gerentes de Produto. 

Além disso, com a reforma administrativa, parte dos indicadores do 
programa foram para a SCTI. 

De forma geral, há coerência entre os registros dos quadros FOFA com 
a análise feita pelo gerente de Programa. 

1.3.3.1 Produto: 1652 – Fomento à Atividade Empreendedora – 

Empreenda SP (F) 

O produto 1652 - Fomento à Atividade Empreendedora - 

Empreenda SP (F) utiliza como indicador o número 3575 - Empreendimentos 

Capacitados para o Empreendedorismo (unidade). Este indicador é definido pelo 

número de empreendimentos que foram capacitados no âmbito do programa. 

Ao avaliar os resultados do indicador do produto selecionado 

e a execução orçamentária, verificamos: 

a.  Problemas no planejamento orçamentário: na ação 

orçamentária de Apoio ao Empreendedor (5285) foi identificada altas taxas de 

redução orçamentária e baixas taxas de liquidação, refletindo a necessidade 

de revisão tanto na definição de prioridades quanto na capacidade de 

implementação das ações planejadas.  

 
 
32 Extraído no Sistema SimPPA. 

33 Programas abrangentes que cobrem ou incluem uma variedade de subprogramas, projetos, iniciativas ou atividades 
menores, tendo como objetivos a coordenação estratégica de atividades diversas e o alinhamento de subprogramas 
com objetivos maiores. No entanto, os programas guarda-chuva podem apresentar desafios e potenciais prejuízos 
para o planejamento, incluindo: complexidade na gestão, dificuldade na alocação de recursos, risco de desvio de 
foco, problemas de comunicação, avaliação de desempenho, flexibilidade versus coerência e mudanças de 
prioridades. 
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Tabela 11 - Análise do Indicador de Produto 1652 

 
Fonte: Justificativas para TCE (Extraídos do SimPPA). 
Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 

b. Descompasso entre o resultado operacional (Produto 

ofertado) e a execução orçamentária: A incongruência entre eficiência 

operacional e execução financeira é destacada pela transição para o ensino 

remoto, que possibilitou o acolhimento de um maior contingente de 

empreendedores e empresas. Essa modalidade ofereceu versatilidade nos 

horários dos cursos, ajustando-se à disponibilidade dos inscritos e diversificando 

os métodos de ensino através de aulas ao vivo, plataformas de mensagens, 

consultoria virtual e conteúdos gravados para acesso sob demanda. No entanto, 

o crescimento no número de participantes capacitados em 

empreendedorismo não se traduziu em um incremento proporcional nos 

gastos orçamentários, revelando um dispêndio financeiro aquém do 

orçamentado. Esta situação sugere uma superestimação na previsão 

orçamentária, apontando para uma reserva de recursos financeiros 

possivelmente excedentes em face do histórico de execução.  

A situação ora suscitada aponta para a ineficiência na alocação de 

recursos, uma vez que não há artigo específico na Lei nº 4.320/1964 que trate 

da ineficiência na alocação de recursos, o art. 2º define que o orçamento é 

expressão da política econômico-financeira e do programa de trabalho do 

Governo, implicando que os recursos devem ser alocados eficientemente de 

acordo com esses objetivos. 
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tecnologia e comunicação. promover a conformidade dos processos de gestão 

para eficiência operacional e qualidade do gasto público, profissionalizando a 

gestão, valorizando e cuidando dos profissionais da educação. 

1.3.5.1 Indicador de Resultado: 3750 - Número de Ambientes 

Pedagógicos para Implementação do Currículo Paulista 

O indicador de resultado "Número de Ambientes Pedagógicos para 

Implementação do Currículo Paulista" (unidade 3750) mede a quantidade total 

de infraestruturas dedicadas ao suporte educacional no estado, combinando o 

número de salas de leitura (A), quadras poliesportivas (B), e laboratórios (C). O 

objetivo deste indicador é quantificar os recursos físicos disponíveis que facilitam 

a implementação do Currículo Paulista, proporcionando um ambiente 

educacional enriquecido e diversificado que suporta uma ampla gama de 

atividades pedagógicas. 

Ao avaliar os resultados do indicador do resultado associado 

ao programa selecionado e a execução orçamentária, identificamos: 

a. Discrepância entre resultados alcançados e metas 

planejadas: refere-se ao indicador “Número de Ambientes Pedagógicos para 

Implementação do Currículo Paulista” (Código: 3750), onde o resultado 

acumulado excede consideravelmente o inicialmente planejado. 

Verificamos que a distorção ocorreu em virtude da incongruência 

entre a fonte de informações (Cadastro de Escolas) utilizada para 

elaboração do indicador, em 2018, e a totalidade de ambientes que a rede 

de ensino possuía no início da implementação do PPA, conforme justificativa 

encaminhada40. 

Tabela 15 - Plano Plurianual 

 
Fonte: Plano Plurianual 2020-2023, Anexo II – Programas, Metas e Recursos41  

 
 
40 TC-010103.989.20-8, ev. 80 - Doc. 3 - Inciso II Artigo 3º 

Justificativa: considerando ser este o primeiro exercício deste indicador, optou-se por aferir a totalidade de ambientes 
letivos que a rede já possui neste momento. 

41 Arquivo: PPA_2020_2023-Vol-II-III, p.45. 
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Figura 1 - Despesa Por Programa e Ação (2021) 

 
Fonte: LOA 2021 (Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, p. 226). 

Figura 2 - Despesa Por Programa e Ação (2022) 

 
Fonte: LOA 2022 (Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, p. 226). 

Figura 3 - Despesa Por Programa e Ação (2023) 

Fonte: LOA 2023 (Lei nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022 p. 99). 

c. Desvio das metas e objetivos: a situação exposta também 

reflete um desvio claro das metas e objetivos originais estipulados para o projeto 

"Hora Marcada". A alocação contínua de recursos para um projeto inativo 

desvia o foco e os recursos de outras áreas que poderiam beneficiar-se 

desses investimentos, além de não contribuir para os objetivos de saúde 

pública originalmente pretendidos.  

d. Impacto na avaliação e desempenho pelo TCESP: a 

persistência do produto no Plano Plurianual (PPA) e nas Leis Orçamentárias 

Anuais (LOAs), sem revisão ou atualização após sua descontinuação, pode 
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gerar discrepâncias nos relatórios e na prestação de contas ao Tribunal de 

Contas, afetando a avaliação de desempenho e transparência. 

Adicionalmente, observamos que as informações submetidas e 

geradas no ano de 2021, especialmente no que concerne à execução 

orçamentária relativa à dotação inicial e à dotação atualizada, tiveram impacto 

significativo no resultado apurado, conforme ilustrado abaixo. 

Figura 4 - Relatório Anual de Prestação de Contas encaminhado ao TCE (2021) 

 
Fonte: Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE 2021 (TC-005075.989.21-0, ev. 61, Doc. 9 - Artigo 3º Inciso 
II Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE, p. 27). 

Figura 5 - Justificativa para TCE (2021) - SIMPPA 

 
Fonte: SimPPA. 

e. Comprometimento da análise temporal: a falta de atualização 

do PPA para refletir a descontinuação do projeto "Hora Marcada" compromete a 

análise temporal, tornando difícil avaliar a eficácia e a eficiência das políticas 

públicas ao longo do tempo, visto que os dados continuam a refletir um projeto 

que não está mais ativo. 
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f. Monitoramento e avaliação: o comprometimento do 

monitoramento e avaliação é evidente, dado que a continuidade na alocação de 

recursos para um projeto descontinuado indica falhas no acompanhamento e 

na revisão periódica das ações implementadas pelo governo. 

1.3.6.3 Produto: 1478 - Multisaúde 

O produto Multisaúde (Código 1478) utiliza o indicador "Número de 

Interconsultas Realizadas" (Código 3665), que é quantificado pelo número de 

laudos de diagnósticos e/ou sugestões de tratamento emitidos. Este indicador 

serve para medir a eficácia e o alcance do serviço no fornecimento de consultas 

especializadas e orientações médicas detalhadas. 

Ao avaliar os resultados do indicador do resultado associado 

ao programa selecionado e a execução orçamentária, verificamos: 

a. Mudanças Metodológicas: o produto em análise mostrou 

resultados abaixo do projetado para as métricas de número de laudos de 

diagnósticos e/ou sugestões de tratamento. Essa discrepância deve-se, em 

parte, à transformação do programa MultisSaúde em Telemedicina, 

descontinuação de subprojetos49 e ao superdimensionamento da meta na 

época de elaboração do PPA50. 

b. Descompasso entre o resultado operacional (Produto 

Ofertado) e a execução orçamentária: embora a reformulação e a 

superdimensionamento das metas tenham impedido o alcance da meta 

operacional estabelecida, os valores orçamentários destinados a esse fim foram 

empenhados e liquidados normalmente.  

 
 
49Justificativa encaminhada ao TCESP - 2021 (TC-005075.989.21-0, ev. 61 - Doc. 9 - Artigo 3º Inciso II Relatório 

Anual de Prestação de Contas para o TCE, p.27): o Programa Multisaúde foi reformulado e transformado no 
Telemedicina. Este programa contemplava, anteriormente, subprojetos que foram descontinuados. Devido a 
estas mudanças não foi possível atingir a meta definida. Informamos também que em relação à ação orçamentária 
dotada para esse projeto, conforme as informações financeiras da área responsável, a CGOF, há valores 
empenhados e liquidados, mas estes valores foram inscritos em restos a pagar, sem que fosse pago nenhum valor. 

50 Justificativas encaminhadas ao TCESP - 2023 (TC-005272.989.23-7, ev. 48, Doc. 31.3 - PRESTACAO DE 
CONTAS PARTE 1, p. 105): O Programa Multisaúde foi reformulado e transformado no programa telemedicina. Este 
indicador que mensura interconsultas realizadas continuou sendo executado, mas seu resultado ficou abaixo da meta 
planejada, por ter sido superdimensionada à época da elaboração do PPA. Informamos que em relação à ação 
orçamentária dotada para esse projeto, conforme informações financeiras, houve valores empenhados e liquidados 
para a sustentação do Programa Telemedicina. 
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Tabela 21 - Análise do Indicador de Produto 1478 

 
Fonte: Justificativas para TCE (Extraídos do SimPPA). 
Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 

c. Problemas no planejamento orçamentário: em 2023, a 

redução de 77% na dotação orçamentária (Dotação Inicial) destinada a ação de 

atendimento médico virtual – Telemedicina de modo a realocar recursos para 

outros programas é um indicativo de planejamento orçamentário falho. Ademais, 

ao estabelecer uma dotação na Lei Orçamentária Anual (LOA) que excede 

consistentemente o montante historicamente executado pode indicar falta de 

alinhamento entre o planejamento e a realidade operacional. Tal iniciativa indica 

que recursos foram superavaliados, desconsiderando os padrões históricos de 

despesa, gerando desequilíbrios na alocação de recursos, abertura de créditos 

adicionais com fundamento em anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias51 e desvirtuamento do planejamento orçamentário. 

As figuras a seguir demonstram a redução de R$ 100 milhões na 

dotação direcionada para ação Atendimento Médico Virtual – Telemedicina 

(2603), a qual foi destinada aos programas de Produção e Fornecimento de 

Vacinas, Soros, Medicamentos, Sangue e Hemoderivados (0935) e Atendimento 

Integral e Descentralizado no SUS no Estado de São Paulo (0930). 

 
 
51 Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 

Art. 43, § 1º § 1º Consideram-se recursos para o fim dêste artigo, desde que não comprometidos:     
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em 
Lei; Disponível em: L4320 (planalto.gov.br). 
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Figura 6 - Relatório de Controle de Créditos Suplementares, Créditos Concedidos e 
Decretados Inciso III 

 
Fonte: Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/2024. 

Figura 7 - Decretos ilustrando a redução de dotação para a suplementação de créditos em 
outros programas na área da saúde 

 

Esse cenário revela uma realidade onde, apesar do 

comprometimento financeiro formal com o programa, a execução financeira 

não se converteu em ações tangíveis, ou seja, os serviços planejados não 

foram entregues conforme esperado devido a uma superavaliação do 

indicador na época de elaboração do PPA, conforme justificativa 

encaminhada. Desse modo, a estabilidade orçamentária não reflete o 

desempenho operacional, apontando para uma utilização de recursos que não 

se traduz em resultados efetivos para a sociedade, evidenciando uma 

considerável ineficácia no aproveitamento dos recursos investidos. 
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1.3.6.4 Produto: 1482 – Histórico Clínica Digital 

O produto "História Clínica Digital (1482)" utiliza como indicador de 

desempenho “Número de Cidadãos com Histórico Clínico Digital (unidade) 

(3704). Este indicador mede especificamente a quantidade de indivíduos que 

têm seus históricos clínicos armazenados e acessíveis em formato digital. Esse 

dado é crucial para avaliar a eficácia e o alcance do programa, refletindo 

diretamente a penetração e a utilidade do sistema de saúde digital na melhoria 

do acesso e da gestão da informação de saúde dos cidadãos. 

Ao analisar os resultados do indicador do produto selecionado 

em conjunto com a execução orçamentária, observamos: 

a. Problemas de implementação do produto: ao avaliar a 

execução do produto, identificamos diversos obstáculos que comprometeram o 

alcance das metas operacionais estabelecidas, mesmo com a previsão de 

recursos orçamentários. Entre os motivos para a não realização das metas, 

destacam-se a insuficiência de recursos orçamentários em 202052, atrasos 

decorrentes de processos de planejamento53 e pendências em decisões 

administrativas nos anos seguintes, culminando com a falta de recursos em 

202354, o que impediu a formalização de contratos essenciais para a 

implementação do produto. 

b. Problemas no planejamento orçamentário: Entre 2021 e 

2023, foram alocados R$ 160 milhões para a ação História Clínica Digital (2604). 

No entanto, esses recursos acabaram sendo redirecionados para outros 

programas, evidenciando falhas no planejamento orçamentário e uma 

desconexão entre o planejamento inicial e as operações reais, uma vez que não 

foi possível prever adequadamente os recursos necessários para a execução da 

ação e a entrega do produto de forma eficaz. Em 2020, não ocorreu a alocação 

de recursos, e em 2021 e 2022, apesar de os recursos terem sido alocados, não 

foi possível executar a ação devido a entraves burocráticos que impediram sua 

realização. Em 2023, mesmo com uma reserva de R$ 100 milhões, os recursos 

 
 
52 Justificativa extraída no Sistema SIMPPA (2020): O cronograma programado do projeto não foi executado, porque 

não houve alocação de recursos orçamentários no mesmo. 
Obs. não foi encaminhada a respectiva justiça ao TCESP (TC-010103.989.20-8, ev. 80 – Doc. 3 – Inciso II Artigo 3º, 
p.31). 
Justificativa extraída no Sistema SIMPPA (2022): Projeto aguardando decisões administrativas para 
prosseguir, não sendo possível realizar medições até o momento. Em relação à ação orçamentária dotada para esse 
programa, informamos que não há valores liquidados ou utilizados no período. 
Obs. não foi encaminhada a respectiva justificativa ao TCESP (TC-005401.989.22-3, ev. 96 – Doc. 2 – Relatório 
Anual de Prestação de Contas para o TCE, p. 21). 

54 Justificativas encaminhadas ao TCESP - 2023 (TC-005272.989.23-7, ev. 48, Doc. 31.3 - PRESTACAO DE 
CONTAS PARTE 1, p. 106): Em relação ao histórico clínico digital, seu atendimento foi comprometido pela 
indisponibilidade de recursos orçamentários no período, impedindo, portanto, a celebração de contratos pela 
secretaria de estado da saúde. 

C
a





                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

43 

conforme ilustrado abaixo. Os programas beneficiados com esses recursos 

incluem: 

• 0930 - Atendimento Integral e Descentralizado no SUS no Estado de São 

Paulo; 

• 0932 - Vigilância em Saúde; 

• 0940 - Fortalecimento da Gestão Estadual do SUS; 

• 0941 – Expansão e Modernização na Saúde; e 

• 0942 - Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas na Área da Saúde. 

Figura 8 - Relatório de Controle de Créditos Suplementares, Créditos Concedidos e 
Decretados Inciso III 

Fonte: Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/202457 

c. Descompasso entre o resultado operacional e a execução 

orçamentária: a descontinuidade na execução do cronograma 

programado58, devido à ausência de alocação orçamentária adequada em 2020 

e os subsequentes redirecionamentos dos recursos em 2021 a 2023 para outros 

projetos, ilustra um descompasso claro entre os resultados operacionais 

planejados e a execução orçamentária. Essa discrepância comprometeu a 

implementação efetiva do produto, resultando em falhas operacionais e atrasos. 

d. Monitoramento e avaliação59: a incapacidade de medir o 

desempenho devido a interrupções no projeto dificulta a gestão eficaz e a 

tomada de decisões informadas. 

 
 
57 Doc. 7- CREDITOS_SUPLEMENTARES___INCISO_III_quadrimestre_3_1, p. 39 

Decreto nº 67.976, de 21 de setembro de 2023. Disponível em: DECRETO N° 67.976, DE 21 DE SETEMBRO DE 
2023 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

58 Justificativa extraída no Sistema SIMPPA (2020): O cronograma programado do projeto não foi executado, porque 
não houve alocação de recursos orçamentários no mesmo. 
Obs. não foi encaminhada a respectiva justiça ao TCESP (TC-010103.989.20-8, ev. 80 – Doc. 3 – Inciso II Artigo 3º, 
p.31). 

59 Justificativa extraída no Sistema SIMPPA (2022): Projeto aguardando decisões administrativas para 
prosseguir, não sendo possível realizar medições até o momento. Em relação à ação orçamentária dotada para esse 
programa, informamos que não há valores liquidados ou utilizados no período. 
Obs. não foi encaminhada a respectiva justificativa ao TCESP (TC-005401.989.22-3, ev. 96 – Doc. 2 – Relatório 
Anual de Prestação de Contas para o TCE, p. 21). 
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1.3.7 Programa (2623): Planejamento, Formulação e Apoio à 

Implementação Política do Saneamento 

O programa objetiva ampliar a atuação do Estado para o 

desenvolvimento do setor, com ações técnicas e financeiras nos municípios, 

proporcionando benefícios socioambientais e de saúde pública para a 

população, fortalecendo a gestão da política de saneamento. 

1.3.7.1 Produto: 844 - Instrumentos de Gestão e de Política de 

Saneamento no Estado de São Paulo (F) 

O produto "Instrumentos de Gestão e de Política de Saneamento 

no Estado de São Paulo (F) (844)" utiliza o indicador "Número de Instrumentos 

(Elaborados/Revisados/Implementados) Entregues (unidade) (1925)", que mede 

a quantidade de instrumentos de gestão e política de saneamento que foram 

elaborados, revisados ou implementados e entregues durante o ano (exercício). 

Durante a vigência do Plano Plurianual (2020-2023), 
identificamos na execução do respectivo produto: 

a. Descompasso entre o resultado operacional e a execução 

orçamentária: verifica-se resultados abaixo do esperado em toda a execução 

do PPA, exceto no exercício de 2022, em que houve a compatibilidade entre a 

execução operacional e orçamentária. Entretanto, dentre os motivos alegados 

para a falta de atingimento das metas podemos destacar os atrasos no processo 

licitatório60, em 2020 e 2021, bem como a redução da dotação em 49% do 

inicialmente estimado61, 2023. 

 
 
60Justificativa encaminhada ao TCESP – 2020 (TC-010103.989.20-8, ev. 80 – Doc. 3 – Inciso II Artigo 3º, p. 218): em 

decorrência do processo licitatório não ocorrer dentro do prazo previsto, não foi possível efetuar a entrega de 
produtos no exercício. 
Justificativa encaminhada ao TCESP - 2021 (TC-005075.989.21-0, ev. 61 - Doc. 9 - Artigo 3º Inciso II Relatório 
Anual de Prestação de Contas para o TCE, p. 200): não atingimos a meta em decorrência do processo licitatório 
não ocorrer dentro do prazo previsto, atrasando as entregas previstas no exercício. 

61 Justificativas encaminhadas ao TCESP - 2023 (TC-005272.989.23-7, ev. 48, Doc. 31.3 - PRESTACAO DE 
CONTAS PARTE 1, p. 284): os recursos foram escassos e não houve não sendo suficiente para dar seguimento a 
novos instrumentos. 
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Tabela 23 - Análise do Indicador de Produto 844 

 
Fonte: Justificativas para TCE (Extraídos do SimPPA). 
Obs.: Os dados apresentados referem-se aos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 por ordem cronológica. 

O exame comparativo entre os exercícios de 2020 e 2021 revelou 

uma discrepância no que tange à relação entre os resultados operacionais — 

especificamente o número de instrumentos (Elaborados/Revisados/ 

Implementados) entregues no ano — e a execução orçamentária associada. No 

ano de 2020 e 2021, observou-se uma disparidade entre o cumprimento das 

metas operacionais62 e a execução orçamentária63. 

Além disso, a análise dos anos de 2020 e 2021 relevou uma clara 

discrepância entre a execução orçamentária e operacional. Em 2022, R$ 7,9 

milhões de reais possibilitou a entrega de 61 instrumentos de gestão e políticas 

públicas de saneamento no Estado de São Paulo. Em contraste, em 2023, um 

acréscimo de R$ 1,1 milhão de reais, totalizando um gasto de 9 milhões de reais, 

foi suficiente para quase triplicar o número de instrumentos entregues, 

alcançando 176 unidades. Tal fato indica fragilidades na previsão orçamentária, 

que comprometem a eficácia do planejamento e a eficiência na alocação de 

recursos, impactando diretamente a execução dos projetos e serviços propostos. 

b. Problemas no planejamento orçamentário: a redução da 

dotação orçamentária em 49% em 2023, do valor inicialmente estimado, sugere 

 
 
62 Avaliada através dos resultados alcançados na coluna % Meta (B/A). 

63 Avaliada por meio do percentual de liquidação orçamentária em relação à dotação atualizada, conforme indicado na 
coluna % (G/F). 
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falhas significativas no planejamento orçamentário. A falta de previsão adequada 

e ajustes orçamentários abruptos podem ter comprometido a capacidade de 

alcançar as metas estabelecidas para o programa. 

c. Problemas de implementação do produto: os atrasos nos 

processos licitatórios em 202064 e 202165 são exemplos claros de desafios 

administrativos que impediram a implementação efetiva do produto. Esses 

atrasos provavelmente afetaram a capacidade de entregar os instrumentos de 

gestão e de política de saneamento dentro do cronograma planejado. 

d. Monitoramento e avaliação: o comprometimento do 

monitoramento e avaliação é evidente na incapacidade de manter a 

consistência na entrega dos instrumentos de gestão de ano para ano, 

impactando a avaliação geral do desempenho do programa e a eficácia das 

políticas implementadas. 

1.3.7.2 Produto: 944 - Fomento ao Financiamento Através da 

Equalização dos Juros Para Melhorias do Esgotamento 

Sanitário (F) 

O produto "Fomento ao Financiamento através da equalização dos 

juros para melhorias do esgotamento sanitário (944)" utiliza como indicador o 

"Montante Financeiro Alavancado pela Equalização dos Juros (R$)" (2791). Este 

indicador mede o montante financeiro alavancado pela Desenvolve SP utilizando 

o valor disponibilizado para equalização de juros, baseado na taxa SELIC. Ele 

reflete o impacto financeiro da intervenção, quantificando o total de recursos que 

foram mobilizados para melhorar a infraestrutura de esgotamento sanitário 

através da facilitação do crédito com juros equalizados. 

Avaliando o produto "Fomento ao Financiamento através da 

Equalização dos Juros para Melhorias do Esgoto Sanitário" verificamos a 

utilização de recursos em ação diversa66, tal como a ação "Infraestrutura 

Sustentável" (Código: 2618), que não alcançou os resultados esperados em 

termos de celebração de convênios para projetos sustentáveis. Destacamos que 

foram avaliados os seguintes aspectos do produto em análise: 

 
 
64 Justificativa encaminhada ao TCESP – 2020 (TC-010103.989.20-8, ev. 80 – Doc. 3 – Inciso II Artigo 3º, p. 218): 

em decorrência do processo licitatório não ocorrer dentro do prazo previsto, não foi possível efetuar a entrega de 
produtos no exercício. 

65 Justificativa encaminhada ao TCESP - 2021 (TC-005075.989.21-0, ev. 61 - Doc. 9 - Artigo 3º Inciso II Relatório 
Anual de Prestação de Contas para o TCE, p. 200): não atingimos a meta em decorrência do processo licitatório 
não ocorrer dentro do prazo previsto, atrasando as entregas previstas no exercício. 

66 Justificativa extraída no Sistema SIMPPA (01/05/2024): Os recursos destinados foram empenhados na ação 2618 
para garantir a celebração, do aditamento do convênio entre a SEMIL e a DESENVOLVE SP, estando previsto para o 
atendimento das demandas da linha de crédito água limpa, pois a ação água limpa não prevista na loa de 2023. 
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convênios para projetos do setor72, foi utilizada para cobrir despesas associadas 

ao Convênio nº 01/2018 com a DesenvolveSP, conforme estabelecido pelo 

Decreto nº 66.680/2273. Essa despesa estava vinculada ao Programa Água 

Limpa, cuja ação não constava na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 202374. As 

figuras a seguir apresentam os documentos empregados na liquidação dessa 

despesa no sistema Siafem, bem como a descrição da Nota de Empenho 

correspondente. 

Figura 9 - Nota de Lançamento (Liquidação da despesa) 

 
Fonte: Siafem. 

 
 
72 Relatório Anual de Prestação de Contas para o TCE (TC-005272.989.23-7, ev. 48, Doc. 31.4 - PRESTACAO DE 

CONTAS PARTE 2, p. 285) 
Ação: 2618 – Infraestrutura Sustentável 
Produto: Implantação de Ações Sustentáveis em Serviços de Saneamento (F)  
Indicador de Produto LOA: Número de Convênios Celebrados para Projetos Sustentáveis do Setor de Saneamento 
(Unidade) 
Fórmula de Cálculo: A 
Variáveis: A – Número de Convênios para projetos sustentáveis do Setor de Saneamento. 

73  Decreto nº 66.680, de 26 de abril de 2022 – Altera o Decreto nº 63.107, de 26 de dezembro de 2017, que reorganiza 
o “Programa Água Limpa”. Disponível em: Decreto nº 66.680, de 26 de abril de 2022 - Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo. Acesso em: 01 abr. 2024. 

74 Ação nº 1597- Água Limpa 
Ação identificada através da extração das Justificativas para o TCE do Sistema SIMPPA referente ao período de 
execução do PPA (2020-2023). Tal ação não está prevista na Lei nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022 (LOA 2023). 
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Figura 10 - Nota de Empenho 

 
Fonte: Siafem. 

e. Compliance e Alinhamento Estratégico: a falta de 

alinhamento com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 

onde os recursos forma alocados e utilizados para fins não especificados 

inicialmente, aponta para riscos de não conformidade legais e fiscais. Tal ação 

impacta diretamente a transparência e a possibilidade de monitoramento 

adequado, conforme os objetivos estratégicos e as políticas de saneamento 

planejadas. 

f. Considerações legais e conformidades: A transposição, 

remanejamento e transferência de recursos sem autorização legislativa é 

proibida pela Constituição Federal (Art. 167, VI)75. Entretanto, o art. 13 da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (2023)76 permitem tais movimentações apenas 

mediante a abertura de créditos suplementares autorizados por decreto. A 

execução de recursos em ações não planejadas, como observado, expões a 

gestão a riscos legais e fiscais, além de comprometer a legalidade e eficácia das 

ações do governo. 

 
 
75 Disponível em: Constituição (planalto.gov.br). Acesso em: 01 maio 2024. 

76  Lei nº 17.555, 20 de julho de 2022 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023) 
Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades devidamente justificadas, mediante a abertura de 
créditos adicionais suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar ou transferir recursos de um programa 
para outro, de um órgão para outro, de uma categoria econômica para outra, total ou parcialmente, até o limite de 
15% (quinze por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício. 
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1.4 SÍNTESE DO APURADO 

Levantamento de Inconsistências no Monitoramento e 
Avaliação dos Programas e Ações do PPA: 

a) Mudanças Metodológicas e Divergências no Cálculo de 

Indicadores77: Foi notada uma variabilidade na aplicação de fórmulas de 

cálculo ao longo do PPA, o que afetou diretamente a consistência dos dados 

e a análise temporal dos indicadores. As mudanças metodológicas, embora 

necessárias em alguns casos, foram aplicadas sem uma comunicação clara 

ou justificativa abrangente, comprometendo a comparabilidade e a 

interpretação longitudinal dos resultados. 

b) Discrepâncias entre Resultados e Metas Planejadas: Vários 

programas apresentaram superações excessivas das metas ou falhas 

significativas no atingimento delas. Essas discrepâncias entre os resultados 

operacionais – relacionado ao nível de atingimento dos indicadores de 

produtos - e as metas estipuladas revelam falhas na definição de objetivos 

realistas e na capacidade de ajuste das metas ao contexto operacional e às 

condições externas, como mudanças políticas ou econômicas. 

c) Impacto nas Avaliações de Desempenho Externas: As divergências 

entre os dados reportados nas prestações de contas e aqueles extraídos de 

sistemas internos, como o SimPPA, levantaram questões durante as 

auditorias realizadas pelo Tribunal de Contas. Este aspecto ressalta a 

importância de um sistema de dados unificado e confiável para evitar 

avaliações errôneas e garantir a transparência. 

d) Descompasso Operacional e Orçamentário: Identificou-se um 

desalinhamento significativo entre os resultados operacionais dos programas 

e a execução orçamentária.  

e) Problemas no Planejamento Orçamentário e Revisões Necessárias: 

As revisões orçamentárias frequentes e a realocação de dotações 

inicialmente previstas para outros fins apontam para uma gestão 

orçamentária reativa em vez de proativa. A falta de previsão adequada e o 

ajuste frequente das dotações dificultam a implementação eficaz das ações 

e podem levar a atrasos ou interrupções no cumprimento dos objetivos 

programáticos. 

f) Dificuldades na Implementação dos Programas e dos Produtos: A 

implementação dos programas e produtos enfrentou desafios significativos, 
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incluindo barreiras administrativas e operacionais que não foram 

adequadamente antecipadas. Especialmente durante a pandemia, a 

adaptação às novas condições e a continuidade das ações foram 

severamente impactadas, revelando deficiências na capacidade de resposta 

e ajuste do PPA às circunstâncias emergentes. 

g) Falhas no Monitoramento e Avaliação Contínuos: O monitoramento e 

a avaliação dos programas e ações mostraram-se insuficientes para permitir 

ajustes oportunos e eficazes. A falta de revisões sistemáticas e a ausência 

de intervenções para corrigir desvios evidenciados comprometem a 

capacidade do governo de atingir os objetivos delineados no PPA. 

h) Compliance e Alinhamento Estratégico: O alinhamento entre os 

objetivos estratégicos estabelecidos pelo governo e a execução prática das 

políticas delineadas no PPA mostrou-se inconsistente. Foram identificados o 

desvio de recursos para fins não especificados inicialmente, resultando em 

desconformidades legais e estratégicas. A falta de alinhamento comprometeu 

não apenas a transparência das operações, mas também a capacidade de 

alcançar os impactos desejados nas políticas públicas. 

i) Considerações Legais e de Conformidade: foi identificada questões 

legais decorrentes da realocação de recursos e da execução orçamentária 

que não estavam em conformidade com as leis orçamentárias estabelecidas. 

A realocação de dotações sem as devidas autorizações legislativas e o uso 

de créditos adicionais sem o respaldo necessário expuseram a administração 

a riscos legais significativos e questionamentos pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, afetando a legalidade e a eficácia das ações 

governamentais. 

1.5 IMPACTO  

As inconsistências identificadas nos resultados dos programas e 

produtos, podem afetar a capacidade de atingir os objetivos estabelecidos pelas 

metodologias orientadas por resultados. Dentre as consequências podemos 

destacar: 

a) Descaracterização do Planejamento: Se os indicadores de 

resultados/produtos são alcançados de maneira não alinhada com os planos 

iniciais, isso pode indicar uma falta de controle ou entendimento sobre como 

as ações efetivamente impactam as condições sociais. Isso pode levar a uma 

revisão inadequada de estratégias ou à complacência, supondo que os 

objetivos estão sendo atingidos quando, na verdade, pode haver variáveis 

não consideradas influenciando os resultados. 
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b) Falhas na Avaliação de Eficiência: Quando os indicadores de produtos 

mostram desalinhamento entre a execução orçamentária e os produtos 

entregues (bens e serviços), questiona-se a eficiência da gestão de recursos. 

Isso pode significar que o dinheiro não está sendo usado da maneira mais 

eficaz possível, o que pode levar a ajustes orçamentários ou realocações que 

não favorecem o cumprimento das metas estipuladas. 

c) Impacto na Credibilidade: Inconsistências nos indicadores podem 

afetar a confiança nas informações reportadas, tornando mais difícil para 

gestores e stakeholders validar o sucesso das iniciativas. Isso é crítico em 

contextos governamentais onde a transparência e a confiança são 

fundamentais para a continuidade dos programas. 

d) Dificuldades no Redirecionamento Estratégico: Se os dados não são 

confiáveis ou não refletem a realidade, pode ser muito desafiador fazer 

ajustes estratégicos necessários para corrigir o curso das ações 

governamentais. As decisões baseadas em dados falhos podem não apenas 

perpetuar ineficiências, mas também exacerbar problemas existentes. 

Essas questões destacam a importância de ter indicadores 

consistentes e metodologias de cálculo bem definidas e seguidas de modo a 

garantir que os objetivos da metodologia baseada em resultados sejam 

alcançados de maneira efetiva e eficiente. 

1.6 ANÁLISE DOS PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

A avaliação da eficácia do sistema de monitoramento e avaliação 

do PPA (2020-2023) é essencial para compreender se as metas foram atingidas 

e os programas executados conforme planejado. Tomando como base as 

informações e documentos recebidos pela Subsecretaria de Planejamento 

podemos destacar os seguintes pontos de maior relevância para a respectiva 

análise: 

Monitoramento e Avaliação78: 

O sistema SimPPA permitiu a geração de relatórios detalhados, 

facilitando a análise da execução dos programas e permitindo a tomada de 

decisão informada. Entretanto, foram identificados desafios como a ausência de 

um mecanismo de comunicação integrado entre técnicos e os setores por meio 

de sistema, a falta de uma fase de validação ou aprovação por parte da área 

central em relação as informações de monitoramento e deficiências no sistema 

 
 
78 Requisições de Documentos e Informações DCG-1 nº 40/2024, itens 13, 14 e 15 
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no que diz respetivo às capacidades de visualização gerencial, uma vez que o 

sistema não favorece análises baseadas em histórico. 

Alocação de Recursos e Suporte79: 

Houve um fortalecimento dos recursos virtuais em resposta à 

pandemia, proporcionando suporte adequado aos gestores através de 

plataformas como Teams, WhatsApp e e-mail. Essa medida foi crucial para 

manter a gestão dos programas ativa apesar dos obstáculos trazidos pela crise 

sanitária. No entanto, é importante salientar que um desafio significativo no 

sistema de monitoramento e avaliação foi a ausência de um mecanismo de 

comunicação integrado entre os técnicos e os setores. Essa lacuna afetou a 

capacidade de manter um histórico completo e registros detalhados de todas as 

interações realizadas pela área de planejamento. 

Capacitação e Desenvolvimento de Competências80: 

Foram realizados treinamentos para capacitar gestores e técnicos, 

embora a periodicidade e a abrangência desses treinamentos tenham variado81. 

A capacitação foi ajustada para formatos virtuais devido à pandemia, o que, 

segundo as respostas, ajudou a manter a eficácia na comunicação e no 

planejamento. 

Indicadores de Desempenho82: 

O PPA enfrentou desafios na correlação entre a entrega de 

produtos e serviços e os resultados dos programas, principalmente porque os 

indicadores de resultado frequentemente se relacionam apenas com alguns 

produtos específicos. Ademais, a construção e seleção de bons indicadores 

depende da existência de boas bases de dados, cadastros confiáveis de políticas 

públicas e dados secundários acessíveis, o que não se verifica em todas as 

áreas de atuação do Estado. Essa situação representa um desafio significativo 

e foi identificada como um ponto crítico que precisa ser avaliada para melhorar 

o planejamento e a execução dos futuros PPAs. 

 
 
79 Requisições de Documentos e Informações DCG-1 nº 40/2024, itens 11, 12 e 13. 

80 Requisições de Documentos e Informações DCG-1 nº 40/2024, itens 5, 6 e 7. 

81 Ressalta-se a realização de capacitações anuais sobre o processo de Prestação de Contas, que ocorrem 
regularmente no mês de janeiro. Além disso, foram conduzidas duas capacitações sobre o Processo de Audiências 
Públicas nos anos de 2021 e 2022. 

82 Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 10/2024, item 5. 
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Integração e Colaboração Interdepartamental83: 

Foram promovidas oficinas e interações para incentivar a análise 

integrada e colaborativa entre diferentes secretarias, o que é fundamental para 

uma avaliação eficaz e abrangente das políticas implementadas. 

Impacto das Avaliações na Elaboração do Próximo PPA84: 

Embora tenham sido conduzidas apenas três85 avaliações de 

programas, em um universo de 97 programas finalísticos e 14 de melhoria de 

gestão de políticas públicas86, essas análises ocorreram de maneira esporádica 

e não sistemática. Importante ressaltar que os resultados obtidos nessas 

avaliações não foram empregados na formulação do subsequente Plano 

Plurianual (2024-2027). Esse desaproveitamento de dados valiosos pode 

representar uma lacuna significativa na eficácia do planejamento e gestão 

futuros, limitando a capacidade de identificar áreas de melhoria e de replicar 

práticas bem-sucedidas. A integração efetiva desses resultados nas etapas de 

planejamento poderia potencialmente fortalecer a estratégia de implementação 

e a formulação de políticas mais alinhadas com as necessidades observadas. 

O PPA 2020-2023 teve êxitos na adaptação às circunstâncias 

adversas impostas pela pandemia e na utilização de sistema de monitoramento, 

que ainda carece de melhorias. No entanto, enfrentou desafios significativos em 

termos de comunicação interna, qualidade de indicadores e utilização efetiva de 

avaliações para melhorar o planejamento. É essencial focar nessas áreas 

críticas para assegurar que o próximo PPA esteja mais alinhado com os objetivos 

estratégicos, permitindo que a execução dos programas seja monitorada e 

ajustada de maneira mais eficiente. 

1.7 CONCLUSÃO 

Importa destacar que apesar dos esforços do Órgão de 

Planejamento para Monitorar e Avaliar o Plano Plurianual (PPA) 2020-2023 do 

 
 
83 Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 40/2024, item 16. 

84 Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 10/2024, item 4 e 6. 

85 Avaliação de resultados de programas públicos do Estado de São Paulo: Programa Via Rápida (dezembro/2022) 
Avaliação das Fábricas de Cultura: caracterização do perfil potencial de usuários (dezembro/2022) 
Nota Técnica – Justificativa para a proposta de ICMS Educacional (junho/2022) 
Proposta de Inclusão do Critério de Melhoria do Aprendizado Educacional no Índice de Participação dos Municípios 
no Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 

86 Plano Plurianual 2020 – 2023, Lei nº 17.262, de 09 de abril de 2020 – Consolida as revisões apresentadas até o 
Projeto de Lei 663/2021 (p. 9). 
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Estado de São Paulo, existem discrepâncias significativas que impactam a 

eficácia geral do plano. Estas são algumas das principais conclusões: 

1. Desvios na Execução dos Programas: A análise identificou desvios 

entre a execução orçamentária planejada e os resultados operacionais, o 

que sugere problemas na precisão das previsões orçamentárias e na 

eficiência da implementação das políticas. 

2. Falhas na Aplicação das Metodologias de Avaliação: Alterações 

metodológicas sem comunicação clara e justificativa abrangente 

comprometeram a comparabilidade e a interpretação longitudinal dos 

resultados, dificultando a avaliação precisa do cumprimento das metas. 

3. Desalinhamento entre Recursos Alocados e Resultados Alcançados: 

Em vários casos avaliados, houve uma desconexão entre os recursos 

financeiros desembolsados e os produtos/serviços efetivamente 

entregues, refletindo potencialmente uma alocação ineficiente de 

recursos. 

4. Necessidade de Ajustes nos Processos de Monitoramento e 

Avaliação: As divergências encontradas entre os dados reportados e os 

sistemas internos durante a fiscalização indicam a necessidade de 

melhorar o sistema de monitoramento e avaliação para garantir 

consistência e transparência nos dados reportados. 

5. Impacto das Mudanças Estruturais e Revisões Orçamentárias: As 

frequentes revisões orçamentárias e mudanças estruturais no decorrer do 

plano mostram uma gestão reativa, que precisa se adaptar a variações 

não previstas, muitas vezes comprometendo a continuidade e 

eficácia dos programas. 

6. Ausência de um mecanismo de comunicação integrado entre os 

técnicos e os setores:  Essa lacuna afetou a capacidade de manter um 

histórico completo e registros detalhados de todas as interações 

realizadas pela área de planejamento. 

7.  Desafios decorrentes da insuficiência de dados confiáveis: A eficácia 

na construção e seleção de indicadores está diretamente ligada à 

disponibilidade de bases de dados robustas, cadastros confiáveis de 

políticas públicas e dados secundários acessíveis. A falta desses recursos 

essenciais em diversas áreas de atuação do Estado compromete 

significativamente a capacidade de desenvolver indicadores que reflitam 

com precisão o progresso e os resultados dos programas 

governamentais. 
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8. Fragilidades no Processo de Avaliação de Programas: Entre as 111 

iniciativas, incluindo programas finalísticos e de melhoria da gestão, 

apenas três foram avaliadas de maneira esporádica e não 

sistemática. A escassez de avaliações compromete significativamente a 

capacidade do governo de compreender o desempenho e a efetividade 

dos programas implementados. Essa limitação afeta negativamente a 

habilidade de identificar áreas críticas que demandam ajustes e a 

possibilidade de aplicar práticas bem-sucedidas em outros contextos. A 

ausência de uma análise abrangente priva o governo de oportunidades 

valiosas para o aprendizado e aprimoramento, elementos essenciais para 

o refinamento e fortalecimento das políticas públicas. 

Além disso, a falta de um sistema de avaliações contínuas e 

estruturadas impede que as experiências e dados coletados sejam utilizados 

para influenciar o planejamento dos ciclos futuros do PPA. A não incorporação 

desses resultados na formulação do Plano Plurianual (2024-2027) evidencia 

uma deficiência crítica na gestão de informações, o que poderia enriquecer 

significativamente o planejamento subsequente. Esta lacuna diminui a 

capacidade de identificar necessidades de melhoria e de replicar abordagens 

eficazes, comprometendo a eficácia e a relevância das políticas públicas 

elaboradas. 

Essas conclusões destacam a necessidade de ações corretivas 

para melhorar o planejamento, a execução e a avaliação em futuros ciclos do 

PPA, a fim de garantir a implementação de políticas públicas mais eficazes e 

alinhadas com as necessidades observadas. 
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2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

A Lei nº 17.555, de 20 de julho de 2022, dispôs sobre as diretrizes 

orçamentárias relativas ao exercício de 2023, estabelecendo os requisitos 

obrigatórios previstos no § 2º, artigo 174 da Constituição do Estado. 

2.1 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E RESPECTIVOS ANEXOS 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) desempenha um papel 

fundamental na estruturação do planejamento fiscal do governo. Seus anexos 

de Metas Fiscais, Riscos Fiscais e Metas e Prioridades fornecem informações 

essenciais para a análise fiscal e para a elaboração da Lei Orçamentária Anual 

(LOA).  

O Anexo de Metas Fiscais estabelece os objetivos financeiros a 

serem alcançados, oferecendo uma visão clara das metas de receita, despesa e 

resultados primário e nominal. Por sua vez, o Anexo de Riscos Fiscais identifica 

eventos que podem afetar negativamente as finanças públicas, permitindo uma 

gestão mais prudente e eficiente dos recursos. Já as Metas e Prioridades da 

LDO orientam a alocação de recursos e políticas públicas, garantindo que as 

decisões orçamentárias estejam alinhadas com os objetivos fiscais e com os 

potenciais ameaças identificadas. 

Nesse contexto, analisamos os artigos da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e seus anexos a fim de verificar o cumprimento das funções 

legais e constitucionais estabelecidas, uma vez que essa análise é essencial 

para garantir uma gestão orçamentária eficaz, que promova a sustentabilidade 

financeira, a transparência e o cumprimento das obrigações fiscais do governo. 

2.2 METAS FISCAIS (ANEXO I) E ITEM CORRELATO NA LEGISLAÇÃO 

No Estado de São Paulo, a elaboração do anexo de metas fiscais 

é uma prática essencial para garantir a transparência e o controle das finanças 

públicas. Este anexo é previsto no art. 4º, § 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF)87, detalha as metas anuais num período de um triênio para o resultado 

primário, o resultado nominal, a dívida pública, a receita e a despesa. 

A inclusão do anexo de metas fiscais na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) do Estado de São Paulo é fundamental para fornecer 

informações claras sobre os objetivos fiscais do governo, permitindo que os 

 
 
87 Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
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cidadãos, os órgãos de controle e os legisladores avaliem a saúde financeira do 

estado e monitorem o cumprimento das metas estabelecidas. 

Além disso, a elaboração do anexo de metas fiscais no Estado de 

São Paulo contribui para a gestão responsável dos recursos públicos, ao 

estabelecer limites para o endividamento, controlar os gastos e promover a 

sustentabilidade das contas públicas a médio e longo prazo. 

Diante do exposto, a necessidade de elaboração do anexo de 

metas fiscais no Estado de São Paulo reflete o compromisso com a 

responsabilidade fiscal, a transparência e a prestação de contas à sociedade, 

promovendo uma gestão pública eficiente e transparente. 

Entretanto, observamos que costumeiramente as Leis de Diretrizes 

Orçamentárias do Estado de São Paulo referentes aos anos de 2021 e 2024, 

inclusive, contêm artigos que dispõem sobre a reprogramação das metas de 

resultados nominal e primário do ano em curso, ou seja, já transcorridos 6 ou 7 

meses do ano corrente, são revistas as metas deste mesmo ano, conforme 

exposto a seguir: 

Artigo 54 - As metas do resultado primário e resultado nominal, para o 
exercício de 2020, estabelecidas na forma do anexo de Metas Fiscais, 
da Lei nº 17.118, de 19 de julho de 2019, ficam reprogramadas de 
acordo com o demonstrativo constante do anexo de Metas Fiscais que 
integra esta lei. 

Parágrafo único - As metas de que trata o “caput” deste artigo poderão 
ser revistas no projeto de lei da proposta orçamentária para exercício 
de 2021, considerando o cenário econômico-financeiro da ocasião em 
razão de fatores decorrentes da pandemia do novo coronavírus – 
COVID 19.88 (LDO 2021) 

Artigo 61 - As metas do resultado primário e resultado nominal para o 
exercício de 2021, estabelecidas na forma do anexo de Metas Fiscais, 
da Lei n° 17.286, de 20 de agosto de 2020, ficam reprogramadas de 
acordo com o demonstrativo constante do anexo de Metas Fiscais que 
integra esta lei. 

Parágrafo único - As metas de que trata o "caput’" deste artigo poderão 
ser revistas no projeto de lei da proposta orçamentária para exercício 
de 2022, considerando o cenário econômico-financeiro da ocasião em 
razão de fatores decorrentes da pandemia do novo coronavírus - 
COVID 19.89 (LDO 2022) 

Artigo 59 - As metas do resultado primário e resultado nominal, para o 
exercício de 2022 estabelecidas na forma do anexo de Metas Fiscais, 
da Lei n°17.387, de 22 de julho de 2021, ficam reprogramadas de 

 
 
88 Lei nº 17.286, de 20 de agosto de 2020, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (2021). 

89 Lei nº 17.387, de 22 de julho de 2021, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (2022). 
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acordo com o demonstrativo constante do anexo de Metas Fiscais que 
integra esta lei.90 (LDO 2023) 

Artigo 60 - As metas do resultado primário e resultado nominal, para o 
exercício de 2023, estabelecidas na forma do anexo de Metas Fiscais 
da Lei n°17.555, de 20 de julho de 2022, ficam reprogramadas de 
acordo com o demonstrativo constante do anexo de Metas Fiscais que 
integra esta lei.91 (LDO 2024) 

De forma inédita, em dezembro/2023, a Lei Orçamentária aprovada 

para o exercício de 2024, reprogramou as metas de resultado primário e nominal 

deste ano que se encerrava, portanto, já concluída a execução orçamentária: 

Artigo 12 - As metas do resultado primário e resultado nominal, para o 
exercício de 2023, estabelecidas na forma do anexo de Metas Fiscais 
da Lei nº17.555, de 20 de julho de 2022, alteradas pela Lei nº 17.725, 
de 19 de julho de 2023 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício de 2024. Ficam reprogramadas de acordo com o 
anexo de Metas Fiscais, que integra esta lei.92 

As reprogramações durante a execução do orçamento e das 

finanças indicam problemas na gestão fiscal, decorrentes da falta de 

planejamento adequado em relação aos parâmetros e metodologias de cálculo 

relacionados ao fluxo de ingressos e dispêndios, desperdício de recursos 

públicos, dificuldades na elaboração e execução do orçamento e na definição de 

metas com base em projeções econômicas e fiscais consistentes com o cenário 

político, econômico e institucional. Portanto, reprogramar essas metas durante a 

vigência da LDO pode afetar a credibilidade do governo e a confiança dos 

investidores e da sociedade no controle das finanças públicas, uma vez que os 

parâmetros de avaliação da gestão fiscal estão em constante mudança para 

atingir a meta, ou seja, a meta vai sendo ajustada conforme a execução 

orçamentária vai se realizando ou não. Ora, o objetivo do Anexo de Metas Fiscais 

é exatamente o oposto: as metas fixadas é que determinariam os rumos da 

execução orçamentária e não o oposto pois, desta forma, sua existência, com 

fixação prévia, não seria necessária.  

Em 2023, foram realizadas duas reprogramações: na LDO e na 

LOA referentes a 2024, conforme ilustrado abaixo. Isso vai contra o propósito de 

uma Lei Orçamentária, que é o de prever receitas e fixar despesas de modo que 

a execução orçamentária cumpra os parâmetros legais e constitucionais 

relacionados à responsabilidade na gestão fiscal e, conforme diretrizes 

determinadas na LDO. 

 
 
90 Lei nº 17.555, de 20 de julho de 2022, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (2023). 

91 Lei nº 17.725, de 19 de julho de 2023, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (2024). 

92 Lei nº 17.863, de 22 de dezembro de 2023, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o Exercício de 2024. 
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É no mínimo um contrassenso, que, uma Lei Orçamentária que 

deve seguir as diretrizes ditadas pela Lei de Diretrizes que a antecedeu, possa 

alterar estas mesmas diretrizes. Isto seria como se a regra fosse “Se não cumprir 

a meta, muda a meta”. 

Ressalta-se que esses aspectos foram abordados no Acessório 3 

– Lei de Responsabilidade Fiscal referente ao 5º e 6º bimestres93. 

Figura 11 - Anexo I da LDO 2023 - Metas Fiscais – Metas e Projeções Fiscais 

 
Fonte: Lei nº 17.555, 20 de julho de 2022 (LDO 2023)94, p. 31. 

Figura 12 - Anexo I da LDO 2024 - Metas Fiscais – Metas e Projeções Fiscais 

 
Fonte: Lei nº 17.725, de 19 de julho de 2023 (LDO 2024)95, p. 31. 

 
 
93 TC-007729.989.23-6. 

94 Disponível em: LDO 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 

95 Disponível em: LDO 2024.pdf (planejamento.sp.gov.br). 
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Figura 13 - Anexo da LOA 2024 - Metas Fiscais 

 
Fonte: Lei nº 17.863, de 22 de dezembro de 2023 (LOA)96, p. 20. 

As figuras apresentadas acima demonstram que o Resultado 

Primário para 2023, inicialmente previsto em R$ 13.705 milhões, foi 

reprogramado para R$ 8.313 milhões e, por fim, R$ 2.388 milhões, ou seja, foi 

sendo reduzido, o que implica em maior autorização para despesas primárias, 

reduzindo o montante que poderá ser destinado a despesas não primárias ou 

financeiras, o que pode implicar em aumento do endividamento. 

O Resultado Nominal, por sua vez, previsto inicialmente em valor 

negativo de -R$ 4.373 milhões, foi reprogramado para -R$ 5.272 milhões e, por 

fim, para -R$ 27.885 milhões, que seria o montante de aumento da dívida 

pública.  

Importante recomendar que seja abolido este inovador97 

procedimento de reprogramação das metas fiscais sem a devida apresentação 

das motivações e justificativas.  

Em relação ao Anexo de Metas Fiscais, o Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF), publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN),98 orienta os entes federados de modo a padronizar os demonstrativos 

fiscais em todas as esferas governamentais e a fim de dar cumprimento à LRF, 

relacionados a seguir: 

 

 
 
96 Disponível em: Lei 17863 de 22 12 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 

97 Inovador no sentido de que não existe qualquer previsão legal que autorize a realização de reprogramações das 
metas fiscais, no decorrer ou no findar do exercício a que se referem. 

98 Disponível em: https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/manuais/manual-de-demonstrativos-
fiscais-mdf. Acesso em: 28 abr. 2024. 
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Demonstrativo 1 – Metas Anuais (LRF, art. 4º, §1º99) 

De forma complementar ao art. 4º, §1º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, e o §2º, inciso II da respectiva lei estabelecem que o demonstrativo das 

metas anuais deve incluir a memória e a metodologia de cálculo, com o objetivo 

de explicar como os valores referentes a receitas, despesas, Resultado Primário, 

Resultado Nominal e montante da Dívida Pública foram obtidos. 

Cada ente federativo deve apresentar os parâmetros e cálculos 

que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-os com os valores 

fixados nos três anos anteriores e demonstrando sua consistência com as 

premissas e objetivos da política econômica nacional100. 

A forma de apresentação da metodologia pode variar de acordo 

com a análise feita por cada ente, podendo incluir fórmulas de cálculo, 

descrição de cenários, tabelas evolutivas e qualquer material subsidiário 

que ajude a elucidar os processos de cálculo e as premissas adotadas. 

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023101 observa-se a exposição 

dos parâmetros e metas calculadas sem a respectiva memória e metodologia de 

cálculo que justifiquem os resultados pretendidos de forma detalhada.  

Destaca-se a diferenciação entre a metodologia de cálculo das 

metas fiscais, objeto de análise, relacionada à definição prospectiva e 

estratégica dos objetivos a serem alcançados pelo governo em termos de 

equilíbrio fiscal e gestão responsável dos recursos públicos; e a metodologia 

de cálculo das metas de resultados fiscais, que acompanharão o Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária (RREO) demonstrando a apuração dos 

resultados nominal e primário alcançados para fins de prestação de contas e 

transparência sobre a execução orçamentária, que subsidiarão o controle 

externo e social. 

 
 
99  Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. (Vide ADI 7064) 
§ 2º O Anexo conterá, ainda: 
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com 
as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

100 Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição, p. 60 e 13ª Edição, p.68). 

101 Lei nº 17.555, de 20 de julho de 2022. 
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Figura 14 - Demonstrativo 1 da LDO 2023 – Metas Anuais (LRF, art. 4º, §1º 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 31)102. 

Desse modo, entendemos que a ausência da memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos das metas 

fiscais, conforme disposto no art. 4º, o §2º, inciso II da LRF, que recorrentemente 

vem ocorrendo, contribuem para a falta de transparência sobre os processos e 

critérios utilizados na definição dos objetivos fiscais, o que pode gerar 

 
 
102 Disponível em: LDO 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 
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desconfiança por parte dos cidadãos e investidores, que elaboram seu 

planejamento com base nessas projeções; a dificuldade de avaliação 

relacionadas a precisão e consistência das metas estabelecidas, tendo em vista 

que a incompreensão sobre os métodos de cálculo reflete sobre a determinação 

se as metas são realistas e alcançáveis; a incoerência com a política 

econômica, estabelecendo metas inconsistentes com as premissas e objetivos 

da política econômica nacional, levando a desvios nas políticas fiscais e 

macroeconômicas; e a riscos de erros e manipulações, comprometendo a 

credibilidade e eficácia do processo de planejamento e execução orçamentária. 

 Por fim, podem minar a credibilidade e a eficácia do processo de 

definição e acompanhamento das metas fiscais, gerando consequências 

negativas para a saúde financeira e econômica do Estado de São Paulo e do 

país. 

Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior (LRF, art. 4º, §2º, inciso I103) 

No Manual de Demonstrativos Fiscais, há detalhes sobre a avaliação 

das metas do ano anterior, conforme previsto legalmente (Figura 15). Isso 

possibilita a comparação entre a meta definida e o resultado alcançado no ano 

anterior, incluindo a análise dos fatores que influenciaram o cumprimento ou não 

das metas.  

Figura 15 – Modelo do Demonstrativo 2 do Anexo de Metas Fiscais 

 
Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 89 e 13ª Edição, p. 104). 

 
 
103  Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
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Essa análise permite verificar se as metas estabelecidas para o 

período fiscal anterior foram alcançadas, além de avaliar: 

a) Transparência e Prestação de Contas: permitindo aos cidadãos e demais 

interessados o acesso as informações claras e objetivas sobre o 

desempenho fiscal do governo em relação às metas estabelecidas 

anteriormente; 

b) Responsabilização dos Gestores Públicos: criando mecanismos para 

responsabilizar os gestores públicos pelo cumprimento ou 

descumprimento das metas fiscais, promovendo a accountability e o 

controle sobre a gestão dos recursos públicos; 

c) Avaliação da Eficiência e Eficácia das Políticas Públicas: avaliando a 

efetividade das políticas implementadas pelo governo em relação aos 

resultados fiscais alcançados, identificando eventuais necessidades de 

ajustes ou revisões nas estratégias adotadas; e 

d) Planejamento e Aprimoramento, fornecendo subsídios para o 

planejamento e aprimoramento das políticas fiscais e orçamentárias 

futuras, com base na análise dos resultados obtidos em relação às metas 

anteriores. 

Assim, apenas apresentar os resultados anteriores sem realizar a 

comparação correspondente entre os valores planejados e efetivamente 

alcançados (Figura 16), compromete a transparência, a responsabilização e o 

aprimoramento da gestão fiscal. 

Figura 16 - Anexo I da LDO 2023 - Demonstrativo dos Resultados Nominal e Primário 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 32)104. 

 
 
104 Disponível em: LDO 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 
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Dentro desse contexto, sugerimos que seja feita uma análise 

sistemática do cumprimento das metas fiscais definidas pelo governo, 

evitando o uso de mecanismos de reprogramação mencionados anteriormente. 

Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos Três Exercícios anteriores (LRF, art. 4º, § 2, Inciso II105) 

A omissão, na LDO 2023, da elaboração e inclusão do 

demonstrativo de Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos três exercícios anteriores, conforme previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal e detalhado no Manual de Demonstrativos Fiscais 

(Figura 17), compromete a transparência e a prestação de contas. Isso dificulta 

a avaliação da política fiscal e a análise de tendências e projeções futuras, 

prejudicando a tomada de decisão. Consequentemente, a ausência do 

demonstrativo das metas anuais teria um impacto negativo na análise fiscal, 

minando a transparência, a prestação de contas e a capacidade de avaliação da 

política fiscal do ente federativo. 

Figura 17 – Modelo do Demonstrativo 3 do Anexo de Metas Fiscais 

 
Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 93 e 13ª Edição, p. 110). 

 
 
105 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com 
as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 
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Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido (LRF, art. 4º, § 2, Inciso 

III106) 

O demonstrativo da evolução do Patrimônio Líquido, presente no 

Anexo de Metas Fiscais e detalhado no Manual de Demonstrativos Fiscais 

conforme exigido por lei, deveria separar claramente o patrimônio líquido entre 

a administração pública e os regimes de previdência, conforme observa-se na 

Figura 18. Isso se justifica pela natureza distinta dessas entidades, que possuem 

objetivos, fontes de recursos e responsabilidades diferentes. 

Figura 18 - Modelo do Demonstrativo 4 do Anexo de Metas Fiscais 

 
Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 100 e 13ª Edição, p. 120). 

No entanto, observou-se a ausência dessa segregação nos 

demonstrativos da LDO 2023 (Figura 19), o que compromete uma análise 

precisa e transparente da situação financeira e patrimonial de cada entidade. 

Essa falha dificulta a tomada de decisões e o acompanhamento adequado da 

gestão fiscal. 

 
 
106 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos; 
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Figura 19 - Anexo I da LDO 2023 – Evolução do Patrimônio Líquido – Detalhamento do 
Balanço Patrimonial do Estado 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 32)107. 

Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos (LRF, art. 4º, § 2, Inciso III108) 

Com o intuito de salvaguardar o patrimônio público, o 

Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 

de Ativos tem o objetivo de garantir a transparência na utilização dos 

recursos provenientes da venda de ativos. Além disso, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal aborda, no art. 4, § 2º, inciso III, a origem e aplicação 

desses recursos decorrentes da alienação de ativos. 

Ao compararmos o demonstrativo apresentado na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias com o modelo descrito no Manual de Demonstrativos Fiscais 

Figura 20), constatamos que o demonstrativo alcançou parcialmente seu 

propósito. Isso porque ele carece de uma análise detalhada das receitas 

realizadas oriundas da alienação, enfocando principalmente a aplicação desses 

recursos no grupo de despesas de capital, comprometendo a transparência 

na prestação de contas e accountability, podendo gerar desconfiança por parte 

dos cidadãos e investidores; e a análise eficiente na gestão dos recursos 

públicos, uma vez que não há detalhamento das receitas de capital realizadas 

originárias da alienação de ativos. 

 
 
107 Disponível em: LDO 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 

108 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos; 
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Figura 20 - Modelo do Demonstrativo 5 do Anexo de Metas Fiscais 

 
Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 105 e 13ª Edição, p. 126). 

Figura 21 - Anexo I da LDO 2023 – Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e 
Aplicação de Recursos 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 32). 

Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS 

(LRF, art. 4º, § 2, Inciso IV109) 

O objetivo do demonstrativo da avaliação da situação financeira 

dos regimes de previdência, de acordo com o estabelecido na LRF, é fornecer 

 
 
109 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 
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transparência sobre a condição financeira e atuarial dos Regimes Próprios de 

Previdência dos Servidores (RPPS). Esse demonstrativo visa permitir uma 

análise detalhada do equilíbrio financeiro e atuarial desses regimes, fornecendo 

informações essenciais para uma melhor compreensão do impacto desses 

regimes nas metas fiscais estabelecidas e para orientar a elaboração da LOA, 

conforme observado na figura a seguir. 

Figura 22 - Modelo do Demonstrativo 6 do Anexo de Metas Fiscais 

 

 
 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador; 
b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 
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Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 112 e 113 e 13ª Edição, p. 135 e 136). 

Contudo, a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2023 apresenta o 

Quadro referente à Projeção Atuarial do Regime de Previdência e análise 

descritiva da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio 

dos Servidores Públicos, estando ausente a elaboração do demonstrativo da 

avaliação financeira e atuarial do regime de previdência dos servidores e das 

pensões e inativos militares. 
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Figura 23 - Anexo I da LDO 2023 – Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio 
de Previdência Social dos Servidores 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 71 a 73)110. 

A ausência do demonstrativo de avaliação da Situação Financeira 

e Atuarial do RPPS compromete a gestão e transparência do Regime de 

Previdência nos seguintes aspectos: 

a) Falta de Realismo na Avaliação: Ignorar recursos importantes como os 

arrecadados em exercícios anteriores, reservas, aportes e outros, pode 

distorcer a realidade financeira do RPPS. Isso pode levar a uma avaliação 

irrealista da situação do regime, prejudicando a capacidade de 

planejamento e tomada de decisão. 

b) Subestimação da Capacidade de Financiamento: Ao não considerar 

todos os recursos disponíveis, a avaliação pode subestimar a capacidade 

de financiamento do RPPS. Isso pode levar a medidas inadequadas para 

 
 
110 Disponível em: LDO 2023.pdf (fazenda.sp.gov.br). 
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garantir a sustentabilidade do regime no longo prazo, como aumentos 

desnecessários de contribuições ou cortes de benefícios. 

c) Risco de Desequilíbrio Financeiro: A falta de consideração de recursos 

importantes pode aumentar o risco de desequilíbrio financeiro do RPPS. 

Isso pode resultar em dificuldades para o pagamento de benefícios no 

futuro e comprometer a segurança previdenciária dos servidores públicos. 

d) Transparência Comprometida: A ausência de transparência na 

avaliação financeira e atuarial do RPPS pode minar a confiança dos 

servidores públicos e da sociedade em geral na gestão dos recursos 

previdenciários. Isso pode gerar incerteza e preocupações quanto à 

sustentabilidade do sistema no longo prazo. 

Portanto, é crucial que a avaliação da situação financeira e atuarial 

do RPPS considere todos os recursos disponíveis, garantindo uma análise 

abrangente e precisa do regime. Isso é fundamental para uma gestão eficiente 

e transparente dos recursos previdenciários e para garantir a segurança 

previdenciária dos servidores públicos. A inclusão deste demonstrativo na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias orienta a alocação dos recursos na Lei Orçamentária 

Anual, pois essa avaliação direciona a gestão presente (financeira) de forma a 

garantir a sustentabilidade futura (atuarial) do sistema. 

Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado (LRF, art. 4º, § 2, Inciso V111) 

O objetivo do demonstrativo é oferecer informações detalhadas 

sobre as novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC), 

destacando se essas despesas estão cobertas por aumentos permanentes de 

receita ou reduções permanentes de despesa, conforme Figura 24. 

 
 
111 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 2º O Anexo conterá, ainda: 
V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado. 
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Figura 24 - Modelo do Demonstrativo 8 do Anexo de Metas Fiscais 

 
Fonte: Manual de Demonstrativos Fiscais (8ª Edição p. 122 e 13ª Edição, p. 156). 

A margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 

continuado não constou na Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023. A ausência 

deste demonstrativo dificulta a avaliação do impacto dessas despesas nas 

metas fiscais estabelecidas pelo governo, além de prejudicar a orientação para 

a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) considerando o total das 

Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado concedidas. 

Assim, recomendamos que o presente demonstrativo seja 

incluído nas próximas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a fim de 

orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

2.2.1 Conclusão quanto ao Anexo de Metas Fiscais 

As falhas identificadas no Anexo de Metas Fiscais, conforme 

exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal e detalhadas nos demonstrativos do 

Manual de Demonstrativos Fiscais, podem prejudicar a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual (LOA) de várias maneiras: 

a) Falta de Transparência e Prestação de Contas: A falta de detalhes sobre 

como as metas fiscais foram calculadas dificulta a compreensão por parte dos 

cidadãos e investidores, minando a confiança na gestão financeira do 

governo; 

b) Riscos de erros e manipulações: A falta de transparência na metodologia 

de cálculo pode comprometer a credibilidade e eficácia do processo de 

planejamento e execução orçamentária, dando margem para os riscos 

indicados; 

c) Dificuldade na Avaliação da Eficiência das Políticas Públicas: Sem uma 

análise precisa do cumprimento das metas fiscais anteriores, torna-se difícil 
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avaliar a eficácia das políticas implementadas, podendo levar a decisões 

inadequadas na alocação de recursos; 

d) Risco de Desvios nas Políticas Fiscais e Macroeconômicas: Metas fiscais 

inconsistentes com as premissas da política econômica nacional podem 

resultar em desequilíbrios financeiros e macroeconômicos, prejudicando o 

desenvolvimento econômico do Estado; 

e) Comprometimento da Segurança Previdenciária dos Servidores 

Públicos: A falta de uma avaliação adequada da situação financeira e atuarial 

dos regimes de previdência pode levar a medidas inadequadas, afetando a 

segurança previdenciária dos servidores; e 

f) Falta de Orientação para a Elaboração da LOA: A ausência de 

demonstrativos essenciais dificulta a orientação na elaboração da LOA, 

comprometendo a eficiência na alocação de recursos. Ex.: Demonstrativo da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, 

Demonstrativo de Avaliação Financeira e Atuarial do RPPS. 

2.3 ANEXO DE RISCOS FISCAIS (ANEXO II) 

O anexo de riscos fiscais, conforme estabelecido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal no art. 4, §3º112, tem como objetivo principal fornecer 

transparência sobre eventos que possam afetar o equilíbrio fiscal, além de 

descrever as medidas a serem tomadas caso esses eventos se 

concretizem. O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF, STN) oferece 

diretrizes para sua elaboração, incluindo informações mínimas a serem 

apresentadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

No entanto, na análise do Anexo de Riscos Fiscais referente à LDO 

de 2023 do Estado de São Paulo, identificou-se que não foram observadas em 

sua integralidade as diretrizes estabelecidas no Manual, comprometendo a 

avaliação abrangente dos riscos e das medidas para mitigá-los, bem como 

a quantificação dos recursos necessários no caso de ocorrência desses 

eventos. 

Embora o anexo, ora tratado, faça uma segregação adequada dos 

riscos, incluindo riscos macroeconômicos, riscos decorrentes da administração 

da dívida pública e riscos fiscais decorrentes de parcerias público-privadas 

 
 
112 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 4º, § 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, 
caso se concretizem. 
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(PPP), nota-se que uma pequena parcela dos riscos provenientes de 

passivos contingentes foi devidamente mensurada. 

Portanto, diante dessa análise, fica evidenciado que o Anexo de 

Riscos Fiscais apresentado pelo Governo do Estado não cumpre 

integralmente seu objetivo de proporcionar transparência sobre os eventos 

que podem afetar o equilíbrio fiscal, assim como as medidas a serem 

adotadas caso esses eventos se concretizem. É necessário compatibilizar os 

critérios considerados com as orientações estabelecidas no Manual de 

Demonstrativos Fiscais, garantindo assim uma avaliação abrangente e precisa 

dos riscos fiscais. 

Um exemplo da situação indicada diz respeito aos seguintes 

riscos: 

V - RISCOS FISCAIS DECORRENTES DE PASSIVOS 
CONTINGENTES  

Por meio da Resolução PGE nº 31, de 08 de agosto de 2019, a 
Procuradoria Geral do Estado (PGE) estabeleceu os critérios e 
procedimentos para apuração de passivos contingentes, dentre os 
quais merecem destaque:  

classificação do risco em provável, possível e remoto, seguinte os 
parâmetros dos artigos 4º a 7º;  

definição da estimativa de impacto financeiro a cargo dos órgãos ou 
entidades envolvidos no processo judicial, mediante provocação da 
Procuradoria Geral do Estado (art. 10). 

[...] 

1. Demandas judiciais acompanhadas pela Subprocuradoria do 
Contencioso Tributário Fiscal 

1. Demandas judiciais acompanhadas pela Subprocuradoria do 
Contencioso Tributário Fiscal 

Com base nas informações constantes do sistema de 
acompanhamento processual da Procuradoria Geral do Estado, e 
considerando os critérios definidos na Resolução PGE nº 31/2019, é 
possível identificar e classificar os riscos fiscais nas ações 
acompanhadas pelo Contencioso Tributário-Fiscal. 

[...] 

Assim, considerando que a valoração dos riscos fiscais não tem base 
de informação segura para a maior parte dos casos, nos limitaremos a 
indicar e classificar o risco fiscal, indicando apenas os valores 
constantes do sistema de acompanhamento processual para teses 
repetidas e que tenham risco provável, cujos valores da causa se 
afigurem relevantes para a mensuração do risco. (LLDO 2023, p. 95-
96) 
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Figura 25 – Anexo de Riscos Fiscais - exemplificação 

 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 100). 

Figura 26 – Anexo de Riscos Fiscais - exemplificação 

 
Fonte: Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 107). 

2.4 METAS E PRIORIDADES (ANEXO IV) E ITEM CORRELATO NA LEGISLAÇÃO 

O estabelecimento de Metas e Prioridades consiste numa 

exigência constitucional113, indicando a precedência alocativa dos recursos 

públicos em determinadas áreas de atuação governamental no cumprimento do 

papel da LDO de priorizar as políticas públicas a serem implementadas, 

ajustando-as ao cenário político, econômico e institucional que antecedem a 

elaboração e análise da proposta da Lei Orçamentária Anual114. 

Nas edições das Leis de Diretrizes Orçamentárias anteriores ao 

ano de 2022, os programas a serem priorizados no exercício eram 

 
 
113 Constituição Estadual 

Artigo 174, §2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
estadual, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.  

114  ALBUQUERQUE, Claudiano Manoel de; MEDEIROS, Márcio Bastos; FEIJÓ, Paulo Henrique. Gestão de finanças 
públicas: fundamentos e práticas de planejamento, orçamento e administração financeira com responsabilidade fiscal. 
4. ed. Vol. I. Brasília, 2022. 
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detalhados de maneira objetiva no Anexo de Metas Fiscais, conforme 

exemplificado na figura a seguir. Neste anexo, era possível identificar claramente 

os programas prioritários para aquele exercício financeiro, juntamente com as 

metas estabelecidas. Essas especificações forneciam a base necessária para a 

formulação subsequente da Lei Orçamentária Anual, embora não houvesse 

associação com os objetivos estratégicos do PPA. 

Figura 27 – Exemplo de Programa do Anexo III - Metas e Prioridades - da LDO 2021 

 
Fonte: Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2021 (p. 133). 

Entretanto, a partir da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022115, 

observou-se uma mudança no Anexo de Metas e Prioridades, que passou a 

associar essas metas aos objetivos estratégicos do PPA 2020-2023116 de 

forma genérica, sem relacionar os programas, ou seja, desvinculadas de 

produtos e ações. As metas e prioridades do Estado deixaram de ser exibidas 

 
 
115 Lei nº 17.387, de 22 de julho de 2021 - Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022. 

116 Lei nº 17.262, de 09 de abril de 2020 – Instituiu o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2020-2023. 
Artigo 4º – O PPA 2020-2023 terá nove objetivos estratégicos, com vistas a orientar a atuação da Administração 
Pública Estadual [...] 
Artigo 5º – No PPA 2020-2023, toda ação governamental está estruturada em programas, estabelecidos em 
conformidade com as diretrizes e de modo a contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos definidos para o 
período do Plano. 
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através do detalhamento dos programas (Figura 27) e passaram a ser 

demonstradas conforme figuras a seguir.   

Figura 28 - Anexo IV - Metas e Prioridades da LDO 2022 

 
Fonte: Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2022117 (p. 171). 

Figura 29 - Anexo IV - Metas e Prioridades da LDO 2023 

 
Fonte: Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (p. 136). 

Neste contexto, destaca-se que os objetivos estratégicos118 visam 

orientar a atuação governamental, sendo considerados aspirações de médio e 

longo prazo para promover mudanças significativas na sociedade, e são 

alcançados por meio de uma série de programas, ações e projetos específicos 

ao longo do tempo. 

Dentro dessa perspectiva, entendemos que ausência da 

associação entre o Anexo das Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) com os programas, produtos e ações do Plano Plurianual 

(PPA) de forma clara, conforme modelo adotado em anexos anteriores a 2022, 

compromete a coerência, a transparência e a integração desses 

instrumentos de planejamento governamental.  

Considerando a grande quantidade de programas associados aos 

objetivos estratégicos do PPA119, torna-se difícil identificar de forma clara quais 

programas do PPA foram priorizados na LDO. Conforme exemplificado, o 

 
 
117 ANEXO IV: METAS E PRIORIDADES 

O presente anexo traz as metas e prioridades para o ano de 2022, estando relacionadas aos 9 (nove) objetivos 
estratégicos do PPA 2020-2023, Lei nº 17.262, de 09 de abril de 2020. 

118 Os objetivos estratégicos são conceituados no Plano Plurianual (Lei nº 17.262, de 09 de Abril de 2020): 
Artigo 7º – Os objetivos estratégicos do PPA 2020- 2023 representam as situações e mudanças de médio e longo 
prazos na sociedade, com as quais o Governo do Estado de São Paulo pretende contribuir por meio de seus 
programas.  
§ 1º – Os objetivos estratégicos serão acompanhados de indicadores de impacto e trajetórias esperadas para o 
período de vigência.  
§ 2º – Os órgãos do Poder Executivo deverão associar seus programas aos objetivos estratégicos para os quais 
contribuem. 

119 PPA 2020-2023. Anexo II – Programas, Metas e Recursos. p. 25-33. 
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objetivo estratégico V do PPA 2020-2023 teve quatro metas priorizadas na LDO 

2022 (Figura 28) e três metas priorizadas na LDO 2023 (Figura 29), sendo que 

possui 28 programas associados, como observa-se na figura a seguir, ou seja, 

não é possível identificar a quais programas as metas prioritárias estão 

relacionadas. 

Figura 30 – Exemplo de Programas por Objetivo Estratégico - Anexo II do PPA 2020-2023 

 
Fonte: Plano Plurianual 2020-2023 (Anexo II – Programas, Metas e Recursos e Anexo III – Síntese das Manifestações 
da Sociedade nas audiências Públicas)120 p.29. 

 
 
120 Disponível em: http://planejamento.sp.gov.br/ppa/#ppa2023. 
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Tal fato limita a compreensão do planejamento governamental 

e reduz a eficácia na alocação, no monitoramento e avaliação de recursos. 

Tendo em vista que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) constitui o elemento 

de conexão entre o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), 

garantindo a coerência entre os programas prioritários e a execução 

orçamentária de médio e curto prazo. Contudo, quando a LDO se limita a 

incorporar apenas os objetivos estratégicos no Anexo de Metas e Prioridades, 

sem uma vinculação explícita com os programas do PPA, emerge uma 

desconexão potencial entre essas diretrizes de longo prazo e as alocações 

orçamentárias anuais. Essa prática pode resultar em um planejamento 

orçamentário desalinhado com as prioridades imediatas do governo, 

comprometendo a eficácia na execução dos objetivos estratégicos ao longo do 

tempo. 

Além disso, a falta de detalhamento das metas e ações específicas 

relacionadas aos objetivos estratégicos poderia dificultar a definição de 

prioridades orçamentárias, a identificação de lacunas de financiamento e a 

prestação de contas eficaz sobre o progresso alcançado em direção aos 

objetivos estratégicos. 

Portanto, embora os objetivos estratégicos sejam importantes 

para orientar o planejamento de longo prazo, é essencial integrá-los com 

programas, ações e metas específicas no Plano Plurianual (PPA) para 

garantir uma abordagem coerente e transparente na elaboração do Anexo 

de Metas e Prioridades da LDO. Essa integração facilita uma melhor 

compreensão das necessidades de financiamento, a definição de prioridades 

orçamentárias e o acompanhamento do progresso em direção aos objetivos 

estratégicos ao longo do tempo. 
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3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL  

A mensagem A - nº 022/2022, datada de 30 de setembro de 2022, 

do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Rodrigo Garcia, enviou a 

Proposta Orçamentária para 2023, nos termos do inciso XVII do artigo 47, 

elaborada consoante artigo 174, ambos da Constituição do Estado, com 

observância, também, das Diretrizes Orçamentárias para 2023, bem como das 

normas constantes da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

encaminhada à Augusta Assembleia Legislativa e convertida na Lei n° 17.614, 

de 26 de dezembro de 2022, publicada no "Diário Oficial do Estado" em 

27/12/2022121, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício 

de 2023. 

Referidas peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA) encontram-se 

disponíveis no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa122. 

3.1 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

O artigo 1º da Lei Orçamentária diz respeito à divisão do 

Orçamento em três partes, ou seja, FISCAL, da SEGURIDADE SOCIAL e de 

INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS. 

3.2 DO ORÇAMENTO FISCAL E DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

O artigo 2º orça a Receita e o artigo 4º fixa a Despesa do Estado 

no mesmo valor da receita em R$ 317.408.397.614,00 (trezentos e dezessete 

bilhões, quatrocentos e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil e seiscentos 

e quatorze reais). 

Por mostrar-se mais adequado para comparações com os demais 

demonstrativos deste relatório, transcrevemos o seguinte quadro de Receitas e 

Despesas, que consta da LOA 2023 (p. 49): 

 
 
121 Disponível em: DO.buscadireta (imprensaoficial.com.br). Acesso em: 18 mar. 2024. 

122 Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/leis/orcamento/. Acesso em: 15 mar. 2024. 
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Figura 31 - Quadro I (Consolidados da Receita e Despesa) da LOA 2023 

Fonte: LOA 2023123 (p. 49). 

Foram deduzidos R$ 37.056.312.832 (trinta e sete bilhões 

cinquenta e seis milhões trezentos e doze mil oitocentos e trinta e dois reais) de 

receitas e despesas intraorçamentárias, uma vez que estas causariam 

duplicidade devido ao registro em duas entidades integrantes do orçamento. 

O artigo 3º especifica o desdobramento da Receita, segregando em 

Tesouro do Estado, Administração Indireta e Intraorçamentária. 

 
 
123 Disponível em: 

https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/orcamento/Documents/LOA/Lei_17614_de_26_12_2022.pdf. 
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Informamos, também, que a LDO, em seus artigos 12 a 15, 

apresenta limites a serem observados para a transposição, remanejamento e 

transferência, entre outros, conforme segue:  

Artigo 12 - Com fundamento nos §§ 8º dos artigos 165 da Constituição 
Federal e 174 da Constituição Estadual e nos artigos 7º e 43 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentária de 2023 
conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de 
créditos adicionais suplementares e estabelecerá as condições e os 
limites percentuais a serem observados para tanto. 

§ 1º- Não onerarão os limites estabelecidos no “caput” deste artigo os 
créditos destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentárias 
relativas a transferências constitucionais previstas no artigo 158 da 
Constituição federal, inativos e pensionistas, honras de aval, débitos 
constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, 
despesas de exercícios anteriores, emendas parlamentares 
impositivas e despesas à conta de recursos vinculados, até o limite de 
10% (dez por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o 
exercício.  

§ 2º - Os decretos para alteração da Programação Orçamentária da 
Despesa do exercício de 2023 serão antecedidos de solicitações de 
movimentações orçamentárias, formalizadas por meio do Sistema de 
Alteração Orçamentária, sendo que no referido sistema e no 
correspondente expediente deverão ser detalhadas informações que 
contemplem as razões e as justificativas das respectivas solicitações, 
com a indicação, quando couber, dos possíveis efeitos decorrentes de 
anulações de dotações.” 

Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades 
devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos adicionais 
suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar ou transferir 
recursos de um programa para outro, de um órgão para outro, de uma 
categoria econômica para outra, total ou parcialmente, até o limite de 
15% (quinze por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o 
exercício. 

Artigo 14 - Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle 
e acompanhamento da execução orçamentária, autorizado, por ato 
próprio de autoridade competente, devidamente justificado, a 
reprogramar recursos entre atividades e projetos de um mesmo 
programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% (dez por cento) 
da despesa fixada para o exercício e obedecida a distribuição por 
grupo de despesa. 

Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no inciso XIX, 
alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, poderá, mediante 
decreto, transferir ou remanejar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2023, em decorrência 
da transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática. 

Análise específica quanto às alterações orçamentárias é realizada 

em tópico específico deste relatório, dentre o capítulo do Balanço Orçamentário, 
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com comparações entre as autorizações apresentadas acima e a efetiva 

execução orçamentária. 

As propostas de determinações e recomendações são 

apresentadas em tópico próprio deste relatório (Capítulo XVI.1 – Propostas de 

Determinações e Recomendações do Exercício). 
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4 ALTERAÇÕES NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO GOVERNO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO: CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 

4.1  A CRIAÇÃO DE SECRETARIAS DE ESTADO POR DECRETO: ASPECTOS 

LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

Trata-se de relatório de fiscalização que teve como objeto avaliar 

os efeitos decorrentes de alterações nas denominações e estruturas das 

Secretarias de Estado realizadas por Decretos do Poder Executivo, e possíveis 

incongruências legais desses atos infralegais. 

A organização administrativa de um Estado é fundamental para o 

seu funcionamento eficaz e para o cumprimento das suas responsabilidades 

perante os cidadãos. Nesse contexto, as Secretarias de Estado desempenham 

um papel crucial, atuando como órgãos de assessoramento direto aos chefes do 

Executivo e como gestores de políticas públicas em áreas específicas. 

A alteração de nomenclatura de Secretarias de Estado e, em 

alguns casos, de atribuições funcionais, por meio de decreto, é prática recorrente 

no Governo do Estado de São Paulo (GESP) desde a Emenda Constitucional 

Estadual nº 21/2006. No entanto, a criação de Secretarias de Estado por decreto 

levanta questões importantes relacionadas à separação de poderes, à 

transparência administrativa e à adequação aos normativos vigentes. E, 

principalmente, por afetar a estrutura da Lei Orçamentária Anual que fora 

instituída por Lei. 

Desse modo, o escopo desse Relatório de fiscalização abrangeu 

as seguintes questões de fiscalização: 

Q.1) As alterações nas denominações das Secretarias de Estado que 

impliquem, também, alteração nos objetivos e produtos a serem gerados 

pelo órgão alterado, podem ser consideradas como criação ou extinção 

de órgãos públicos? Qual o instrumento legal adequado?  

Q.2) A execução de programa orçamentário pode ser realizada por órgão 

criado por Decreto, após a aprovação da Lei Orçamentária Anual, mesmo 

quando o campo funcional original do programa é totalmente diverso do 

campo funcional do órgão recém-criado? 

Q.3) Quais são as implicações no Sistema de Execução Orçamentária – 

Siafem/Sigeo decorrentes do Decreto nº 67.435/2023?  
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4.2  APURADO PELA FISCALIZAÇÃO 

4.2.1 Contextualização 

No âmbito da União, a Emenda Constitucional nº 32/2001 

introduziu o regulamento autônomo como uma nova forma de ato normativo 

primário, conforme estabelecido no art. 84, inc. VI, alínea “a”, da Constituição. 

Com isso, o Presidente da República passou a ter a competência de dispor, por 

meio de decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, 

desde que não acarrete aumento de despesas nem a criação ou extinção de 

órgãos públicos, bem como a extinção de funções ou cargos públicos, quando 

vagos. No Estado de São Paulo, a figura do Decreto autônomo foi regulamentada 

pela Emenda Constitucional nº 21/2006. 

O decreto autônomo é um tipo de regulamento que detém o poder 

de substituir a lei, possibilitando a introdução de inovações no sistema jurídico. 

Este tipo de decreto é estabelecido independentemente de leis prévias, 

facultando ao chefe do poder executivo tomar decisões sobre questões não 

contempladas pela legislação. Trata-se de um ato normativo considerado 

primário. 

Com o advento da EC nº 21/2006, a Constituição Estadual passou 

a permitir que a organização e o funcionamento da administração estadual sejam 

regulamentados por Decretos emanados pelo Governador do Estado, desde que 

não resulte em aumento de despesas ou na criação ou extinção de órgãos 

públicos126. Ou seja, permitiu ao Governador do Estado realizar alterações na 

nomenclatura das Secretarias, na estrutura e em seu funcionamento, exceto 

quando implicar aumento de despesa ou alteração que possa ser interpretada 

como criação ou extinção de um órgão, que inclui a conversão em outro órgão 

cujas atribuições não sejam decorrentes do órgão original. Em outras palavras, 

esta alteração das atribuições do órgão se equipara à extinção e criação, 

portanto, sem autorização constitucional para que ocorra por decreto. 

Assim, as alterações de denominações e atribuições de 

Secretarias, que eram feitas por meio de Projetos de Lei encaminhados à 

Assembleia Legislativa (Alesp), a partir de 2007, passaram a ser realizadas 

 
 
126 Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

[...] 
XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR) (Inciso XIX acrescentado pela Emenda Constitucional n° 21, de 
14/02/2006.) 
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação 
ou extinção de órgãos públicos; (NR) (Alínea "a" acrescentada pela Emenda Constitucional n° 21, de 14/02/2006.) 
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR) (Alínea "b" acrescentada pela Emenda Constitucional 
n° 21, de 14/02/2006.) 
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através de Decretos (Decreto Estadual nº 51.460/2007, Decreto nº 56.635, de 

01/01/2011, Decreto nº 61.035, de 01/01/2015, Decreto nº 64.059, de 

01/01/2019, Decreto nº 65.936, de 19/08/2021, Decreto nº 67.435, de 01/01/2023 

e Decreto nº 67.765, de 22/06/2023). 

Atualmente, a estrutura do Governo do Estado de São Paulo 

integra um total de 24 secretarias e uma pasta extraordinária, relacionadas a 

seguir127. 

- Administração Penitenciária; 

- Agricultura e Abastecimento; 

- Casa Civil; 

- Ciência, Tecnologia e Inovação128; 

- Comunicação129; 

- Cultura, Economia e Indústria Criativas130; 

- Desenvolvimento Econômico131; 

- Desenvolvimento Social132; 

- Desenvolvimento Urbano e Habitação133; 

- Direitos da Pessoa com Deficiência; 

- Educação; 

- Esportes134; 

- Fazenda e Planejamento135; 

 
 
127 Informação obtida por meio do Portal do Governo do Estado. Disponível em: https://www.saopaulo.sp.gov.br/orgaos-

e-
entidades/secretarias/#:~:text=S%C3%A3o%20ao%20todo%2024%20secretarias,social%2C%20agricultura%2C%20
entre%20outras. Acesso em abr/2024. 

128 Antiga Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde - denominação alterada pelo Decreto nº 
67.435/2023. 

129 Antiga Secretaria de Desenvolvimento Regional - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alterações 
anteriores: de Secretaria de Planejamento e Gestão, pelo Decreto nº 64.059/2019; de Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, pelo Decreto nº 61.035/2015; de Secretaria de Economia e Planejamento, pelo Decreto nº 
56.635/2011). 

130 Antiga Secretaria da Cultura e Economia Criativa - denominação alterada pelo Decreto nº 67.765/2023 (alteração 
anterior: de Secretaria da Cultura, pelo Decreto nº 64.059/2019). 

131 Antiga Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - denominação alterada pelo 
Decreto nº 64.059/2019 (alterações anteriores: de Secretaria de Desenvolvimento, pelo Decreto nº 56.635/2011; de 
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico, pelo Decreto nº 51.460/2007). 

132 Antiga Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social – denominação alterada pelo Decreto nº 
56.635/2011. 

133 Antiga Secretaria da Habitação – denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023. 

134 Antiga Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude – denominação alterada pelo Decreto nº 64.059/2019 (alterações 
anteriores: de Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, pelo Decreto nº 56.635/2011; de Secretaria da Juventude, 
Esporte e Lazer, pelo Decreto nº 51.460/2007). 

135 Antiga Secretaria da Fazenda - denominação alterada pelo Decreto nº 64.059/2019. 
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- Gestão e Governo Digital136; 

- Governo e Relações Institucionais137; 

- Justiça e Cidadania138; 

- Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística139; 

- Negócios Internacionais140; 

- Parcerias em Investimentos141; 

- Políticas para a Mulher142; 

- Projetos Estratégicos143 (Secretaria Extraordinária vinculada diretamente 

ao Gabinete do Governador);  

- Saúde; 

- Segurança Pública; 

- Transportes Metropolitanos; e 

- Turismo e Viagens144. 

4.2.2 Alterações ocorridas nas finalidades e competências das 

secretarias  

Em 2023, o Decreto nº 67.435/2023 incisos II e IX, realizou duas 

alterações que, s.m.j, extrapolam a autorização contida na Constituição 

Estadual, ocorrendo mudança de objeto e campo funcional de Órgãos com a 

manutenção do mesmo CNPJ: 

DECRETO Nº 67.435, DE 01 DE JANEIRO DE 2023 

Dispõe sobre as alterações de denominação e transferências que 
especifica e dá providências correlatas. 

Artigo 1º - A denominação das Secretarias de Estado adiante indicadas 
fica alterada na seguinte conformidade: 

 
 
136 Antiga Secretaria de Orçamento e Gestão - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alteração anterior: 

de Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, pelo Decreto nº 65.936/2021). 

137 Antiga Secretaria de Governo - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alteração anterior: de 
Secretaria de Gestão Pública, pelo Decreto nº 61.035/2015). 

138 Antiga Secretaria da Justiça - denominação alterada pelo Decreto nº 64.059/2019. 

139 Antiga Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alteração 
anterior: de Secretaria do Meio Ambiente, pelo Decreto nº 64.059/2019). 

140 Antiga Secretaria Especial de Relações internacionais - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023. 

141 Antiga Secretaria de Projetos e Ações Estratégicas - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alteração 
anterior: de Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, pelo Decreto nº 65.936/2021). 

142 Antiga Secretaria de Logística e Transportes - denominação alterada pelo Decreto nº 67.435/2023 (alteração 
anterior: de Secretaria dos Transportes, pelo Decreto nº 56.635/2011). 

143 Antiga Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos - denominação alterada pelo Decreto nº 65.936/2021 
(alterações anteriores: de Secretaria de Saneamento e Energia, pelo Decreto nº 56.635/2011; de Secretaria de 
Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, pelo Decreto nº 51.460/2007). 

144 Antiga Secretaria de Turismo – não localizado Decreto de alteração da denominação (alterações anteriores: de 
Secretaria de Ensino Superior, pelo Decreto nº 56.635/2011; de Secretaria de Turismo, pelo Decreto nº 51.460/2007). 
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[...] 

II - de Secretaria de Desenvolvimento Regional para Secretaria de 
Comunicação; 

[...] 

IX - de Secretaria de Logística e Transportes para Secretaria de 
Políticas para a Mulher. 

A Secretaria de Desenvolvimento Regional (CNPJ 

46.393.500/0001-31) passou a denominar-se Secretaria de Comunicação e a 

Secretaria de Logística e Transportes (CNPJ 46.375.200/0001-20) doravante 

Secretaria de Políticas para a Mulher. 

Ressalta-se que as alterações realizadas pelo Governo do Estado 

por meio do Decreto nº 67.435/2023 não extinguem as ações e competências 

das antigas Secretarias que tiveram suas denominações alteradas. Nesse caso, 

as competências e campos funcionais foram transferidos para outros Órgãos do 

Poder Executivo145 ou seja, implicitamente, sua existência como órgão foi extinta 

diante do esvaziamento de suas atribuições, patrimônio, quadro de pessoal e de 

suas dotações orçamentárias, como será demonstrado: 

DECRETO Nº 67.435, DE 01 DE JANEIRO DE 2023 

Artigo 3º - Ficam transferidas, dos respectivos campos funcionais, as 
atribuições adiante indicadas, na seguinte conformidade: 

I - para a Secretaria de Governo e Relações Institucionais, as previstas: 

a) nas alíneas "a" e "b" do inciso IV e no inciso V, todos do artigo 2° 
do Decreto n° 64.063, de 1º de janeiro de 2019146; 

[...] 

V - para a Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, as 
previstas no artigo 2° do Decreto n° 42.817, de 19 de janeiro de 1998, 
com dispositivo acrescentado pelo Decreto nº 44.265, de 17 de 
setembro de 1999, respeitadas as atribuições da Secretaria de 
Parcerias em Investimentos, da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP 
e da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo 
- ARSESP;147 

VI - para a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, as 
previstas no inciso III do artigo 2º do Decreto nº 64.063, de 1º de janeiro 
de 2019; 

 
 
145 Exceto para as atribuições da Secretaria de Desenvolvimento Regional descritas nos incisos I e II do artigo 2º do 

Decreto 64.063/2019. 

146  O Decreto nº 64.063, de 01 de janeiro e 2019 organiza a Secretaria de Desenvolvimento Regional e dá providências 
correlatas. 

147 Decreto nº 42817/1998 – Reorganizou a Secretaria dos Transportes. 
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VII - para a Secretaria da Justiça e Cidadania, as previstas nos incisos 
VI a XII do artigo 2º do Decreto nº 64.063, de 1º de janeiro de 2019. 

Os bens móveis, equipamentos, cargos, funções-atividades, 

direitos, obrigações e acervo das Secretarias que tiveram sua denominação 

alteradas foram transferidos para outros Órgãos do Poder Executivo148. O Artigo 

9º do ato infralegal informa que o suporte técnico-administrativo, financeiro, de 

recursos humanos e de infraestrutura da Secretaria de Comunicação será 

prestado pela Secretaria da Casa Civil. 

No sistema orçamentário, como demonstrado no “APÊNDICE A”, 

não possui estrutura para consultar, dentro do exercício de 2023, o que ocorreu 

com as Secretarias “Extintas”, isso, porque sua denominação desaparece no 

exercício de 2023 e surge a denominação da nova Secretaria, demonstrando o 

esvaziamento orçamentário ocorrido inclusive com unidades orçamentárias 

antes vinculadas à Secretaria original, agora, vinculadas à “Nova” Secretaria, 

ainda que em campos funcionais de atuação totalmente diversos. 

O órgão 16000 possui dotação inicial autorizada pela LOA de R$ 

9,78 bilhões e, dotação, após a alteração, de R$ 792 milhões. Já o órgão 29000 

inicia o exercício com dotação autorizada pela LOA de R$ 1,37 bilhão e, finaliza 

com dotação de R$ 105 milhões, portanto, respectivamente, reduções 

aproximadas de R$ 8,99 bilhões (92%) e R$ 1.268 milhões (92,3%). 

Ainda analisando a classificação funcional programática, as 

alterações de denominações de Secretarias executadas por Decreto não criaram 

ou geraram novos Programas no Orçamento aprovado na LOA 2023, o que 

ocorreu, foi a execução de despesas em programas já existentes, porém, com 

finalidades diversas das pretendidas pelo órgão recém-criado. Este 

procedimento faz parecer que as alterações orçamentárias ocorridas estão 

autorizadas pela LDO/2023149, porém, em essência, não é o que ocorre.  

Documento apresentado pela Secretaria de Políticas para a 

Mulher, datado de 10/2023, confirma que a Secretaria foi criada após a 

aprovação da LOA e, assim, está operando sem enquadramento na Lei 

Orçamentária: 

 
 
148 Art. 4º do Decreto Estadual nº 67.435/2023 

149 Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no inciso XIX, alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, 
poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei 
orçamentária de 2023, em decorrência da transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos 
e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática. 
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Figura 32 – Despacho da Secretaria de Políticas para a Mulher 

 
Ev. 49.28 “manifestações parte 27”. 

Conclusão possível, decorrente desta constatação é que as 

despesas realizadas para manutenção deste órgão foram executadas por 

desvios de dotações orçamentárias de outros órgãos, em programas e ações 

que não eram específicos de sua atuação, e, portanto, sem produtos 

especificamente planejados orçamentariamente, para um público-alvo 

específico. 

O PPA 2020-2023 do Estado de São Paulo diz que  

o objetivo do programa corresponde ao resultado que ele pretende 
alcançar. Por meio da geração de bens e serviços (produtos) é que se 
espera atingir os resultados propostos. A execução do programa se dá 
pela mobilização de recursos (insumos) processados por meio de suas 
ações, as quais, por sua vez, irão gerar e entregar produtos ao público-
alvo do programa.  

Portanto, as modificações orçamentárias realizadas por meio de 

decreto pelo Poder Executivo devem estar alinhadas com os objetivos 

estabelecidos inicialmente no Plano Plurianual. 
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Entretanto, a execução orçamentária da Secretaria de Políticas 

para a Mulher foi executada no programa “1601 - PLANEJAMENTO DE 

LOGISTICA E TRANSPORTES”, cujo objetivo, ações e metas, conforme 

constou originalmente no PPA (figura a seguir) difere totalmente das possíveis 

atribuições de uma Secretaria de Políticas para a Mulher. 

Figura 33 – Programa 1601 aprovado no PPA de 2020-2023 

 
Fonte: PPA 2020-2023 p.87. 

Dos levantamentos realizados, não é possível afirmar se houve 

aumento de despesas, mas é possível afirmar que existem despesas 

realizadas, sem a devida autorização em Lei Orçamentária e sem respeito 

à classificação funcional-programática. Portanto, pode-se concluir que a 

Secretaria de Políticas para a Mulher realizou suas competências funcionais e 

executou suas despesas em desacordo com o princípio da legalidade 

orçamentária150. Como agravante, a referida Secretaria foi órgão criado sem uma 

classificação funcional-programática específica para a consecução de seus 

objetivos, e, portanto, sem metas e indicadores atrelados à sua existência. 

 
 
150 O princípio da legalidade Orçamentária é fundamental para o Estado de Direito. O Poder Público está restrito a agir 

e implementar os planos de Estado apenas dentro dos limites expressamente autorizados pela lei. Assim, a 
administração pública está subordinada à lei. 
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III - na área de assuntos metropolitanos: 
Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

a) o apoio à elaboração e à implementação de programas, ações e 
projetos voltados ao cumprimento dos objetivos previstos no artigo 152 
da Constituição Estadual, promovendo: 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

1. a inclusão da territorialidade nos processos de elaboração de 
políticas públicas; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

2. a criação e a revitalização de instituições que conjuguem as 
demandas metropolitanas e os interesses dos municípios; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

3. o fortalecimento da capacidade de gestão e da governabilidade das 
regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

b) o assessoramento ao Governo do Estado, inclusive quanto à 
formulação de políticas públicas e à proposição de diretrizes; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

c) a atuação de maneira harmônica com as demais Secretarias de 
Estado e outros órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
para a realização de objetivos comuns, auxiliando, também, na 
solução ou na prevenção de problemas; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

d) o estímulo e o apoio à realização de estudos e pesquisas para a 
contínua melhoria da qualidade de vida nas regiões metropolitanas e 
nas aglomerações urbanas; 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

e) o fomento à capacitação e ao aperfeiçoamento de recursos 
humanos para as atividades afetas ao desenvolvimento metropolitano. 

Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação 

IV - o gerenciamento: 
Secretaria de Governo e 
Relações Institucionais 

a) do Sistema Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, 
instituído pelo Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 2007;  

Secretaria de Governo e 
Relações Institucionais 

b) do Portal de Convênios do Governo do Estado de São Paulo, a que 
se refere o artigo 5º do Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011; 

Secretaria de Governo e 
Relações Institucionais 

V - o gerenciamento e a manutenção do Cadastro dos Municípios, de 
que trata o artigo 2º do Decreto nº 52.479, de 14 de dezembro de 
2007.”. (NR 

Secretaria de Governo e 
Relações Institucionais 

VI - a formulação de políticas e a proposição de diretrizes ao Governo 
do Estado voltadas à juventude; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

VII - a coordenação da implementação das ações governamentais 
direcionadas para o atendimento aos jovens; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

VIII- a elaboração e a execução, direta ou indiretamente em parceria 
com entidades públicas e privadas, de programas, projetos e 
atividades dirigidos aos jovens; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

IX - o apoio a iniciativas da sociedade civil destinadas a fortalecer a 
auto-organização dos jovens; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

X - a promoção do desenvolvimento de estudos, debates e pesquisas 
sobre a vida e a realidade da juventude; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

XI - a conscientização dos diversos setores da sociedade sobre a 
realidade da juventude, os problemas que enfrenta, suas 
necessidades e potencialidades; 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

XII- a promoção de campanhas de conscientização e de programas 
educativos, junto a instituições de ensino e pesquisa, veículos de 
comunicação e outras entidades, sobre problemas, necessidades, 
potencialidades, direitos e deveres dos jovens 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

Fonte: Elaborado pela DCG-1 com dados Retirados dos Decretos nº 64.063/2019; nº 64.179/2019, nº 64.812/2020, nº 
65.133/2020 e nº 67.435/2023. 

É relevante mencionar caso semelhante que ocorreu no Estado do 

Rio de Janeiro, onde o Poder Executivo Fluminense criou Secretarias Estaduais, 

mantendo o CNPJ por meio de decreto. Neste caso específico, o Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro decidiu que apenas é viável criar e extinguir órgãos 

públicos mediante a promulgação de uma lei. Seguindo essa interpretação, o 
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Órgão Especial do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro estabeleceu 

um prazo de seis meses para que o governo local extinga cinco secretarias que 

foram criadas através de decretos estaduais. 

REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 0082131-   
95.2022.8.19.0000 

A Inconstitucionalidade exsurge evidente seja quanto à criação das 
Secretarias de Estado, como a extinção dessas mesmas Secretarias 
(ambos os movimentos mediante Decretos) recriando-as, a seguir, com 
a mesma competência e CNPJ. A Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro é clara ao estabelecer que a criação, extinção de cargos, 
fixação das respectivas remunerações e atribuições devem se dar 
mediante Lei (artigo 112 §1º da Constituição Estadual) e, igual 
exigência vem explicitada no artigo 149 da Constituição Estadual, 
verbis: “A lei disporá sobre a criação e extinção de Secretarias de 
Estado e órgãos da administração pública”. Compete ao Governador 
do Estado, atento ao Princípio da Simetria, propor à Assembleia 
Legislativa projetos de lei para fins de criação, extinção, estruturação e 
atribuições das Secretarias Estaduais. O Governador do Estado, no 
caso dos autos, valeu-se de instrumento legislativo – decreto - para 
criar Secretarias -, quando o correto é enviar projeto de lei para criação 
das Secretarias, porque obrigatoriamente deve passar pela 
deliberação da Assembleia Legislativa e, se aprovado, gera uma lei. 

Para regularizar sua situação perante o Tribunal de Justiça, o 

Governo do Rio precisou encaminhar à Assembleia Legislativa (Alerj) o Projeto 

de Lei nº 25117/2023, o qual propunha a criação de dez secretarias que já 

estavam estabelecidas por Decreto154. 

Em caso específico do Estado de São Paulo, manifestação emitida 

pelo Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas 

consolidadas anuais referentes ao exercício de 2019 da Secretaria Especial de 

Relações Internacionais (TC-000360.989.20-6), apontou a inconstitucionalidade 

da alteração da denominação da Secretaria de Estado devido à ausência de uma 

lei de criação da Secretaria, conforme exigido pelos artigos 19 e 24, parágrafo 

2°, da Constituição Estadual155. 

Entretanto, observa-se que, por meio das mencionadas normas, não 
houve apenas mero remanejamento de funções e recursos e 
mudança de denominação de Secretaria, mas verdadeiras 
extinção e criação de órgãos públicos, competências vedadas à 
figura do decreto autônomo pela Lei Maior Estadual, consoante 
artigo 47, inciso XIX, alínea “a” 3, para o que se exige lei em 
sentido estrito de iniciativa do Governador do Estado, nos termos 
do artigo 24, § 2º, item “2” 4, da Carta Paulista. Ocorre que, por meio 
do mencionado Decreto n.º 64.059/2019, a antiga Secretaria do 

 
 
154 Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/11/07/governo-envia-a-alerj-projeto-para-criar-

secretarias-que-ja-existem.ghtml. Acesso em abril/2024. 

155 TC-000363.989-20-6. Evento 50. 
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Emprego e Relações do Trabalho havia sido desativada, sendo que 
todos os seus bens móveis, equipamentos, cargos, funções-atividades, 
direitos, obrigações e acervo foram transferidos para a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, segundo artigo 115. Cabe salientar 
ainda que a antiga Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, 
criada pelo artigo 5º do Decreto n.º 5.928/1975, tinha como 
competência executar, no Estado, a política de valorização do trabalho 
e do trabalhador, nos termos do artigo 7º dessa norma. 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo confirmou o 

entendimento do MPC/TCESP, e emitiu Decisão da Segunda Câmara 

determinando ao Governo de São Paulo que adote as medidas cabíveis 

para iniciar o processo legislativo necessário, adequando formalmente a 

criação e estrutura da Secretaria às exigências da Constituição Paulista156. 

Decisão da Segunda Câmara 

TC-000360.989.20-6 e respectivas UGEs Estadual 

Órgão: Secretaria Especial de Relações Internacionais. 

Exercício: 2019. 

[...] 

Determinou, por fim, a expedição de ofício ao Chefe do Poder 
Executivo Estadual, encaminhando cópias do voto do Relator, das 
notas taquigráficas e do respectivo v. Acórdão, para que Sua 
Excelência se digne a adotar a providências cabíveis para deflagar o 
necessário processo legislativo adequando formalmente a criação e 
estrutura da Secretaria às exigências da Constituição Paulista. 

[...] 

Portanto, no que diz respeito à Secretaria de Políticas para a 

Mulher e à Secretaria da Comunicação, suas criações ocorreram sem o devido 

respaldo legislativo, violando a Constituição Estadual de São Paulo, que atribui 

à Assembleia Legislativa a competência exclusiva para criar e extinguir órgãos.  

Destaca-se que até a data de encerramento deste relatório, o 

Poder Executivo Estadual não tomou as medidas necessárias para atender à 

determinação referente a criação da Secretaria Especial de Relações 

Internacionais (TC-000360.989.20-6). Em vez disso, continuou a adotar a prática 

inconstitucional de criação e extinção de Secretarias por Decreto, agora com a 

emissão do Decreto nº 67.435/2023. 

 
 
156 TC-000360.989.20-6 Evento 79.1. 
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4.2.4 Alterações orçamentárias em decorrência das mudanças de 

nomenclatura de Secretarias por Decreto  

As alterações orçamentárias como um todo são objeto de análise 

em tópico específico do relatório. Neste item serão analisados apenas os 

impactos orçamentários decorrentes das mencionadas criações/extinção dos 

órgãos em análise. 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2023, Lei nº 17.614 de 

26/12/2022 autorizou um total de R$ 11,15 bilhões para as extintas Secretarias 

de Logística e Transportes (R$ 9.779.988.658) e Desenvolvimento Regional (R$ 

1.373.390.809), órgãos extintos pelo Decreto nº 67.435 de 01/01/2023 para a 

criação das Secretarias de Políticas para a Mulher e Secretaria da Comunicação, 

respectivamente, com dotações atualizadas de R$ 792.021.410 e R$ 

173.739.213. Inicialmente, tal prática sugere desobediência ao inciso VI da 

Constituição Estadual, que proíbe a transposição, remanejamento ou 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de 

um órgão para outro sem prévia autorização legislativa. 

No entanto, ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal entendeu 

que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) pode autorizar transposições, 

remanejamentos e transferências157. 

ADIn: Lei estadual 503/2005, do Estado de Roraima, que dispõe 
sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006 (....) 
Permitidos a transposição, o remanejamento e a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra, desde que 
mediante prévia autorização legislativa, no caso substantivada no 
dispositivo impugnado (da LDO) (....). (ADI 3.652, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-12-2006, Plenário, DJ de 
16-3-2007. 

A LDO Paulista para o exercício de 2023 autorizou os institutos de 

alteração orçamentária mencionados, porém, não se vislumbrou autorização de 

alterações para órgãos não existentes da Lei Orçamentária Anual. Os 

dispositivos da LDO, apresentados a seguir, contêm autorização para alterações 

orçamentárias158: a) art. 13 - mediante créditos suplementares (cujo pré-requisito 

 
 
157 Acórdão disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=409760. Acesso em 

10 abr. 2023. 

158 Lei nº 17.555, 20 de julho de 2022. Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2023 
Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos 
adicionais suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar ou transferir recursos de um programa para 
outro, de um órgão para outro, de uma categoria econômica para outra, total ou parcialmente, até o limite de 
15% (quinze por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício.  
Artigo 14 - Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução 
orçamentária, autorizado, por ato próprio de autoridade competente, devidamente justificado, a reprogramar recursos 
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é a existência prévia na LOA); art. 14 – entre atividade e projetos de um mesmo 

programa (não foi o caso, os novos órgãos assumiram campos funcionais 

diversos das nomenclaturas originais dos programas); art. 15 – permite 

alterações orçamentárias, mantida a estrutura programática, o que pareceu ser 

o caso por não haver alterações de nomenclatura, mas não foi, afinal, não é 

possível admitir que a Secretaria de Políticas para a Mulher tenha atuado na 

execução de programa destinado ao Planejamento de Logística e Transportes. 

Implica dizer que a autorização para dispor, mediante decreto, 

sobre a organização e funcionamento da administração estadual deve 

respeitar a competência constitucional do Poder Legislativo para criar e 

extinguir Secretarias de Estado e órgãos da administração pública (art. 19, 

inciso III da Constituição Estadual). Em decorrência, as alterações 

orçamentárias ocorridas para órgãos criados em desacordo com esta 

determinação constitucional, podem ser entendidas como descaracterização 

orçamentária realizada pelo Poder Executivo nas Secretarias de 

Desenvolvimento Regional e Secretaria de Logística e Transportes, cujos 

bens móveis, equipamentos, cargos, funções-atividades, direitos, 

obrigações e acervo foram transferidos para outras Secretarias de Estado. 

Por fim, no que diz respeito à Secretaria de Políticas para a Mulher 

e à Secretaria da Comunicação, suas criações ocorreram sem o devido respaldo 

legislativo, violando a Constituição Estadual de São Paulo. Trata-se, portanto, de 

alocações orçamentárias no valor de mais de R$ 965,76 milhões, em 2023 

(APÊNDICE A), sem respaldo constitucional e sem enquadramento na 

autorização da LDO para alterações orçamentárias, durante o exercício, entre 

órgãos, projetos e programas já existentes na LOA, afinal, viabilizadas pelo 

instrumento de créditos adicionais suplementares. 

A alocação de recursos orçamentários para órgãos e programas 

(ou a sua essência) não previstos na Lei Orçamentária Anual, conforme 

determinações legais, deve se dar por créditos especiais, por lei específica, o 

que não ocorreu. 

 
 

entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% (dez por cento) da 
despesa fixada para o exercício e obedecida a distribuição por grupo de despesa.  
Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no inciso XIX, alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, 
poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei 
orçamentária de 2023, em decorrência da transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática. 
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POLITICAS 
PARA A 
MULHER 

APOSENTADOR
IAS E 
REFORMAS 

Fonte: Sigeo.- Classificação Institucional. 

Observa-se que os atos, documentos e contratos assinados pelos 

Departamentos mencionados possuem o mesmo CNPJ da Secretaria de 

Políticas para a Mulher. Dessa forma, todos os contratos assinados 

anteriormente à criação das Secretarias de Logística e Gestão passaram a ser 

computados para a Secretaria de Políticas para a Mulher. 

A solução adotada pelo Governo para resolver essa discrepância é 

a utilização do critério "Institucional Ano" dentro do sistema Sigeo. Com isso, 

as despesas do período passam a estar associadas à Secretaria/Órgão existente 

à época, mas, ainda são mantidas Unidades Orçamentárias subordinadas, e que 

não pertencem à “Nova Secretaria”, esta é somente, uma Unidade Orçamentária 

dentro de si mesma (APÊNDICE A). 

Portanto, por meio do critério "Institucional Ano", é possível 

identificar, ao realizar filtragem pelo ‘Órgão’, que o código da Secretaria da 

Comunicação já esteve vinculado às Secretarias de Desenvolvimento Regional 

e à Secretaria de Planejamento e Gestão. 

Figura 34 - Órgão com código Órgão 29000 

 
Fonte: Sigeo. 

No entanto, a implementação desse critério “Institucional Ano” não 

consegue resolver completamente as divergências causadas no Sigeo pela 

criação e extinção de Secretarias, que compartilham o mesmo CNPJ. 

Como exemplo, ao realizar uma pesquisa utilizando a opção 

“documento”, verifica-se que as despesas da Secretaria de Logística e 

Transporte, decorrentes do contrato nº 19.284-3 de 2014 (Figura 35), estão 

sendo registradas atualmente como despesas da Secretaria da Política para a 

Mulher (Tabela 32). 
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4.3 CONCLUSÃO 

Conforme a Constituição Estadual, alterações organizacionais que 

não implicarem em aumento de despesas, nem criação ou extinção de órgãos 

públicos poderão ser realizadas por atos infralegais, como decretos. 

Foi notado que o Decreto nº 67.435/2023 aboliu as Secretarias de 

Desenvolvimento Regional e de Logística e Transportes, substituindo-as pelas 

Secretarias de Comunicação e de Políticas para a Mulher, respectivamente. 

Contudo, constatou-se que essas alterações não se limitaram apenas à 

mudança de nome dos órgãos, mas também afetaram suas atribuições, áreas 

de atuação e informações históricas dentre o Sistema de Execução 

Orçamentária e Financeira (Siafem) e seu respectivo Banco de Dados (Sigeo). 

Portanto, foi possível concluir que a criação das Secretarias de 

Políticas Públicas para a Mulher e da de Comunicação ocorreram sem o devido 

respaldo legislativo, violando a Constituição Estadual de São Paulo, que atribui 

à Assembleia Legislativa a competência exclusiva de tal prática. 

Verificou-se que até a data de encerramento deste relatório, o 

Poder Executivo Estadual não tomou as medidas necessárias para atender à 

decisão da 2ª. Câmara desta Corte, referente a criação da Secretaria Especial 

de Relações Internacionais (TC-000360.989.20-6). Em vez disso, continuou a 

adotar a prática inconstitucional de criação e extinção de Secretarias por 

Decreto, agora com a emissão do Decreto nº 67.435/2023. 

Apesar da introdução do critério "Institucional Ano" dentro do 

Sistema Sigeo como uma solução para associar as despesas ao Órgão ou 

Secretaria existente na época da execução, subsistem ainda divergências, 

utilizando-se de outros filtros de pesquisas. 

Esta situação é ilustrada pela utilização por dimensão “documento” 

para encontrar despesas da Secretaria de Logística e Transporte realizadas no 

exercício de 2021 que estão sendo erroneamente apresentadas em relatório 

extraído do Sigeo como despesas da Secretaria da Política para a Mulher, 

evidenciando uma lacuna na capacidade do sistema em lidar com situações de 

complexidade similar. 

É possível afirmar que existem despesas realizadas, em 2023, 

pela Secretaria de Políticas para a Mulher e pela Secretaria de 

Comunicação, sem a devida autorização em Lei Orçamentária e sem 

respeito à classificação funcional-programática, sem produtos, metas e 

indicadores atrelados à sua existência. 
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III – MONITORAMENTO DE EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS E 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS – RECURSOS ESTADUAIS 

REPASSADOS A TERCEIROS 

1 VISÃO GERAL 

Conforme o art. 175 da Constituição do Estado de São Paulo, a 

Assembleia Legislativa é responsável pela apreciação dos projetos de lei 

relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 

aos créditos adicionais, bem como suas emendas.  

Na etapa de apreciação do projeto de lei orçamentária cada 

deputado tem direito a propor emendas individuais denominadas “impositivas” 

que são de cumprimento obrigatório e se incorporam ao orçamento. Elas são 

distribuídas de forma igualitária e transparente na Lei Orçamentária Anual, 

independente da sigla partidária, e permitem que os deputados estaduais 

destinem recursos orçamentários para atender necessidades específicas de 

cada região. Estas emendas individuais impositivas se caracterizam pela 

aplicação dos recursos feita pelo Poder Executivo Estadual com a participação 

do Legislativo. 

O percentual reservado pela Constituição do Estado de São Paulo 

para o ano em curso corresponde a 0,45% (quarenta e cinco centésimos por 

cento)159 da receita corrente líquida, sendo que, no mínimo, a metade deste 

percentual deve ser destinado a ações e serviços públicos de saúde (§6º do art. 

175 da Constituição do Estado de São Paulo). O §7º veda a destinação para 

pagamento de pessoal ou encargos sociais.  

As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei 

orçamentária anual poderão alocar recursos aos Municípios por meio de duas 

modalidades: transferência especial ou transferência com finalidade definida (art. 

175-A, I, II da Constituição do Estado). 

Cabe ressaltar que, os recursos transferidos não integrarão a 

receita do Município para fins de repartição, não podem ser considerados para 

o cálculo do limite das despesas com pessoal e endividamento e nem serem 

aplicados no pagamento de pessoal, encargos sociais relativos a ativos e 

inativos, pensionistas e encargos de serviço da dívida (art. 175-A, § 1º da 

Constituição Estadual). Por esta razão, referidos repasses não são dedutíveis da 

Receita Corrente Líquida do Governo do Estado de São Paulo. 

 
 
159 Emenda Constitucional nº 52, de 12 de dezembro de 2022. 
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Paralelo a esta situação, existem as “demandas parlamentares”, 

como eram denominadas pela Casa Civil, como recursos destinados por 

demanda de parlamentares, durante a execução orçamentária, para 

atendimento de transferências voluntárias a municípios ou outras entidades - 

Ofício CG Nº 85/2021160:  

[...] os parlamentares, no exercício da representação popular, têm a 
faculdade de dirigir ao Poder Executivo propostas de transferências 
voluntárias de recursos a Municípios ou entidades, propostas estas 
conhecidas como “demandas parlamentares”. (negritos no original). 

A Casa Civil esclareceu ainda que, diferentemente das emendas 

impositivas, as demandas parlamentares ou emendas voluntárias não se 

incorporam ao orçamento público, pois emergem apenas na etapa de execução 

do orçamento e não criam obrigação de execução.  

De acordo com as informações161 prestadas pela Secretaria de 

Governo e Relações Institucionais, o termo “demandas parlamentares” atribuído 

às transferências voluntárias advindas das indicações parlamentares seguem o 

procedimento do artigo 25 da Lei Complementar 101/2000 e não é mais utilizado 

nos relatórios e sistemas do Governo que passou a utilizar apenas a 

nomenclatura “transferências voluntárias”. 

2 TRANSPARÊNCIA 

Quanto à transparência adotada pelo Estado com informações dos 

processos de emendas individuais impositivas e transferências voluntárias são 

disponibilizados nos sites oficiais do Governo Estadual162 de acordo com as 

informações prestadas em atendimento da Requisição DCG-1 nº 07/2024.  

 
 
160 Em resposta à requisição DCG-1 nº 46/2021. 

161 Informação prestada em resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 07/2024. 

162 Secretaria da Fazenda e Planejamento https://www.transparencia.sp.gov.br/; sistema de pesquisa de convênios 
voluntários https://www.fazenda.sp.gov.br/TransferenciaVoluntaria/Sistema/Novo/PaginaInicial.aspx 
Diário Oficial do Estado https://www.imprensaoficial.com.br - Resposta da Requisição de Documentos e Informações 
DCG-01 nº 07/2024. 
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Figura 36 - Portal da Transparência do Governo Estadual 

 
Fonte: Disponível em: https://www.transparencia.sp.gov.br/. Acesso em: 14 mar. 2024. 

Figura 37 - Portal da Transparência – Emendas Parlamentares 

 
Fonte: Disponível em: http://www.transparencia.sp.gov.br/Home/EmendasParlamentares. Acesso em: 26 mar. 2024. 

Figura 38 - Sistema de Pesquisa de Convênios Voluntários 

 
Fonte: Disponível em: https://www.fazenda.sp.gov.br/TransferenciaVoluntaria/Sistema/Novo/PesquisaComposta.aspx. 
Acesso em: 26 mar. 2024. 
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Além das visualizações e acompanhamento das emendas 

parlamentares e transferências voluntárias (portal da transparência do 

Governo163), também foram disponibilizados relatórios e manuais sobre 

emendas individuais impositivas no site da Secretaria de Governo e Relações 

Institucionais164 (atualizada). 

O sistema eletrônico de tramitação e acompanhamento para as 

emendas individuais impositivas é o SP Sem Papel/Serviço Demandas165, 

conforme informações encaminhadas em resposta à Requisição DCG-1 nº 

07/2024. As indicações parlamentares para o exercício de 2023 foram efetivadas 

por meio do sistema eletrônico no Módulo ALESP que se encontra em 

aprimoramento para integração com o Sistema Integrado de Administração 

Financeira de Estados e Municípios (SIAFEM), com a finalidade de controle, 

rastreabilidade e transparência na execução das emendas individuais 

impositivas. 

No SP Sem Papel/Serviço Demandas também está em fase de 

desenvolvimento, o Módulo de Indicações das Transferências Voluntárias para 

permitir que a tramitação das indicações, cuja natureza é discricionária, possa 

ser feita eletronicamente, com o objetivo de facilitar o processo de análise e 

ampliar a transparência em todo o processo166.  

3 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS EMENDAS PARLAMENTARES 

IMPOSITIVAS 

A Lei Estadual nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022 que orça a 

receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2023 trouxe em seu 

ANEXO II QUADRO CONSOLIDADO DAS EMENDAS PARLAMENTARES EM 

AÇÕES E SERVIÇOS DA SAÚDE a relação dos recursos decorrentes de 

emendas parlamentares, constantes do PROGRAMA 10.302.0930.6273 – 

Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP - Desenvolvimento de ações 

de saúde decorrentes de emendas parlamentares. 

Igualmente, apresentou o ANEXO III QUADRO CONSOLIDADO 

DAS EMENDAS PARLAMENTARES (EXCETO SAÚDE) contendo a relação dos 

 
 
163 Disponível em: http://www.transparencia.sp.gov.br/Home/EmendasParlamentares; 

http://www.governo.sp.gov.br/indicacoes/. Acesso em 26 mar. 2024. 

164 Disponível em: http://www.governo.sp.gov.br/emendas-individuais-impositivas/. Acesso em 14 mar. 2024. 

165 Sistema elaborado em atendimento ao art. 2º do Decreto Estadual nº 66.426/2022 e da Resolução 15/2023 da 
SGGD. Resposta da Requisição de Documentos e Informações DCG-01 nº 07/2024. 

166 TCE - manifestação – Contas Governador . Resposta da Requisição de Documentos e Informações DCG-01 nº 
07/2024. 
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disponíveis: portal da transparência x Sigeo/Siafem x Informações fornecidas 

pela Secretaria de Governo e Relações Institucionais em resposta à Requisição.  

O portal da transparência também nos informa o valor total previsto 

das emendas169 de R$ 989.567.986 (mesmo valor previsto nas informações 

prestadas pela unidade responsável) e a quantidade de 4351 emendas 

impositivas, dos quais foram pagas 2704 (62,15%), em processamento 930 

(21,37%), impedidas tecnicamente 1ª fase 477 (10,96%) e impedidas 

tecnicamente 2ª fase 240 (5,52%). 

Figura 39 - Portal de Transparência das emendas impositivas 2023 

 
Fonte: Disponível em: https://www.governo.sp.gov.br/painel-dados/. Acesso em: 27 mar. 2024. 

As emendas individuais impositivas são de execução obrigatória170, 

salvo impedimentos devidamente apurados na forma do art. 32 da LDO 2023171. 

 
 
169 O valor total de emendas não contém as impedidas da 1ª fase. Impedidas tecnicamente 1ª fase, R$ 81.049.142,12 

(Valor Remanejado). 

170 Constituição Estadual 1989: Art. 175, § 8° - É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a 
que se refere o § 6° deste artigo, em montante de 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios definidos na lei de diretrizes orçamentárias. (NR) 
- § 8° com redação dada pela Emenda Constitucional nº 52, de 12/12/2022, com efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício financeiro subsequente. 

171 Lei de Diretrizes Orçamentárias 2023 (Lei nº 17.555, de 20 de julho de 2022): Artigo 32- O disposto no § 8º do artigo 
175 da Constituição do Estado não impõe a execução de despesa no caso de impedimento de ordem técnica. 
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Conforme mencionado, no exercício em exame em consulta realizada no Sigeo 

temos o valor de R$ 33.702.239172 que não foram objeto de execução 

orçamentária.  

Observa-se que do montante empenhado, R$ 886.997.557, foi 

liquidado o valor de R$ 664.510.464 (74,92%) dentro do exercício, restando o 

montante de R$ 222.487.093 a liquidar, ou seja, do que foi empenhado, este 

montante (25,08% do empenhado) ficou para execução em 2024, o que deve 

ser acompanhado doravante, afinal, tais emendas são de execução obrigatória, 

salvo justificativas técnicas que devem ser apresentadas. 

 
 

§ 1º - Para os fins deste artigo entende-se como impedimento de ordem técnica a situação ou o evento de ordem 
fática ou legal que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária.  
 § 2º - São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras identificadas em ato 
do Poder Executivo: 
1. o descumprimento dos prazos de que tratam os incisos I, e IV do artigo 33; 
2. a não apresentação, pelo beneficiário, nos prazos estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no decreto 
de execução orçamentária e financeira, da documentação necessária à execução da programação decorrente da 
emenda parlamentar, após notificação encaminhada pelo órgão ou entidade da Administração Pública responsável; 
3. a reprovação da documentação por inconsistência ou desconformidade com a legislação específica; 
4. a não adoção de providências pelo Município beneficiário para a abertura de conta bancária para recebimento e 
movimentação de recursos oriundos de transferências especiais; 
5. a desistência manifestada pelo beneficiário em receber os recursos oriundos da emenda parlamentar. 
6. a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão ou entidade da Administração Pública estadual 
responsável pela execução da emenda parlamentar, nos casos em que for necessário; 
7. a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária; 
8. a não comprovação, por parte dos Municípios ou de entidades beneficiadas, quando for responsável pela 
administração do empreendimento após a sua conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operação e 
sua manutenção; 
9. a não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam suficientes para a conclusão do projeto 
ou de etapa útil, com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade; 
10. a incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual responsável pela execução da emenda parlamentar; 
11.a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação orçamentária; e 12 os impedimentos cujos 
prazos para superação inviabilizem o empenho dentro do exercício financeiro. 
§ 3º - Não caracterizam impedimentos de ordem técnica: 
1. alegação de falta de liberação ou disponibilidade orçamentária ou financeira; 
2. óbice que possa ser sanado mediante procedimentos ou providências de responsabilidade exclusiva do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual responsável pela execução; 
3. alegação de inadequação do valor da programação, quando o montante for suficiente para alcançar o objeto 
pretendido ou adquirir, pelo menos, uma unidade completa; 
4. manifestação de órgão do Poder Executivo referente à conveniência do objeto da emenda.  

172 Despesa autorizada e não empenhada. 
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4 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS  

Diferentemente das emendas impositivas, as agora chamadas 

“voluntárias” tratam-se na verdade das antigas indicações parlamentares173, cuja 

prática se estende aos distantes tempos que antecederam às discussões sobre 

o orçamento impositivo, que culminou nas Emendas Constitucionais nº 86/2015 

e nº 100/2019 em âmbito federal e nº 45/2017 e nº 50/2021 no Estado de São 

Paulo. 

Ressalta-se que no Relatório de Fiscalização do Exercício de 

2021174, ficou constatado que havia pouco controle sobre a execução das 

demandas parlamentares e que não era possível identificar com segurança quais 

foram devidamente formalizadas pelos órgãos executores e quais foram 

recusadas. 

Em 2022, foi possível obter com maior confiabilidade informações 

e dados relativos às demandas Parlamentares alocadas na Função Saúde. 

Conforme dados recebidos pela Secretaria da Saúde175, as Demandas 

parlamentares estão alocados na ação 62130000 (APOIO A ATENCAO BAS. 

MUNIC. E ENT. FILANTR) dentro do Programa de Trabalho 

10302093062130000 (APOIO A ATENCAO BAS. MUNIC. E ENT. FILANTR.). 

Em 2023 o termo “demandas parlamentares” não é mais utilizado 

nos relatórios e sistemas do Governo o qual passou a utilizar a nomenclatura 

“transferências voluntárias”176. 

As transferências voluntárias são indicações parlamentares que 

seguem os procedimentos previstos no artigo 25 da Lei Complementar nº 

 
 
173 Indicações Parlamentares ao Orçamento - As indicações parlamentares ao orçamento do Estado de São Paulo são 

propostas de transferências voluntárias de recursos, mediante convênios a serem celebrados entre o Poder Executivo 
e o Município ou Entidade, indicados pelas Deputadas e Deputados Estaduais. Não são emendas ao projeto de lei 
orçamentária e não se confundem com as demais proposições legislativas. 
São apresentadas em anexo ao Parecer do Relator do Projeto de Lei Orçamentária anual, debatido e aprovado pela 
Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento – CFOP, que servirá de base para a deliberação do Plenário da 
Assembleia. As que estão disponíveis para consulta nesta página, são as que foram propostas quando da elaboração 
desse Parecer e não são, necessariamente, as que foram executadas. 
Não aparecem destacadamente na lei orçamentária aprovada e em execução, já que a lei é organizada por programas, 
atividades e ações. Sua execução não é obrigatória. 
A execução efetiva dessas indicações é de responsabilidade do Poder Executivo, através das Secretarias: Casa Civil 
(Subsecretaria de Assuntos Parlamentares), da Fazenda e do Planejamento e Gestão, e obedece às regras de 
execução orçamentária para transferências de recursos, inclusive a legislação pertinente quanto aos requisitos legais 
exigíveis das partes que assinarão os respectivos convênios. Disponível em: 
https://www.al.sp.gov.br/leis/orcamento/indicacoes-parlamentares/. Acesso em 22/02/2024. Com dados até a Lei 
Orçamentária Anual de 2016. 

174 TC-004345.989.21. Evento 59, arquivo 4. 

175 A Requisição de Documentos e Informações DCG nº 11/2023 solicitou à Secretaria de Saúde Demonstrativos com 
informações relativas as emendas e demandas parlamentares segregadas por ações e programas. 

176 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 07/2024. 
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101/2000 (LRF). O acompanhamento destas solicitações pode ser visto no site 

da Secretaria de Governo e Relações Institucionais177 onde podemos visualizar 

nas Indicações Estaduais 2023 as informações individualizadas por parlamentar 

(9564 indicações), a ementa, o valor (para as concluídas e em andamento), a 

data da publicação e conclusão, estágio da transparência (“Cadastro de 

documentos e plano de trabalho”, “Análise Preliminar”, “Concluído”), instrumento 

de formalização, entre outras. De acordo com a pesquisa realizada o número de 

indicações publicadas, em andamento e concluídas se alteram em relação a 

cada parlamentar. No total, na data desta análise, encontramos 9.564 indicações 

parlamentares publicadas, 1.882 em andamento e 948 indicações concluídas. 

Não consta informação pertinente às demais 6.721 indicações. Nas indicações 

concluídas existe a informação do “status”: convênio aprovado, repasse fundo a 

fundo realizado ou convênio assinado.   

E no painel de Transferências Voluntárias 2023 – Dep. 

Estaduais178, abaixo, são informadas o valor das emendas de R$ 859.957.000 

no total de 1902 emendas voluntárias179, das quais foram pagas 785 (41,27%), 

no valor de R$ 387.497.000, empenhado/convênio 236 (12,41%), R$ 

91.900.000, sem empenho/em processamento 866 (45,53%), R$ 376.675.000 e 

impedidas 15 (0,79%), R$ 3.885.000: 

Figura 40 - Painel de Transferências Voluntárias 2023 – Deputados Estaduais 

 
Fonte: Disponível em: https://www.governo.sp.gov.br/transferencias-voluntarias-2023-dep-estaduais/. Acesso em: 27 
mar. 2024. 
Obs.: O total do Valor Pago das Emendas se altera de acordo com as informações de atualização dos estágios das 
emendas. 

 
 
177 Disponível em: https://www.governo.sp.gov.br/indicacoes-estaduais-2023/. Acesso em 27 mar. 2024. 

178 Disponível em: https://www.governo.sp.gov.br/transferencias-voluntarias-2023-dep-estaduais/. Acesso em 27 mar. 
2024. 

179 O Portal da Transparência do governo denomina as transferências de 'emendas voluntárias', porém, em resposta à 
requisição, a Secretaria responsável informa que agora são chamadas de 'transferências voluntárias'. 
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886.997.557, cujo valor de R$ 23.180.661 não foram objeto de execução 

orçamentária. E se considerarmos a dotação atualizada informada pelo Sigeo de 

R$ 920.699.796 temos o valor de R$ 33.702.239 que estão pendentes de 

execução.  

Os impedimentos181 técnicos foram trazidos pela Secretaria de 

Governo em resposta a Requisição nº 07/2024 complementar, que vão desde 

descumprimento de prazos, não apresentação de documentos e desistência pelo 

beneficiário, entre outros. Esta informação, porém, não consta do Portal da 

transparência. 

Verificou-se que do montante empenhado, R$ 886.997.557, foi 

liquidado o valor de R$ 664.510.464 (74,92%) dentro do exercício de 2023 e o 

restante foi inscrito em Restos a Pagar. 

Observou-se, também, divergência de valores no portal de 

transparência do Estado com as informações prestadas pela Secretaria de 

Governo e Relações Institucionais.  

6.2 TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Em relação às Transferências Voluntárias o repasse dos recursos 

relacionados à função saúde atingiram o montante de R$ 374.014.243 e sem a 

função saúde R$ 18.687.575 no total de R$ 392.701.818 conforme informação 

prestadas na Requisição DCG-1 nº 07/2024 complementar. 

Ressalta-se que os valores informados como de Transferências 

Voluntárias decorrem de resposta à Requisição de documentos e informações 

DCG-1 nº 7/2024 complementar e não são passíveis de análise via Sistema de 

Informações da contabilidade (Siafem/Sigeo) ante a ausência de critério para 

identificação contábil e registro. Além disso referidos montantes divergem dos 

valores constantes do Portal da Transparência (R$ 387.497.000) sendo 

necessárias conciliações dos dados para que haja conformidade dos relatórios 

disponíveis. 

 
 
181Justificativas apresentadas conforme resposta à Requisição nº 07/2024 complementar: não apresentação da 

documentação dentro do prazo estipulado, cancelamento por não possuir parecer, impedida por falta de saneamento 
da documentação básica apontada na Análise Técnica, admissão por incompatibilidade com a política educacional da 
Secretaria da Educação, APM com bloqueio de prestação de contas, descumprimento de prazo para formalização pelo 
Beneficiário, impossibilidade de adequação do projeto para aquisição de bens de capital, documentação reprovada, 
ausência de documentação, incompatibilidade com a política pública, desistência do beneficiado, entre outros. 
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IV – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

IV.1. INTRODUÇÃO E ADOÇÃO DE NORMAS CONTÁBEIS 

A Contadoria Geral do Estado (CGE), da Secretaria da Fazenda e 

Planejamento, apresenta, de forma consolidada, a prestação de contas do 

Estado de São Paulo para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 

comparativa à de 2022, na forma do BALANÇO GERAL DO ESTADO - BGE, 

constituído dos Balanços Patrimonial, Financeiro e Orçamentário; da 

Demonstração das Variações Patrimoniais; da Demonstração dos Fluxos de 

Caixa; da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e das Notas 

Explicativas correspondentes. 

Nesses demonstrativos são retratadas a execução dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e a posição patrimonial e financeira 

dos órgãos da Administração Direta dos Poderes Legislativo, Judiciário, 

Executivo, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, das 

Autarquias (incluindo Universidades), das Fundações e das Empresas ou 

Sociedades de Economia Mista Dependentes. 

Os dados para a elaboração do Balanço Geral e para a análise das 

demonstrações contábeis são originados da escrituração contábil dos órgãos e 

entidades das Administrações Direta e Indireta, através do Sistema Integrado de 

Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP. 

As análises desta fiscalização se darão em consonância às 

determinações do Manual de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(MCASP), vigente e aplicável ao exercício de 2023182. 

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP está 

implementado pelo Estado de São Paulo desde o ano de 2014, conforme notas 

explicativas apresentadas pela CGE. No entanto, em análise do Plano de 

Contas, foi constatado haver ainda estruturas de contas a serem implementadas, 

cujo acompanhamento será realizado por esta equipe de fiscalização, a cada 

exercício, até a total adoção183. 

A utilização do PCASP é obrigatória para todos os órgãos e 

 
 
182 MCASP, 9ª. Edição. Portaria Conjunta STN/SOF/ME nº 117, de 28/10/2021 (Procedimentos Contábeis 

Orçamentários), Portaria STN/SPREV/ME/MTP nº 119 de 04/11/2021 (Procedimentos Contábeis Específicos: Regime 
Próprio de Previdência Social – RPPS) e Portaria STN nº 1.131, de 04/11/2021 (Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais; Procedimentos Contábeis Específicos: FUNDEB,  Concessões, Operação de Crédito, Dívida Ativa, 
Precatórios em Regime Especial, Consórcios Públicos; Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP; e 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Púbico – DCASP). 

183 Os entes estão obrigados a utilizar o PCASP desde 2015, quando a consolidação das contas nacionais passou a 
ser realizada seguindo o novo padrão. 
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entidades da administração direta e indireta dos entes da Federação, incluindo 

fundos, autarquias, autarquias especiais, fundações e empresas estatais 

dependentes. A STN, através do PCASP, estabelece o nível mínimo e, a partir 

desse mínimo, os entes podem detalhar as contas do PCASP de acordo com 

suas peculiaridades. 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) 

têm o objetivo de padronizar a estrutura e as definições dos elementos e 

demonstrativos, de forma a viabilizar a consolidação das contas públicas em 

âmbito nacional. Nesta estrutura estão considerados e conciliados os principais 

ordenamentos legais aplicáveis: Lei nº 4.320/1964184, Lei Complementar nº 

101/2000 e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBC TSPs), além do MCASP já mencionado. 

Assim, o conjunto de Demonstrações Contábeis é definido e 

caracterizado por: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) Demonstração das Variações Patrimoniais; 

c) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 

d) Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

e) Balanço Financeiro; 

f) Balanço Orçamentário; 

g) Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais 

políticas contábeis e outras informações elucidativas; e 

h) Informação comparativa com o período anterior.  

Os relatórios e demonstrativos contábeis apresentados 

demonstram que o Estado de São Paulo vem se dedicando, de forma gradual, à 

adoção dos novos critérios e conceitos previstos pelas Normas Brasileiras de 

Contabilidade convergidas às Normas Internacionais, adotadas desde 2008, e 

que, periodicamente, passa por atualizações e novas regulamentações. 

Neste processo, o Estado de São Paulo vem evoluindo desde 2012 

e, até 2017, passou por etapas como: 

a) Adequação de processos, sistemas, pessoal, tecnologia; 

 
 
184 As estruturas das demonstrações contábeis contidas nos anexos da Lei nº 4.320/1964 foram atualizadas pela 

Portaria STN nº 438/2012, em consonância com os novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(CASP). Em função da atualização dos anexos da Lei, somente os demonstrativos enumerados pelo MCASP serão 
exigidos para fins de apresentação das demonstrações contábeis. 
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b) Adoção do novo plano de contas e adequação do sistema contábil e 

respectivos eventos; 

c) Realização de diagnóstico dos processos contábeis com propósito de 

viabilizar a adoção de procedimentos contábeis patrimoniais, diante de 

uma realidade anterior que priorizava somente procedimentos 

orçamentários, em regime de caixa; 

d) Adoção do regime de competência para os créditos tributários a receber; 

e) Segregação da estrutura patrimonial em Ativos e Passivos Circulantes e 

Não Circulantes; 

f) Elaboração de políticas contábeis patrimoniais e desenvolvimento de 

sistemas para controle de estoques, bens móveis e benefícios a 

empregados; 

g) Reconhecimento das variações patrimoniais diminutivas referentes a 

juros e demais encargos sobre operações de crédito e precatórios, pelo 

regime de competência; 

h) Implementação da etapa “em liquidação” para os itens cujo fato gerador 

patrimonial ocorre entre o empenho e a liquidação orçamentária; 

i) Reconhecimento das variações patrimoniais aumentativas referentes a 

juros e demais encargos da dívida ativa, também por regime de 

competência; 

j) Reconhecimento inicial dos imóveis mais relevantes do ativo imobilizado 

(bens imóveis e infraestrutura), a partir de 2016; 

k) Reconhecimento do Passivo Atuarial proveniente do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS), também a partir de 2016; e 

l) Reconhecimento inicial dos ativos e passivos decorrentes dos contratos 

de Parcerias Público Privadas (PPP), a partir de 2017. 

Para o ano de 2018, a CGE informou que focou seus esforços em: 

a) Adoção do padrão da Matriz de Saldos Contábeis (MSC), estrutura 

utilizada para o envio de informações ao Sistema de Informações 

Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI); 

b) Implementação do novo ementário de Receitas, o qual estabelece uma 

nova estrutura padronizada de codificação da classificação por natureza 

de receita orçamentária aos entes federativos; 
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c) Disseminação do Sistema de Patrimônio Mobiliário e de Estoque do 

Estado (SAM), sistema oficial para gestão de bens móveis e estoque185; 

d) Atualização do Contabiliza SP, sistema integrado que consolida os 

principais sistemas corporativos do Estado em uma única plataforma. 

Com referência a 2019, o Balanço Geral do Estado continha 

informação de que a Contadoria Geral do Estado envidou esforços para 

adequação de processos e sistemas, com destaque para: 

a) As Unidades da Administração Direta e Indireta, não vinculadas à 

Secretaria da Saúde, recebedoras das transferências de recursos na 

modalidade de aplicação intraorçamentária, realizaram as despesas 

correspondentes utilizando fonte detalhada no código 081.001.141 - 

Tesouro - FUNDES – Intra, propiciando maior transparência e controle 

dessas operações, na visão da Secretaria da Fazenda; 

b) As demais unidades do Estado que receberam recursos 

intraorçamentários transferidos pela modalidade de aplicação 91 

utilizaram fontes de recursos com código inicial “08x” para a realização 

das despesas; 

c) Para fins de dar transparência às informações de execução financeira, os 

recursos destinados à previdência social e as transferências 

constitucionais a municípios passaram a ser detalhados na rubrica de 

receitas vinculadas, sendo que até o Balanço de 2018, os recursos da 

previdência estavam contidos nos saldos de “Receita/Despesa Ordinária”, 

“Recursos Vinculados/Destinados à Alienação de Bens e Ativos”, e as 

transferências constitucionais em “Outras Destinações de Recursos”; 

d) Adoção do novo ementário de receitas, conforme Portaria STN nº 388, de 

14 de junho de 2018, que dispôs sobre o desdobramento da classificação 

por natureza da receita orçamentária para aplicação no âmbito dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com efeitos a partir do exercício 

financeiro de 2019. Na nova classificação, a rubrica de Imposto de Renda, 

que até o exercício de 2018 era registrada na conta contábil de Variação 

Patrimonial Aumentativa 4.5.2.1.3.99.01 – Outras Participações na 

Receita da União, decorrentes de Transferências Intergovernamentais, 

passou a ser reconhecida na VPA 4.1.1.2.1.03.XX – Imposto Sobre a 

Renda e Proventos de Qualquer Natureza, impactando desta forma a 

 
 
185 Decreto nº 63.616 de 31/07/2018 e Instruções CGE nº 003 e 004/2018, que estabeleceram regras e prazos para 

adequação dos órgãos e entidades do Estado. 
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rubrica de Receitas de Impostos, que também passou a contemplar os 

agregados além dos créditos de Dívida Ativa decorrentes de Impostos; e 

e) Com relação aos Bens Móveis, o Estado deu continuidade ao processo 

de implementação de módulo de Bens Móveis em outros órgãos (Sistema 

de Administração para Almoxarifado e Bens Móveis – SAM), mas sem 

conclusão. Quanto aos Bens Imóveis, não houve avanços. 

Em 2020, a Contadoria Geral do Estado destacou a realização de 

trabalhos como: 

a) A continuidade dos trabalhos de adequação do Balancete Mensal do 

SIAFEM/SP ao padrão de layout estabelecido pela Matriz de Saldos 

Contábeis – MSC, promovendo a inclusão do detalhamento de fontes de 

recursos exigida, a atualização da versão do Ementário de Receitas; 

b) Acompanhamento e avaliação dos impactos na padronização federativa 

do novo modelo de fontes de recursos a ser instituído pela Secretaria do 

Tesouro Nacional, no novo regime de proteção social dos militares, na 

nova lei do Fundeb, na avaliação das propostas de Emendas 

Constitucionais nºs 186/2019, 187/2019 e 188/2019; 

c) Elaboração do Manual Operacional de Provisões e do Manual 

Operacional de Ativos e Passivos Contingentes, a serem implementados 

em 2021, com prévio alinhamento e deferimento da PGE; 

d) Continuidade na implantação do módulo de gestão de bens móveis e 

estoques do Sistema de Administração para Almoxarifado e Bens Móveis 

– SAM nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

Estado; 

e) Avaliação, tratamento e saneamento dos saldos de unidades que foram 

extintas ou fundidas, em decorrência da reforma administrativa e 

institucional; e 

f) Instituição de novos procedimentos contábeis decorrentes da 

necessidade de controles de informação sobre as medidas estabelecidas 

pela Lei nº 17.263, de 30 de abril de 2020, e Lei nº 17.293, de 15 de 

outubro de 2020. 

Em 2021186, a Contadoria Geral do Estado informou que continuou 

empenhada na adequação dos processos, sistemas e capacitação de seus 

 
 
186 BGE 2021, p. 6. 
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servidores aos padrões de convergência contábil. Destaca-se nesse processo 

as seguintes atividades: 

a) Adoção da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações 

Fiscais (EFD-Reinf), instituído pela Instrução Normativa RFB nº 1.701, de 

14 de março de 2017, com alterações posteriores; e do Sistema de 

Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial), instituído pelo Decreto federal nº 8.373, de 11 de 

dezembro de 2014; 

b) Padronização das fontes ou destinações de recursos, obrigatória a partir 

do exercício de 2023, na forma estabelecida pela Portaria Conjunta 

STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro de 2021 e definida pela Portaria STN 

nº 710, de 25 de fevereiro de 2021; 

c) Implementação da política de provisão e passivo contingente com apoio 

da Procuradoria Geral do Estado, com edição dos manuais operacionais 

e comunicação aos gestores dos órgãos e entidades do Estado sobre os 

novos procedimentos;  

d) Apuração dos gastos com pessoal das despesas decorrentes de ajustes 

com o terceiro setor, conforme Portaria STN nº 377/20187; e 

e) Continuidade dos trabalhos de adequação do Balancete Mensal do 

SIAFEM/SP ao padrão de layout estabelecido pela Matriz de Saldos 

Contábeis – MSC, estrutura utilizada para o envio de informações ao 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – 

SICONFI. 

Em 2022188, a Contadoria Geral do Estado destacou os projetos 

implementados e em andamento: 

a) Adoção de Sistema Integrado para transmissão de dados da Escrituração 

Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), 

instituído pela Instrução Normativa RFB nº 1.701, de 14 de março de 

2017, com alterações posteriores; e do Sistema de Escrituração Digital 

 
 
187 BGE 2021, p. 6: “A CGE elaborou manual operacional, com orientações sobre reconhecimento, evidenciação e 

contabilização dos contratos de gestão, observando as premissas estabelecidas pela Nota Técnica SEI nº 
45.799/2020, quanto ao registro dos contratos de gestão em contas de controle, a contabilização e execução 
orçamentária em contas contábeis patrimoniais de variação patrimonial diminutiva e de passivo indicadas, e, registro 
dos gastos com pessoal das organizações sociais em atividades finalísticas. Importa mencionar que o cômputo das 
informações relativas à parcela das despesas com pessoal nos contratos de gestão com organizações sociais no 
limite de pessoal foi antecipado para 2021, no Demonstrativo da Despesa com Pessoal do 3º quadrimestre, como 
recomendado pelo Tribunal de Contas do Estado;” 

188 BGE 2022, p. 5. 
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das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), 

instituído pelo Decreto federal nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014; 

b) Implementação da nova padronização das fontes ou destinações de 

recursos, obrigatória a partir do exercício de 2023, na forma estabelecida 

pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro de 2021 e 

definida pela Portaria STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021; 

c) Impactos da implementação da política de provisão e passivo contingente 

com apoio da Procuradoria Geral do Estado, com edição dos manuais 

operacionais e comunicação aos gestores dos órgãos e entidades do 

Estado sobre os novos procedimentos, com o reconhecimento, 

mensuração e evidenciação da provisão e do passivo contingente pelos 

órgãos e entidades do Estado; 

d) Implementação das rotinas e procedimentos para registro contábil da 

compensação previdenciária entre o Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) de São Paulo e os demais regimes de previdência, 

estabelecido pelo § 9º do art. 201 da Constituição Federal; 

e) Implementação das rotinas e procedimentos para registro contábil das 

informações do Plano Plurianual (PPA) do Estado de São Paulo, no 

SIAFEM/SP, conforme estabelecido pelo Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público (MCASP), Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público (PCASP-Estendido) e Matriz de Saldos Contábeis (MSC), que 

estabelecem a necessidade de inclusão do Planejamento Aprovado, 

correspondente ao somatório dos valores monetários previstos para 

execução dos programas e ações estabelecidos no PPA; 

f) Reavaliação e readequação das informações do Balancete Mensal do 

SIAFEM/SP ao novo padrão de layout estabelecido pela Matriz de Saldos 

Contábeis – MSC, estrutura utilizada para o envio de informações ao 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – 

SICONFI; e 

g) Implementação de procedimentos para consolidação de informações e 

geração do Livro do Balanço Geral do Estado (BGE) de forma 

automatizada. 

Em 2023189, os principais trabalhos desenvolvidos pela Contadoria 

Geral do Estado no aprimoramento dos sistemas, dos registros contábeis e dos 

controles estão declarados como: 

 
 
189 BGE 2023, p. 8 e 9. 
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a) Aprimoramentos derivados da obrigatoriedade de transmissão de 

informações de retenção de imposto de renda sobre serviços e aquisição 

de materiais no Sistema Integrado para transmissão de dados da 

Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais 

(EFD-Reinf), instituído pela Instrução Normativa RFB nº 1.701, de 14 de 

março de 2017, com alterações posteriores; e do Sistema de Escrituração 

Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), 

instituído pelo Decreto federal nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014; 

b) Aprimoramentos no processo de geração de informações da matriz de 

saldos contábeis para transmissão ao Sistema SICONFI, da União, de 

forma a avançar no atendimento pleno dos detalhamentos exigidos pelos 

normativos da Secretaria do Tesouro Nacional, com alterações no 

detalhamento dos atributos do plano de contas do Estado e consequente 

reavaliação dos procedimentos de registro de informações; 

c) Adequação do procedimento de registro contábil previsto no MCASP 

relativo à contabilização e registro da Insuficiência Financeira nos órgãos 

do Poder Executivo cuja folha de pagamento de Inativos é de gestão da 

entidade de previdência do Estado, São Paulo Previdência – SPPREV; 

d) Avanços no portal CONTABILIZASP com a finalização da inclusão de 

todas as transações do SIAFEM para acesso via web, dando continuidade 

ao processo de transição da substituição da utilização do emulador de 

terminal para a utilização do CONTABILIZASP de forma plena; 

e) Conclusão das provas de conceito do Sistema de Custos dos Serviços 

Públicos em novos órgãos do Estado (na administração direta, a 

Secretaria de Desenvolvimento Social; na administração indireta, a 

Autarquia Centro Tecnológico Paula Souza; a Fundação Universidade 

Virtual do Estado de São Paulo – UNIVESP), além de aprimoramentos 

nos trabalhos desenvolvidos junto à Secretaria da Administração 

Penitenciária, à Secretaria da Educação e à Fundação Casa; 

f) Reavaliação e Readequação das informações do Balancete Mensal do 

SIAFEM/SP adaptadas ao novo padrão de layout estabelecido pela Matriz 

de Saldos Contábeis – MSC, estrutura utilizada para o envio de 

informações ao Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro – SICONFI; 

g) Continuidade do processo de homologação do sistema de consolidação 

de informações e geração do Livro do Balanço Geral do Estado (BGE) de 

forma automatizada; e 
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h) Automatização da geração dos demonstrativos, quadros e tabelas que 

compõem o Balanço Geral do Estado para fins da consolidação das 

informações no sistema de geração do BGE. 

Das etapas listadas, desde 2012, algumas estão concluídas, 

outras em andamento e ainda há um longo caminho pela frente. A constatação 

é de que de 2020 a 2023 pouco se avançou no processo de adoção das 

Normas de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, em especial quanto ao 

reconhecimento de bens imóveis. O Quadro abaixo é igual ao apresentado 

por esta fiscalização em 2022, ou seja, em 2023, não houve avanços na 

adoção das Normas Contábeis aplicadas ao setor público.  

Reconhece-se o quão desafiadoras são as ações para adequação 

à Nova Contabilidade Pública. O aprimoramento de processos demanda 

recursos financeiros e, principalmente, recursos humanos especializados, 

comprometidos e dispostos a participar de programas de educação continuada, 

além de serem propulsores de toda a mudança que vem sendo imposta. 

Reitera-se importante recomendação de que a administração 

superior do governo estadual dedique especial apoio e atenção às equipes 

responsáveis por tamanho desafio. Em diversos aspectos, São Paulo está à 

frente de outros Estados, mas em outros está bem aquém, e, para que chegue 

com êxito ao final desta caminhada, são essenciais as ações de capacitação e 

motivação dos servidores envolvidos, pois existem procedimentos que 

implicarão em significativas alterações na estrutura dos controles operacionais e 

contábeis, sejam orçamentários, patrimoniais ou financeiros. 

A Portaria STN nº 548/2015, dentre outras determinações, 

apresenta o calendário a ser observado pelos entes da federação para adoção 

completa dos procedimentos contábeis patrimoniais. A Portaria recomenda 

ainda que cada ente da Federação estabeleça sua própria linha de ação 

detalhada em relação aos prazos estabelecidos. 

Desde então, a Contadoria Geral do Estado elaborou um 

planejamento de atuação para adequação de seus processos contábeis ainda 

não convergidos aos padrões estabelecidos pelo MCASP, dentro das datas-

limite estabelecidas pela norma contábil. 

No quadro a seguir, damos continuidade ao levantamento da 

situação em que se encontram os procedimentos, havendo situações de 

atraso no cronograma de implantação dos procedimentos patrimoniais: 
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Quadro 2 - Levantamento dos procedimentos (status e prazo) 

Procedimentos: Status: 
Prazo/ 

Dados de: 

Registro de variações patrimoniais aumentativas pelo 
regime de competência: Créditos Tributários, juros e 
demais encargos dos créditos tributários e dívida ativa; 

 
Implementado 

 
Concluído 

Registro de variações patrimoniais diminutivas pelo 
regime de competência: juros e demais encargos sobre 
operações de crédito, obrigações com precatórios; 

 
Implementado 

 
Concluído 

Créditos a receber não tributários pelo regime de 
competência190 

Em andamento Concluído em 2022 

Avaliação do valor realizável líquido dos estoques Em andamento Vencido em 2021 

Reconhecimento inicial e mensuração de bens imóveis, e 
custos subsequentes; 
Revisão periódica de vida útil e valor residual, depreciação 
e redução ao valor recuperável do imobilizado. 

Em andamento, 
iniciado em 2016 

Vencido em  
2019 

Reconhecimento inicial e mensuração de ativos de 
infraestrutura e patrimônio cultural, e custos 
subsequentes; 
Revisão periódica de vida útil e valor residual, depreciação 
e redução ao valor recuperável do imobilizado. 

Em andamento, 
iniciado em 2016 

Infraestrutrua 2022 
 

Cultural: (*1) 

Reconhecimento e mensuração dos bens móveis 
Em andamento, 
iniciado em 2017 

Vencido em 2019 

Reconhecimento e mensuração de ativos intangíveis 
desenvolvidos internamente; revisão periódica da vida útil, 
valor residual, amortização e redução ao valor 
recuperável. 

 
Em implementação 

 
Vencido em 

2020 

Mensuração de obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e assistenciais pelo regime de 
competência (13º. Salário, férias etc)191. 

Em implementação 
Vencido em 

2017 

Reconhecimento de fornecedores e contas a pagar por 
competência192 

Em implementação 
Vencido em 

2016 

Reconhecimento do Passivo Atuarial Implementado Concluído 

Reconhecimento e mensuração das provisões, ativos e 
passivos contingentes. 

Em andamento Vencido em 2019 

Fonte: Portaria STN nº 548/2015, BGE 2022, e dados da fiscalização do exercício de 2023 com adaptações pela 
fiscalização no item “Reconhecimento e mensuração das provisões, ativos e passivos contingentes”. 
(*1) Prazo suspenso pela Portaria STN nº 10.300 de 01/12/2022: suspende o prazo de implantação do procedimento 
contábil patrimonial de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural. Dispõe ainda que 
o novo prazo será estabelecido posteriormente em norma específica da Secretaria do Tesouro Nacional após a edição 
de Norma Contábil específica pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

Assim, em que pese os desafios de cada etapa, em 2022, esta 

Corte de Contas recomendou que o Governo Estadual envide esforços 

concretos e efetivos para apoio às equipes responsáveis pela implantação dos 

procedimentos para que São Paulo consiga acompanhar os prazos, que são 

definidos para toda a federação. Os procedimentos de reconhecimento pelo 

regime de competência de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

 
 
190 BGE 2022, p. 13 dispõe: “Os créditos a receber tributários e parte dos créditos não tributários são reconhecidos 

quando da ocorrência de seu fato gerador, de acordo com o regime de competência”. 

191 BGE 2022, p. 17 trata: “O procedimento de mensuração de obrigações pelo regime de competência está sendo 
implantado de forma gradual”. 

192 BGE 2022, p. 17 dispõe: “O procedimento de mensuração de obrigações de acordo com o regime de competência 
está sendo implantado de forma gradual”. 
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além de fornecedores e contas a pagar, ainda não estão totalmente 

implementados, e os prazos se esgotaram em 2016 e 2017, respectivamente. 

No BGE (2023, p. 19) há esclarecimento de que: 

As obrigações com fornecedores e contas a pagar são reconhecidas 
quando da liquidação orçamentária da execução da despesa, 
permanecendo registradas no passivo até sua baixa pelo pagamento.   

O procedimento de mensuração de obrigações pelo regime de 
competência está sendo implantado de forma gradual. 

De forma conclusa, percebe-se que o cronograma definido está 

com relevante atraso com referência aos procedimentos de: 

a) Reconhecimento inicial e mensuração de bens imóveis e dos custos 

subsequentes; 

b) Registros periódicos de depreciação e redução ao valor recuperável 

do imobilizado, com revisão periódica da vida útil e valores residuais; 

c) Reconhecimento e mensuração integral dos bens móveis; 

d) Reconhecimento e mensuração de ativos intangíveis desenvolvidos 

internamente; e 

e) Reconhecimento e mensuração de obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e assistenciais, além de fornecedores e contas a pagar 

por regime de competência. 

Esse atraso na adoção das normas contábeis vigentes provoca 

distorções relevantes nas demonstrações contábeis, pois implica em ativos e 

passivos registrados por valores que não representam com fidedignidade o 

patrimônio público sob responsabilidade dos gestores do Estado de São Paulo. 

O Parecer Prévio das Contas do Governador – Exercício de 2022193 

trouxe a seguinte recomendação ao Governo do Estado de São Paulo, dentre 

outras: 

1.1.1 Envide esforços concretos e efetivos para apoio às equipes 
responsáveis pela implantação dos procedimentos e providências 
necessárias à adoção das regras contábeis convergentes às normas 
internacionais, conforme padrão contábil vigente no Brasil e 
determinado pelos órgãos reguladores e normatizadores da 
contabilidade aplicada ao setor público em especial quanto aos 
procedimentos que já se encontram com relevante atraso no 
cronograma: reconhecimento inicial e mensuração de bens imóveis, e 
reconhecimento e mensuração por competência de obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, fornecedores e demais 
contas a pagar, além do devido reconhecimento dos passivos 

 
 
193 TC-005128.989.22, evento 230. 
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contingentes e outras provisões que, apesar de normatizados, ainda 
não estão devidamente apurados e contabilizados. 

2.1 Adoção de normas contábeis. Adote providências para adequação 
de todos os procedimentos contábeis às Normas Brasileiras de 
Contabilidade, especialmente no que se refere a: reconhecimento de 
fornecedores e contas a pagar pelo regime de competência; 
reconhecimento e mensuração dos bens móveis, imóveis, intangíveis 
e de infraestrutura; registros periódicos de depreciação e redução ao 
valor recuperável do imobilizado; e mensuração de obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e assistenciais por competência; 

Diante da recomendação, houve a manifestação da Contadoria 

Geral do Estado que informa194: 

Em atenção às recomendações assinaladas como itens 1.1.1 e 2.1, 
exaradas pela Diretoria de Contas do Governador do egrégio Tribunal 
de Contas de São Paulo, que trata do processo de convergência às 
normas internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 
CASP, referendadas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnica do Setor Público – NBC TSP, editadas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, órgão responsável por editar Normas Brasileiras de 
Contabilidade – NBCs para todo o território nacional, a nova gestão do 
governo da Subsecretaria do Tesouro Estadual – STE, em conjunto 
com a equipe de Planejamento Estratégico da Sefaz e a Contadoria 
Geral do Estado avaliam o processo de modernização do SIAFIC de 
São Paulo mediante a troca do sistema atual SIAFEM/SP por um 
sistema integrado de planejamento, execução orçamentária, financeira 
contabilidade e controle. a tanto, uma comitiva de servidores, das 
diversas áreas impactadas, as de orçamento, finanças, contabilidade, 
TI, realizou visitas em alguns Estados, que já trocaram os seus 
sistemas SIAFIC, a fim de avaliar o desempenho e as melhorias em 
termos de processo, procedimento, eficiência, eficácia e efetividade e 
suporte técnico oferecido pela contratada na implementação do novo 
sistema. 

Além disso, elenca as políticas contábeis que afirma estarem 

implementadas ou em processo de implementação: bens móveis; bens imóveis; 

bens intangíveis; obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; 

fornecedores e demais contas a pagar; e passivos contingentes e provisões. 

Destaca-se que as Instruções TCE nº 01/2020, art. 5º, inciso XVI, 

incluiu como item de prestação de contas o encaminhamento do cronograma de 

implantação de normas e procedimentos contábeis ainda não convergidos aos 

padrões estabelecidos pelo MCASP, conforme normas contábeis vigentes ao 

final de cada exercício. Desse modo, pertinente às contas de 2022, a Contadoria 

Geral do Estado encaminhou a Informação nº 27/2023195, contendo o novo 

cronograma com a redefinição de prazos para os procedimentos ainda não 

 
 
194 TC-005272.989.23-7, evento 49 – Manifestação 19, p. 63 a 65. 

195 TC-005128.99.22, evento 94, doc. “75 - INFORMAÇÃO CGE 27_2023 Inciso XVI.pdf”. 
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implantados relacionados ao Plano e Implantação dos Procedimentos Contábeis 

Patrimoniais – PIPCP, de 2023/2024, definidos pela Secretaria do Tesouro 

Nacional.  

Em 2023, referido cronograma não foi atualizado. O documento 

enviado em atendimento às Instruções 01/2020196 refere-se apenas à 

atualização das áreas de Imobilizado e de Intangíveis. Na tabela abaixo, temos 

a relação de trabalhos conforme constou nas contas de 2022, sem expectativas 

de que ocorreu evolução significativa: 

Quadro 3 - Cronograma contendo a redefinição dos prazos para implantação do Plano e 
Implantação dos Procedimentos Contábeis e Patrimoniais - PIPCP 

Procedimento  Ações  Prazo 

Passivos Contingentes e 
Provisões: adoção do 
procedimento contábil, 
publicação da Instrução CGE e 
comunicação aos gestores do 
Estado 

- Comunicado CGE 01/2021 04/11/2021  
- Divulgação Política Contábil e Manual 
Operacional no Portal da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento 

Finalizado 

- Reuniões da Contadoria Geral do 
Estado e Procuradoria Geral do Estado 
para esclarecimentos aos Gestores do 
Estado 

Finalizado 

- Final de implantação dos 
procedimentos em Novembro de 2021 

Finalizado (*1) 

Créditos não Tributários a 
Receber 

Etapa Final de implantação: publicação 
do Comunicado CGE, divulgação da 
Política Contábil e do Manual 
Operacional 

Finalizado 

Bens Imóveis e Infraestrutura - Revisar estrutura do plano de contas e 
roteiros contábeis. 

Março/2024 

- Organizar implementação do novo 
processo junto a Coordenadoria de 
Patrimônio 

Agosto/2024 

- Convocar as unidades do Estado para 
divulgação e orientação do novo 
processo. 

Novembro/2024 

Bens Móveis e Estoques Processo de integração no Sistema SAM e SIAFEM/SP: dois módulos 

(i) Estoques e Almoxarifados – 
implantação da integração nas unidades 
do Estado 

VENCIDO 
Dezembro/2023 

(ii) Bens Móveis – Implantação da 
Integração nas Unidades do Estado 

VENCIDO 
Dezembro/2023 

Obrigações com benefícios a 
empregados 

Férias e 13º Salário  VENCIDO 
Agosto/2023 

Alterações no Plano de Contas 
e Roteiros Contábeis para 
Siafem 2024 

- Aderência plena a Matriz de Saldos 
Contábeis  

VENCIDO 
Dezembro/2023 

 
 
196 TC-005272.989.23-7, evento 46, doc. “25.4”. 
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Procedimento  Ações  Prazo 

Ativos Intangíveis  Desenvolvimento dos Roteiros 
Contábeis 

abril/2024 

Homologação dos novos procedimentos 
no ambiente de Desenvolvimento 

Maio/2024 

Desenvolvimento do Manual 
Operacional 

Junho/2024 

Divulgação para o Estado Julho/2024 

Utilização pelas unidades do Estado dezembro/2024 
Fonte: Informação CGE N° 27/2023, de 27/04/2023. 
(*1) No BGE 2022, p. 18 consta: “A CGE implementou os procedimentos operacionais relacionados à política de provisão 
em 2021, com apoio da Procuradoria Geral do Estado.” 

Destaque para o procedimento de reconhecimento dos Passivos 

Contingentes e Provisões, rotulado pela CGE como “finalizado”. Embora tenha 

ocorrido a publicação do Comunicado CGE nº 01/2021, com a normatização do 

procedimento, a fiscalização verificou que não houve sua efetiva implementação. 

No BGE 2023 não constam procedimentos, registros, reconhecimento inicial ou 

mesmo informação quanto à apuração da PGE em relação à classificação dos 

passivos contingentes da gestão estadual, se de realização possível, provável 

ou remota e respectivos impactos nas demonstrações contábeis. 
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recursos a marcadores específicos que garantem a conformidade com os 

mínimos constitucionais e legais para investimentos em saúde e educação. 

2.2 CRÉDITOS A RECEBER – CURTO E LONGO PRAZO 

2.2.1 Créditos a Receber – Exceto Dívida Ativa 

Compreendem os valores a receber os créditos tributários, créditos 

não tributários, valores a receber sobre fornecimento de bens e serviços pelas 

empresas dependentes e fundações, dívida ativa tributária e não tributária, 

créditos decorrentes de transferências de convênios, créditos decorrentes de 

danos ao patrimônio em processos administrativos e créditos previdenciários a 

receber oriundos das compensações previdenciárias entre a São Paulo 

Previdência – SPPREV e o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS. 

O saldo de créditos a receber foi detalhado em Nota Explicativa e 

objeto de nossa análise, a saber: 

Tabela 47 - Créditos a Receber - Circulante 

 
Fonte: BGE 2023, p. 159. 

O saldo desse grupo de contas aumentou quase R$ 14 bilhões 

entre 2022 e 2023. A principal variação ocorreu no grupo de contas de Créditos 

Tributários a Receber, mais especificamente na conta 112110102 - IPVA que 

aumentou em R$ 13,3 bilhões. 

A Contadoria apresentou a seguinte abertura dos saldos de longo 

prazo: 

Tabela 48 - Créditos a Receber - Não Circulante 

 
Fonte: BGE 2023, p. 160. 
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Já analisando a abertura das contas de Créditos a Receber não 

circulante, o saldo total teve uma queda de aproximadamente R$ 69,5 bilhões. 

Percebe-se que as principais variações ocorreram na conta de Dívida Ativa 

Tributária que aumentou em R$ 38,4 bilhões e na conta de Ajuste de Perdas 

sobre Dívida Ativa (que é uma conta redutora) e teve um aumento de R$ 104,7 

bilhões. Outras análises sobre a composição da Dívida Ativa, controles 

pertinentes e metodologia de apuração do ajuste para perdas serão objeto de 

análise específica em item próprio deste relatório. 

Em Notas Explicativas, o BGE 2023 trouxe o detalhamento da 

conta “Outros”, apresentada a seguir: 

Tabela 49 - Outros - Créditos a Receber - Não Circulante 

 
Fonte: BGE 2023, p. 160. 

Verifica-se que não houve variações significativas no período 

analisado. 

2.2.2 Créditos a Receber – Dívida Ativa 

A Constituição do Estado de São Paulo atribuiu ao Tribunal de 

Contas do Estado a competência para julgar as contas dos administradores e 

demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração 

direta e indireta (art. 33, II). De acordo com o art. 33, I, da Lei Complementar nº 

709 de 1993, essas contas serão julgadas regulares quando expressarem, de 

forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a 

legitimidade e a economicidade dos atos de gestão do responsável. 
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Gráfico  2 – Composição da Dívida Ativa em curto e longo prazo 

 
Fonte: Elaborado pela DCG-1 com dados extraídos do Sigeo. 

Nota-se no gráfico e tabela acima que a Dívida Ativa registrada no 

ativo não circulante corresponde quase que à totalidade dos créditos (98,43%), 

e a maioria desses créditos são provenientes do ICMS. O restante decorre de 

créditos relativos ao IPVA, ITCMD e a outros créditos. Esclarece-se que o 

montante sob responsabilidade da PGE já se encontra líquido das verbas 

honorárias devidas a advogados. 

Nota-se ainda que não houve atualização do saldo da Dívida Ativa 

– Circulante. O montante total da Dívida Ativa, informado pela PGE é de R$ 

408.021.408 mil, valor base que será utilizado para as análises de evolução da 

Dívida Ativa. A Contadoria Geral do Estado explicou em Notas Explicativas que: 

Nos itens do Ativo Circulante “Dívida Ativa Tributária e Dívida 
Ativa não Tributária” não houve alteração nos valores por 
intercorrências de falha de apresentação da composição da 
informação junto a Procuradoria Geral do Estado que acarretaram 
ajustes a serem adotados em 2024 em complemento a essas 
informações. (BGE 2023, p. 160) 

Afirmação possível é que o montante total de Dívida Ativa ficou 

superavaliado em R$ 6.498.919 mil, cujo ajuste em 2024, será objeto de 

acompanhamento em fiscalização do 1º quadrimestre de 2024. 

Com o ocorrido, reforça-se recomendação que percorreu, 

praticamente, todas as contas patrimoniais do Balanço Geral do Estado de 2023, 

para que a Contadoria Geral do Estado crie rotina, quadrimestral, de cálculo, 

conferência, conciliação e aprovação dos valores e contas contábeis impactadas 

pelas variações patrimoniais ocorridas. 

1,57%

98,43%

Composição da Dívida Ativa

Dívida Ativa - CP Dívida Ativa - LP
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internos de modo a permitir o cumprimento do prazo de 90 dias para o 

cadastramento e inscrição em Dívida Ativa, conforme disposto no §1º do art. 2º 

do Decreto Estadual nº 61.141, de 27 de fevereiro de 2015207.  Abaixo transcrito 

a recomendação do Parecer prévio do exercício de 2022: 

1.1.4 Dívida Ativa: 

A Secretaria da Fazenda e Planejamento e os demais Órgãos da 
Administração Direta e Autarquias responsáveis pelas inscrições de 
créditos fiscais não pagos no devido vencimento, devem promover a 
revisão dos procedimentos administrativos internos de modo a permitir 
o cumprimento do prazo de 90 dias para o cadastramento e inscrição 
em Dívida Ativa, conforme disposto no §1° do art. 2° do Decreto n° 
61.141, de 27 de fevereiro de 2015. 

Atente, o Governo, para o atendimento às recomendações de 
exercícios anteriores, que ainda não foram totalmente atendidas. 

Apresente Plano de Ação fixando as providências, responsabilidades 
e prazos com que se pretende enfrentar a problemática descrita pela 
Fiscalização do TCESP em torno da inscrição, contabilização, 
cobrança e arrecadação dos créditos relacionados à Dívida Ativa; 

A recomendação mencionada é decorrente do achado de 

fiscalização em 2022 que verificou uma tendência no descumprimento dos 

prazos fixados no referido Decreto pelos Órgãos da Administração Pública 

Estadual. As inscrições em Dívida Ativa, ocorridas no exercício de 2022, em que 

os fatos geradores dos respectivos créditos estavam vencidos há mais de um 

ano correspondeu ao percentual de 44,86%, portanto, contrariando o 

mencionado Decreto Estadual. 

Esta Diretoria de Fiscalização questionou208 a Secretaria da 

Fazenda e Planejamento a respeito dos principais motivos e dificuldades para o 

não cumprimento do prazo de 90 dias no cadastro e inscrição em Dívida Ativa 

dos créditos fiscais não pagos, como manda o §1º do art. 2º do Decreto nº 

61.141, de 27 de fevereiro de 2015. 

Em resposta ao questionamento a Secretaria da Fazenda e 

Planejamento informou que “o termo inicial na contagem do prazo de 90 dias 

para a inscrição em dívida ativa é o momento em que o crédito se torna exigível, 

o que não necessariamente coincide com a data de vencimento do tributo”. O 

Órgão relatou que o Código Tributário Nacional prevê diversas situações em que 

a exigibilidade do tributo fica suspensa e isso justificaria o atraso. Mesmo 

 
 
207 Artigo 2º - Os órgãos da Administração Direta e das Autarquias, exceto as Universidades Públicas, deverão 

cadastrar no sistema eletrônico da Procuradoria Geral do Estado os dados relativos aos créditos fiscais, não pagos 
no devido vencimento, para fins de inscrição na Dívida Ativa. 
§ 1º - O cadastramento será realizado pelo órgão de origem que apurar ou constituir o respectivo crédito fiscal, em 
até 90 (noventa) dias contados a partir do momento em que o crédito tornar-se exigível. 

208 Requisição de Documentos e informações DCG-1 nº 35/2022. 
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acatando referida justificativa a fiscalização verificou na época atrasos da ordem 

de mais de 500 dias, em média. 

O artigo 151 do Código Tributário Nacional diz que a exigibilidade 

do crédito tributário é suspensa, dentre outras situações, pelas reclamações e 

recursos do processo tributário administrativo.  

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I – Moratória; 

II – O depósito do seu montante integral; 

III – as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do 
processo tributário administrativo; 

IV – a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras 
espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)     

VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)   

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento 
das obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo 
crédito seja suspenso, ou dela consequentes 

Verificou-se, também, que até mesmo nos casos em que não há 

apresentação de defesa administrativa por parte do Devedor existe o 

descumprimento do prazo de 90 dias para cadastramento dos créditos em Dívida 

Ativa. 

Cabe mencionar a manifestação emitida pela Secretaria da 

Fazenda e Planejamento, por intermédio da Secretaria da Receita Estadual 

(SRE)209. No documento, o Órgão informa que vem promovendo 

aperfeiçoamento contínuo no processo de inscrição de débitos em dívida ativa 

nos últimos anos, com a implantação de diversas medidas sistêmicas e 

procedimentais. Ademais a Pasta relata limitação no sistema administrado pela 

PGE, onde não é possível enviar a quantidade total de débitos de uma só vez, e 

que novos lotes só podem ser enviados quando os anteriores retornam 

processados. 

Para além das informações prestadas ao Tribunal, cabe ponderar que 
a inscrição de créditos fiscais na dívida ativa é uma atividade conjunta, 
realizada por meio de recursos humanos e tecnológicos da Secretaria 
da Fazenda e Planejamento e da Procuradoria Geral do Estado. 

Exemplo de integração entre os órgãos é a utilização do sistema 
PRODESP-PGE para recepção das informações encaminhadas pela 
Secretaria da Fazenda para inscrição na dívida ativa. Por uma 
limitação do sistema – administrado pela PGE – não é possível enviar 
a quantidade total de débitos de uma só vez. Novos lotes só são 

 
 
209 Despacho de 03/03/2023 juntado ao TC-005128.989.22-5 – evento 83.8, p. 92. 
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Nota-se que o montante reconhecido como irrecuperável (R$ 

329,15 bilhões) representa 80,67% do total do estoque registrado como Dívida 

Ativa em 2023 (BGE 2023, p. 162). O estoque líquido registrado em Dívida Ativa, 

uma vez ajustado, é de R$ 78,87 bilhões, o equivalente a 34,34% da Receita 

Corrente Líquida (RCL) 214 do exercício de 2023 (R$ 229,66 bilhões). 

Dentre os relatórios de instrução das Contas do Governador, a 

fiscalização vem questionando a metodologia adotada para apuração do Ajuste 

para Perdas. Os registros contábeis demonstraram no exercício anterior pela 

referida metodologia que houve previsão de perdas registradas de 50,71% do 

estoque total em 2022, com expectativa de recebimento de pelo menos 49,29% 

deste estoque. Em 2023 a previsão de perdas com a nova metodologia 

desenvolvida pela PGE é de 80,67% do estoque total e expectativa de 

recebimento de 19,33%. Entretanto, observamos quando da análise das baixas 

que os efetivos recebimentos de Dívida Ativa atingiram 1,08% (R$ 4,41 bilhões) 

do estoque registrado em 31/12/2023. 

A responsabilidade pelo cálculo do ajuste para perdas é do órgão 

ou entidade competente para a gestão da dívida ativa. O MCASP não especifica 

uma metodologia para o cálculo do ajuste para perdas, tendo em vista a 

diversidade da origem dos créditos e dos graus de estruturação das atividades 

de cobrança nos entes da Federação, mas determina que cada ente deve 

escolher a metodologia que melhor retrate a expectativa de recebimento dos 

créditos inscritos. 

A IPC 02215 dispõe sobre o reconhecimento dos créditos tributários 

pelo Regime de Competência, e em seu item 95 sugere que, para fins de cálculo 

do ajuste para perdas, seja adotado o método baseado no histórico de 

recebimentos. 

A revisão da metodologia de apuração das perdas na dívida ativa 

vinha sendo prometida desde 2016. Desde então houve revisão, e, em 2023, os 

estudos apresentados da atual metodologia culminam na expectativa de 

recuperabilidade de cerca de 19,33% do estoque diante de um histórico cujo 

recebimento não passam de 1%. 

O Governo do Estadual através da Procuradoria Geral do Estado, 

Despacho SEI/GESP 0016878848, traz informações atualizadas dos estudos da 

revisão da metodologia de apuração das provisões de perdas na dívida ativa 

 
 
214 Informação extraída do BGE 2023, p. 258. 

215 Disponível em: https://www.gov.br/tesouronacional/pt-br/contabilidade-e-custos/federacao/instrucoes-de-
pronunciamentos-contabeis-ipcs. Acesso em: 24 mar. 2024. 
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para informar que a metodologia do impairment a ser aplicada ao balanço 

patrimonial do Estado para o exercício de 2023 se estabelece em função do 

histórico de recebimento, por segmento de dívida que gerou o benefício. 

A metodologia foi apresentada e demonstra que a segmentação foi 

estabelecida segundo a origem do crédito que gerou a arrecadação respectiva, 

de forma a determinar a dívida ativa cobrável. Abaixo trechos transcritos do 

referido despacho: 

Em atualização das informações prestadas anteriormente às fls. 
720/726, os estudos para revisão da metodologia de apuração das 
provisões de perdas na dívida ativa, conforme recomendado pelo E 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na apreciação das Contas 
do Governador do exercício de 2022, informamos o que segue: 

[...] 

g) O histórico de arrecadação, analisado por origem da dívida de que 
resultou o benefício, proporciona a razão do recebimento pretérito 
conforme estoque a que a arrecadação se reporta. Desta forma, o novo 
critério será pautado pela segmentação da dívida conforme os 
benefícios que cada segmento gerou no passado, obtendo assim a 
razão, pela divisão do valor arrecadado no passado e o valor do 
respectivo segmento. Tal razão será então aplicada à dívida ativa de 
forma a obter o montante cobrável, para registro contábil do ativo. 

h) A metodologia exposta está em atualização para os exercícios de 
2021, 2022 e 2023, a fim de ser aplicada aos estoques em 31/12/2023. 

A metodologia apresentada considerou o histórico de recebimento 

dos créditos relativos à dívida inscrita e subdividiu em cobráveis e incobráveis, 

classificando em 10 categorias sendo 6 cobráveis e 4 incobráveis: 

Quadro 4 - Nova metodologia de classificação do estoque da dívida ativa 

 
Fonte: Informações prestadas pela PGE “Nota Técnica PGE”. 
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Tabela 68 - Investimentos e Aplicações Temporárias 

  
Fonte: BGE 2023, p. 165. 

A principal variação que ocorreu no período analisado foi na rubrica 

“Títulos diversos a receber” que aumentou em aproximadamente R$ 909 

milhões. Em nota explicativa, a Contadoria detalha a seguinte movimentação: 

Tabela 69 - Movimentação da Conta "Investimentos e Aplicações Temporárias - Curto e 
Longo Prazo e do Ativo Realizável a Longo Prazo" 

 
Fonte: BGE 2023, p. 166. 

Os investimentos e aplicações temporárias no longo prazo 

apresentam o valor de R$ 1,9 bilhão, evidenciando um aumento de 90% em 

relação ao ano anterior (R$ 1 bilhão em 2022).  Em nota explicativa a Contadoria 

nos informa que:  

O grupo Investimentos e Aplicações Temporárias - Ativo não Circulante 
apresenta o valor total de R$ 1.939.479.433 em 31 de dezembro de 
2023 (R$ 1.019.573.099 em 2022), indicando um significativo aumento 
de 90,22% em relação ao ano anterior ocasionando um incremento de 
R$919.906.334 no ano. A variação mais relevante ocorreu no item 
Títulos diversos a receber com variação positiva no valor de R$ 
908.709.788 ocasionado pela significativa atualização de registros 
contábeis realizados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
– FAPESP, saldo inicial de R$ 891.639.155 e saldo final de 
R$1.800.348.943, representando 92,82% do valor de títulos diversos a 
receber ao final de 2023. (BGE 2023, p. 166) 
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2.4 ESTOQUES 

A conta de estoques, com saldo de R$ 6,6 bilhões em 31/12/2023 

(R$ 7,8 bilhões em 31/12/2022) é detalhada no Balanço Geral do Estado da 

seguinte forma: 

Tabela 70 - Composição dos Estoques 

 
Fonte: BGE 2023, p. 166, e Sigeo. 

O grupo Estoques registrou uma queda de 15,7%, 

aproximadamente R$ 1,2 bilhão no período analisado. A queda ocorreu 

principalmente na conta de Almoxarifado sem variação relevante nas demais 

contas de Estoque.  

Em nota explicativa a Contadoria informa que:  

A conta patrimonial do grupo de Estoques registrou uma queda de 
15,74%, reduzindo seu saldo no montante de R$1.231.934.805 ao 
longo do ano de 2023. O principal item influente foi o almoxarifado, no 
qual seu consumo versus aquisições resultou em diminuição de seu 
saldo em R$ 1.256.827.034 em contrapartida do aumento das 
importações em andamento e das mercadorias em revenda. (BGE 
2023, p. 166) 

2.5 INVESTIMENTOS – ATIVO NÃO CIRCULANTE 

As empresas públicas podem ser classificadas em dependentes ou 

independentes. A Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF, em seu art. 2º, inciso III diferencia empresa dependente como 

aquela empresa controlada que recebe do ente controlador recursos financeiros 

para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, 

excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação 

acionária. Enquanto tais empresas fazem parte do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social, as estatais independentes fazem parte do Orçamento de 

Investimentos. 

O registro contábil em investimentos permanentes do Estado de 

São Paulo em 2023 é composto principalmente por participações societárias em 

Empresas Estatais Não Dependentes, que segundo Balanço Geral do Estado e 
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Conforme verifica-se, este fato não ocorreu até o fechamento do 

balanço de 2023 impactando dessa forma a conta de Investimentos 

negativamente em R$ 18,31 bilhões, portanto, restou ativo registrado a menor. 

A CGE se manifestou218 sobre este ponto e informou que o ponto 

levantado é pertinente e que os devidos ajustes foram feitos em 2024 visto que 

o SIAFEM 2023 já se encontrava fechado para lançamentos e ajustes. 

2.5.1 Participações Societárias: Empresas estatais não 

dependentes e avaliação por equivalência patrimonial 

As Empresas Estatais não Dependentes as quais o Estado possui 

influência significativa são avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial – 

MEP. As demais participações onde o Estado não possui influência significativa 

são mensuradas pelo valor de custo histórico de aquisição e reduzidas ao seu 

valor recuperável, quando aplicável, conforme autorizado pelo item 3.2.4 do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP 9ª edição vigente 

para o exercício de 2023219. 

Pelo Método de Equivalência Patrimonial o investimento é 

inicialmente registrado a preço de custo e o valor contábil é aumentado ou 

reduzido conforme o Patrimônio Líquido da investida aumente ou diminua em 

contrapartida à conta de resultado. 

O MCASP orienta ainda que o valor do investimento permanente 

avaliado pelo método da equivalência patrimonial seja obtido mediante o 

seguinte cálculo: 

a. Aplicação do percentual de participação no capital social sobre o 
resultado da subtração do patrimônio líquido da investida do valor do 
adiantamento para aumento de capital concedido a essa; e 

b. Subtração, do montante referido na alínea “a”, dos lucros não 
realizados nas operações intercompanhias, líquidos dos efeitos fiscais. 

Dessa forma, tratando-se das empresas estatais independentes, 

onde os investimentos são mensurados pelo método de equivalência 

patrimonial, suas demonstrações contábeis não sofrem consolidação junto às 

demonstrações do Estado, permanecendo registradas na conta contábil 

“122110101 - Participações em Sociedades Controladas”.  

 
 
218 Anexo A2 – Nota Técnica CGE 08/2024. 

219 MCASP, 9ª edição, p. 178. Disponível em: https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-
contabilidade-aplicada-ao-setor-publico-mcasp/2021/26. A 9ª edição está válida para o ano de 2023 sendo que a 10ª 
edição passa a valer para o exercício de 2024. 
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Figura 41 - DMPL do Metrô - 2023 

Fonte: DFs do Metrô consultado em seu site oficial. 

Não obstante esta análise, a partir de 2024 (conforme apontado em 

suas Demonstrações Financeiras publicada referente a 2023), a empresa Metrô 

passará a ser uma Empresa Estatal Dependente, dessa forma, deixará de ser 

um investimento avaliado pelo Método de Equivalência Patrimonial e passará a 

ter seus saldos consolidados no Balanço Geral do Estado. 

2.5.2 Empresas estatais dependentes e consolidação das 

Demonstrações Contábeis 

As demonstrações contábeis das empresas estatais dependentes 

são consolidadas às demonstrações contábeis do Estado. Para tanto, algumas 

regras de consolidação são aplicadas, como a eliminação do saldo de 

investimentos do Estado contra o seu Patrimônio Líquido, de forma que o ativo 

e patrimônio do Estado não fiquem em duplicidade. Significa dizer que o saldo 

de investimento correspondente a estas empresas, não está compondo o saldo 

consolidado da Conta Investimentos neste grupo do Ativo Não Circulante. 

Em 2023, assim como nos outros anos, o saldo do Patrimônio 

Líquido das empresas dependentes consolidadas às demonstrações contábeis 

do Estado foi divulgado em Notas Explicativas do BGE (abaixo). 
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Apesar da Contadoria ter preparado e apresentado a Tabela 76 

acima na qual afirma ter apurado um saldo de R$ 8,07 bilhões (o mesmo saldo 

que utilizamos para o teste apresentado na Tabela 77), este saldo não reflete os 

valores apresentados no balanço. O balanço patrimonial, grupo de Ativo, está 

incorreto em R$ 18 bilhões a menor conforme apontado no primeiro Achado. 

Assim como identificamos diversos erros nos cálculos de MEP 

sobre as empresas Não Dependentes, o mesmo ocorreu no cálculo das 

empresas Dependentes sendo necessário implementar as melhorias apontadas 

no Achado 2. Importante destacar que no caso da DERSA, maior diferença da 

Tabela 77, a Contadoria afirma que ainda está em andamento o processo de 

extinção da empresa e todos os saldos remanescentes serão apurados e 

ajustados ao final do processo em 2024, não se tratando, portanto, de erro de 

cálculo. 

Além disso, diversas dessas empresas vêm acumulando prejuízos, 

ou seja, na prática, os Adiantamentos para Aumento de Capital contabilizados 

são, na realidade, cobertura de prejuízos e não investimento. No relatório de 

2022 este ponto foi abordado e visto que não houve alteração nesta realidade, 

permanece a recomendação a seguir. Como recomendação das Contas Anuais 

analisadas por essa Corte em 2022, constou recomendação: 

À Secretaria da Fazenda e Planejamento, para que: 

51 . Adote medidas de gestão visando o saneamento das finanças das 
Empresas Estatais dependentes; 

Em manifestação quanto a esta recomendação, naquele ano, o 

CODEC – Conselho de Defesa dos Capitais do Estado (SFP) esclareceu que em 

algumas situações, os prejuízos são esperados220. Segundo este documento, 

em relação à CPTM, por exemplo, no que tange aos déficits orçamentários e 

prejuízos acumulados, as receitas das tarifas cobradas do público não 

remuneram suficientemente todas as despesas da Companhia, em especial 

aquelas de depreciação. Afirma ainda que os valores investidos pelo Estado não 

têm como objetivo equacionar os prejuízos contábeis acumulados, não 

necessitando, desse modo, de saneamento de suas finanças. 

De forma reiterada, houve manifestação do CODEC221 no sentido 

de que as empresas estão sendo bem geridas e que, em sua maioria, os 

 
 
220 TC-005866.989.20 - Evento 568.31, p. 3: No caso da CPTM, destacada no relatório do Tribunal, os aportes de 

recursos tiveram como destinação principal a expansão e modernização da malha ferroviária operada pela 
companhia e os prejuízos acumulados decorrem dos déficits anuais acumulados ao longo do tempo expressos no 
Patrimônio Líquido e resultam das tarifas cobradas do público não remunerarem suficientemente todas as despesas 
da companhia, em especial aquelas de depreciação. 

221 TC-005272.989.23 – Evento 49.14. 
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2.5.6 Outros Investimentos 

A Contadoria informa no BGE 2023 que: 

a apresentação do item “Outros” que foi remodelada no quadro a seguir 
e sofreu a realização de saneamento contábil encerrando o exercício 
com redução significativa de R$ 6.242.171.554 e montante final de R$ 
1.652.867.166 (R$ 7.895.038.720 em 2022). O saneamento contábil 
tratou a conciliação de saldos do item “Não Recolhidas na Caixa de 
Valores” que representa os valores a receber e não integralizados 
relacionados a aportes de capital às empresas dependentes e não 
dependentes cuja contrapartida encontra-se nas respectivas inscrições 
em restos a pagar de aporte de capital. Os valores saneados sem 
contrapartida em saldos inscritos de restos a pagar para esse item 
somaram o montante de R$ 6.238.448.088 reduzindo o valor final para 
R$ 1.625.255.674. As principais entidades que influenciaram nesta 
redução foram a Agência de fomento do Governo do Estado de São 
Paulo - DESENVOLVE SP com R$ 3.000.000.000,00, Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - 
CDHU com R$ 1.929.638.472,00 e a Cia. Metropolitano de São Paulo 
– Metrô com R$ 575.685.057, que juntas totalizaram R$ 5.505.323.529 
em baixas (BGE, 2023, p. 167). 

Segue abaixo abertura desse grupo: 

Tabela 82 - Propriedades para Investimento 2022 e 2023 

Fonte: BGE 2023, p. 169. 

2.6 IMOBILIZADO 

Ativo Imobilizado é o grupo de contas do ativo formado pelos itens 

tangíveis, mantidos para o uso da entidade, para produção ou fornecimento de 

serviços ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de operações que 

transfiram para a entidade os benefícios, riscos e controle desses bens, cuja 

utilização se dará por mais de um exercício, ou seja, mesmo que a entidade não 

tenha a propriedade deste bem, mas, na essência, assuma os benefícios, riscos 

e controle do item em questão (MCASP, 2021, 9ª edição). 

O tratamento contábil a ser dado ao Ativo Imobilizado também é 

definido pelo MCASP, dentre a Parte II que trata dos Procedimentos Contábeis 
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Patrimoniais222. Os procedimentos de reconhecimento e mensuração de ativos 

imobilizados se aplicam aos bens móveis e imóveis, que abrangem os bens 

do patrimônio cultural que incluirão, além do valor cultural, os benefícios 

econômicos futuros ou potencial de serviços223. 

Todos os itens do ativo imobilizado estão sujeitos à depreciação ou 

exaustão, com apuração mensal, e na condição de que o bem esteja em 

condições de uso. Assim, recomenda-se que o governo estadual, ao final de 

cada exercício, realize a revisão da vida útil e do valor residual dos itens de seu 

ativo. Ao fim da depreciação e da exaustão o valor líquido contábil deve ser igual 

ao valor residual224. 

Em 2016 quando o Estado de São Paulo iniciou o processo de 

reconhecimento do ativo imobilizado nos moldes das normas então vigentes, 

devido à ausência de normatização específica sobre modelos de mensuração 

para fins de reconhecimento inicial de ativo imobilizado, utilizou como referência 

a NBC TSP Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação 

Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público, capítulo 7, que 

trata de Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis225. 

Devido às características dos bens imóveis e ativos de 

infraestrutura avaliados, a base de mensuração utilizada pelo Estado foi o Valor 

de Mercado e Custo de Reposição Depreciado, com reconhecimento em 

contrapartida ao Patrimônio Líquido: 

Tendo em vista as características dos bens imóveis e ativos de 
infraestrutura do Estado de São Paulo (ativos avaliados), foi adotado 
Valor de Mercado para itens cujo valor de mercado é verificável por 
meio de fontes públicas e disponíveis, e Custo de Reposição 
Depreciado (Custo de Reposição ajustado por um fator de depreciação 
para refletir a condição de usado do ativo), para ativos de natureza 
especializada e ativos de natureza não especializada com preço de 
mercado não verificável. Todos os ajustes de reconhecimento inicial de 
ativo imobilizado foram reconhecidos em contrapartida ao Patrimônio 
Líquido como ajuste de primeira adoção (BGE 2023, p.15). 

A mensuração para o reconhecimento inicial também segregou a 

natureza dos imóveis do Estado em especializada e não especializada:  

Para os imóveis de natureza especializada, devido às características 
específicas de suas construções, foi utilizada a metodologia do custo 
de reposição depreciado, cuja determinação reflete a capacidade 

 
 
222 São exceções aos procedimentos mencionados: ativos biológicos, produtos agrícolas, direitos minerais e reservas 

minerais tais como petróleo, gás natural e recursos não regenerativos semelhantes. 

223 Por exemplo, o caso de um prédio histórico usado como escritório. 

224 MCASP 9º ed – Parte II, item 11 - Ativo Imobilizado, p. 224 em diante. 

225 BGE 2023, p. 15. 
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ociosa do imóvel em relação a real necessidade de potencial de serviço 
(obsolescência econômica).  

O critério de seleção para mensuração de imóveis de natureza 
especializada diferiu apenas para as rodovias estaduais, já que foram 
selecionadas para mensuração apenas as rodovias não concedidas.  

Com relação aos imóveis de natureza não especializada, foi utilizada a 
metodologia de mercado para a mensuração de seus valores contábeis 
para fins de reconhecimento inicial, tendo como referência principal 
informações geradas por transações de mercado envolvendo ativos 
idênticos ou de natureza similar. Nos casos em que o bem imóvel não 
tenha preço de mercado identificável, a abordagem de mercado foi 
substituída pela metodologia do custo de reposição depreciado. (BGE 
2023, p. 16) 

E em relação aos bens obtidos a título gratuito, esses são 

reconhecidos inicialmente pelo valor da nota de doação ou valor de mercado, ou 

valor contábil líquido da unidade de origem quando da transferência de ativos 

entre unidades: 

Quando da incorporação de bens obtidos a título gratuito, eles são 
reconhecidos inicialmente pelo valor apresentado na nota de doação 
ou, quando nenhum valor ou um valor muito baixo é apresentado na 
nota de doação, pelo valor de mercado na data de recebimento. Nos 
casos de transferências de ativos entre unidades, o ativo é reconhecido 
inicialmente pelo valor contábil líquido da unidade de origem na data 
da transferência. (BGE 2023, p. 15) 

Após o início do processo de reconhecimento pela Contadoria 

Geral, em 2016, somente houve reconhecimento de outros imóveis em 2017 e 

nos exercícios seguintes ocorreram somente ajustes em decorrência das baixas, 

transferência e depreciação226. 

A composição do imobilizado (bens móveis e imóveis) foi 

apresentada no Balanço Geral do Estado de 2023 conforme abaixo (posição já 

líquida da depreciação/amortização): 

Tabela 83 – Imobilizado (valores em reais) 

 

 
Fonte: BGE 2023, p. 170. 

 
 
226 BGE 2023, item 2.3.6 Imobilizado, p. 16. 
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-  Política Contábil para os Bens Móveis; 

-  Política Contábil para os Estoques; 

-  Instrução 00001/CGE, de 07/02/2018 – Dispõe sobre os princípios e 

procedimentos no reconhecimento e mensuração de Estoques no 

Sistema de Contabilidade do Estado de São Paulo; 

-  Instrução 00002/CGE, de 07/02/2018 – Dispõe sobre os princípios e 

procedimentos no reconhecimento e mensuração de Bens Móveis no 

Sistema de Contabilidade do Estado de São Paulo; 

-  Decreto nº 63.616, de 31/07/2018 – Institui o Sistema de Gestão do 

Patrimônio Mobiliário e de Estoques do Estado, no âmbito da 

administração Direta, Autárquica e Fundacional, e dá outras providências 

correlatas; 

-  Instruções 00003/CGE, de 16/10/2018 e 0004/CGE, de 30/11/2018 – 

Estabelece instruções sobre o Sistema de Administração de Materiais no 

Estado de São Paulo; e 

-  Decreto nº 63.616/2018 - regulamentado pelas Instruções nº 003 e 

004/CGE de 2018, que estabeleceram regras para adequação dos órgãos 

e entidades do Estado para propiciar uma gestão contábil, orçamentária, 

patrimonial e financeira eficiente e eficaz dos bens móveis e estoques. 

Ao longo de 2019 houve a continuidade do processo de 

implementação do SAM nas unidades setoriais do Estado por meio de 

contratação junto à PRODESP e até 31/12/2020 foram adquiridas, junto à 

PRODESP, várias licenças de utilização do SAM que estavam em fase de 

implantação em 39 órgãos para o módulo de estoque e 38 órgãos para o módulo 

de bens móveis228. 

Até o exercício de 2023, foi concluída a implantação do módulo de 

controle de estoques em 493 unidades gestoras do Estado, com a movimentação 

de informações e de registro contábil de forma integrada com o ContabilizaSP. 

A implantação do módulo de bens móveis foi finalizada em 627 unidades 

gestoras, das quais 273 já se encontram com o processo completo de integração 

no ContabilizaSP. Nas unidades onde a integração completa já se concretizou, 

os controles de bens móveis e os registros contábeis acontecem de forma 

 
 
228 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 11/2021. 
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As legislações vigentes relativas ao Bens Imóveis no Estado de 

São Paulo estão relacionadas abaixo:  

-  Decreto nº 61.163, de 10 de março de 2015 – reformula o Sistema de 

Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado – SGPI e dá providências 

correlatas; e 

-  Decreto nº 64.030, de 27 de dezembro de 2018 – estabelece diretrizes 

para atualização cadastral do Sistema de Gerenciamento de Imóveis - 

SGI, altera dispositivos do Decreto nº 61.163, de 10 de março de 2015, 

que reformula o sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado – 

SGPI, e dá providências correlatas. 

O Decreto nº 61.163/2015, atualizado pelo Decreto nº 64.030/2018, 

estabeleceu diretrizes e prazos para atualização cadastral dos imóveis no 

Sistema de Gerenciamento de Imóveis – SGI: 

Artigo 7º-A – As atualizações cadastrais devem ser realizadas sempre 
que necessárias e, obrigatoriamente, uma vez ao ano, até o último dia 
útil do mês de julho. 

Em 15 de setembro de 2021 foi publicado o Decreto nº 66.017, que 

organiza a Secretaria de Orçamentos e Gestão e definiu como órgãos centrais 

do Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do Estado - SGPI o Conselho 

do Patrimônio Imobiliário – CPI e a Coordenadoria de Patrimônio do Estado, 

cujas principais atribuições são definidas em seu art. 66: 

Artigo 66 - A Coordenadoria de Patrimônio do Estado tem as seguintes 
atribuições: 

I - participar da elaboração, implementação e do monitoramento das 
políticas estaduais de gestão do patrimônio público, com destaque para 
aquisição, distribuição, uso, manutenção e desmobilização dos ativos 
imobiliários e mobiliários; 

II - coordenar e gerir o Sistema de Gestão do Patrimônio Imobiliário do 
Estado - SGPI, buscando estabelecer princípios, diretrizes, normas e 
regras para o aprimoramento do uso e exploração integrada dos ativos 
patrimoniais do Estado; 

III - contribuir para a obtenção de uma política de investimento eficiente 
dos órgãos públicos, observando a distribuição de bens e ativos com 
equidade e eficiência; 

IV - implementar ações, iniciativas, instrumentos, métodos e melhores 
práticas para o racionamento dos gastos públicos e obtenção de 
receitas no âmbito da gestão patrimonial; 

V - apoiar as atividades desenvolvidas pela Secretaria, prestando o 
apoio necessário nos assuntos relacionados ao exercício de sua 
competência e auxiliando a tomada de decisões; 

VI - promover a integração da política patrimonial com as demais 
políticas globais e setoriais do Governo, ofertando suporte à execução 
de políticas públicas; 
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VII - colaborar na fiscalização quanto ao uso e destinação do 
patrimônio público, adotando as providências necessárias à sua defesa 
junto aos órgãos de controle interno e externo; 

VIII - dar apoio técnico e prestar orientação aos demais órgãos e 
entidades estaduais nos temas e atividades relacionados à gestão do 
patrimônio; 

[...] 

XVII - exercer as funções de Secretaria Técnica e Executiva do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário - CPI; 

XVIII - realizar procedimentos licitatórios para as alienações; 

XIX - gerir os contratos relativos às alienações efetuadas com 
pagamento parcelado, incluindo os procedimentos para cobrança 
administrativa. 

A Contadoria Geral do Estado iniciou um trabalho em 2016 através 

da Consultoria da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e 

Financeiras – FIPECAFI com a participação da Secretarias de Estado e 

entidades da Administração Indireta, de maneira que pudesse avaliar a 

aplicabilidade da metodologia definida para a execução da mensuração dos 

imóveis e os bens de infraestrutura com base no SGI. Com base nos trabalhos 

realizados, foram tratados pela Contadoria Geral do Estado, atualizados os 

valores e registrados no SIAFEM/SP cerca de 1.600 imóveis e bens de 

infraestrutura que constaram no Balanço Geral do Estado de 2016.  

A próxima etapa dos trabalhos seria o desenvolvimento da 

estrutura e a integração do Sistema de Gerenciamento de Imóveis – SGI com o 

sistema SIAFEM/SP de maneira que fosse tratada de forma padronizada e 

sistematizada a gestão das informações sobre os imóveis e a estruturação das 

informações para os bens de infraestrutura. 

 A Coordenadoria da Contadoria Geral do Estado nos informou que 

até 2023 não ocorreram avanços nas definições de novos procedimentos a 

serem adotados junto ao sistema SGI que possibilitassem avanço também em 

relação ao registro contábil no SIAFEM231, portanto, a relação de imóveis 

identificados e contabilizados decorrentes do trabalho realizado pela consultoria 

FIPECAFI, no que se refere ao controle e posição contábil dos imóveis do 

Estado, permanece a mesma desde 2016. São, portanto, 8 anos sem ações e 

resultados concretos232. 

A Contadoria destaca ainda que, de acordo com manifestação da 

Coordenadoria do Patrimônio Imobiliário, está em andamento um novo sistema 

 
 
231 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 21/2024, CGE 08/04/2024, p. 1-2. 

232 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 21/2024, p. 3-4. 
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de controle do inventário dos bens imóveis do Estado, pois vigora o 

entendimento de que o atual sistema SGI não atende de forma adequada as 

necessidades daquela Coordenadoria233. 

Após os esclarecimentos prestados a esta fiscalização pela 

Secretaria da Fazenda e Planejamento, concluímos pela necessidade de 

continuidade dos trabalhos de integração do sistema SGI, ou outro que vier a 

substituí-lo com o sistema SIAFEM/SP, para que a gestão das informações sobre 

os imóveis seja tratada de forma padronizada, sistematizada e integrada aos 

procedimentos e registros contábeis dos bens imóveis.  

Em 2023 não houve avanço nos aspectos e procedimentos de 

reconhecimento dos bens imóveis em relação ao exercício anterior, e, 

desde2018, estão paralisadas as iniciativas para regularização do 

reconhecimento dos bens imóveis. 

A seguir apresentamos a composição dos bens imóveis do Estado 

em 31 de dezembro de 2023 e 2022, incluindo todos os poderes: 

Tabela 86 – Composição dos Bens Imóveis (em reais) 

 
Fonte: BGE 2023, item 5.1.7.2.1 p. 175. 

A movimentação dos bens imóveis ocasionadas pelo 

reconhecimento de alguns ativos foi detalhada no Balanço Geral do Estado 2023 

(BGE, 2023, p. 174).  

 
 
233 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 05/2023, p. 2. 
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Tabela 87 – Bens Imóveis – Movimentação (em reais) 

 
Fonte: BGE 2023, p. 176. 

Os bens imóveis tiveram incorporações de R$ 17,15 bilhões, baixas 

e transferências de R$ 8,97 bilhões, resultando em saldo final de R$ 147,78 

bilhões em 2023. Nas depreciações e amortizações, conta redutora dos bens 

imóveis, houve variação total de R$ 783,4 milhões, totalizando uma redução dos 

bens imóveis em R$ 9,55 bilhões ao final de 2023. A movimentação mais 

representativa dos bens imóveis ocorreu no item Obras em andamento com 

adições de R$ 13,17 bilhões. 

Como informação mais detalhada e, com o objetivo de orientar os 

trabalhos da fiscalização para o próximo exercício, a tabela seguinte detalha a 

atual classificação dos imóveis já reconhecidos do Poder Executivo. 
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2022 
Ao 

Governador 
do Estado 

3.1.5 Imobilizado – Bens Imóveis: 
Atualmente, os valores registrados no grupo de Imobilizado e demonstrados 
no Balanço Patrimonial não refletem a posição real dos bens em poder do 
Estado de São Paulo. Existem fortes evidências de que o Poder Executivo do 
Estado de São Paulo possui mais de 30.000 imóveis não reconhecidos nas 
demonstrações contábeis. Apenas 2.948 imóveis estão reconhecidos no 
Balanço Patrimonial, ou seja, pouco mais de 8% dos imóveis catalogados em 
Sistema de Gerenciamento de Imóveis, alimentado por todos os Órgãos 
Estaduais. Existem 1173 imóveis avaliados em R$ 120 bilhões sem o 
respectivo registro contábil. Assim, faz-se necessário ações que: 
> permita o reconhecimento, mensuração e avaliações periódicas dos bens 
imóveis, conforme normatizado pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, incluindo a totalidade dos bens de uso especial, além dos bens 
de uso comum do povo, que até então, inclui apenas parte das estradas. 

2022 
Ao 

Governador 
do Estado 

3.1.6 Imobilizado: 
ao final de cada exercício, cabe realizar a revisão da vida útil e do valor 
residual dos itens de seu ativo. Ao fim da depreciação e da exaustão o valor 
líquido contábil deve ser igual ao valor residual. 

Fonte: Pareceres Prévios dos exercícios de 2019 a 2022. 

Resumindo, todas as recomendações feitas desde 2019 e até hoje 

não atendidas dizem respeito a um controle confiável e efetivo do Imobilizado do 

Estado como um todo. Não existe um controle Contábil e/ou Administrativo que 

forneça o devido respaldo para os saldos contabilizados. 

O Governo do Estado de São Paulo vem apresentando 

manifestações e promessas236 desde a auditoria de 2019, mas que na prática 

não se traduziram em resultado. A Contadoria Geral do Estado esclarece que a 

responsabilidade pelo reconhecimento de bens imóveis, além da Secretaria da 

Fazenda, é compartilhada com os órgãos setoriais detentores dos imóveis e 

Coordenadoria de Patrimônio do Estado pertencente à Secretaria de Orçamento 

e Gestão, por esta razão, mais uma vez, nossas recomendações são 

direcionadas ao Governo do Estado, que, em última instância, responde pela 

inércia das demais unidades setoriais. 

2.6.5 Conclusão 

Pela análise efetuada, percebemos que o controle sobre o 

imobilizado do Estado de São Paulo é fortemente inadequado e não reflete a 

realidade. O Estado não conta com controles Contábeis e Administrativos 

mínimos para que seja possível realizar uma auditoria efetiva. Na atual condição, 

não é possível fazer qualquer afirmação quanto ao saldo registrado a título de 

Ativo Imobilizado. 

 
 
236 TC-001202.989.23. 

TC-005128.989.22, evento 83.8, p. 71 a 73. 
  TC-005272.989.23, evento 49.19. 
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Entendemos inclusive que esta falta de controle afeta fortemente a 

própria condução das Políticas Públicas como um todo, visto que um controle 

efetivo do Imobilizado do Estado poderia, por exemplo, servir de fonte de Receita 

de Capital na perspectiva Orçamentária. Os recursos levantados por eventuais 

vendas, concessões etc., poderiam servir de fonte para pagamentos de diversos 

tipos de obrigações/dívidas do Estado. 

Os levantamentos realizados evidenciam como algumas unidades 

orçamentárias237 lidam com desrespeito às determinações e normas contábeis 

vigentes. Consequência disso é uma demonstração contábil consolidada pelo 

governo do estado com saldos discrepantes, incorretos e que não refletem a 

realidade patrimonial do Estado de São Paulo. 

2.7 PROVISÕES – CURTO E LONGO PRAZO 

As provisões, segregadas em circulante e não circulante, 

compreendem passivos de prazo ou de valor incertos, mas que têm provável 

exigibilidade, respectivamente, no curto ou no longo prazo. 

Os saldos em 2023 e 2022 são apresentados a seguir: 

Tabela 90 – Provisões 

 
Fonte: BGE 2023, p. 186. 

 
 
237 USP, Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Polícia Civil do Estado 

de São Paulo. 

C
a



                                                                                         TC-005272.989.23-7 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DIRETORIA DE CONTAS DO GOVERNADOR 

 

206 

No curto prazo, a variação mais relevante ocorreu no grupo 

Provisão – Repartição de Créditos. O aumento foi registrado na conta 217550251 

– Provisão para Repartição Cota IPVA-COMP que passou de R$ 1,67 bilhões 

em 2022 para R$ 8,66 bilhões em 2023. 

Já analisando o Não Circulante, o destaque da variação no período 

ocorreu no grupo Provisão Matemática Previdenciária. Neste caso, a variação 

mais relevante foi relativa às provisões previdenciárias, mais especificamente na 

conta de Benefícios Concedidos (227210101 - = APOS/PENS/OUTROS 

BENEF.CONCED-PLANO FIN.) que aumentou R$ 117 bilhões e na conta de 

Benefícios a Conceder (227210201 - = APOS/PENS/OUTRO BENEF.A 

CONCED-PLANO FIN.) que aumentou R$ 94 bilhões entre 2022 e 2023. 

Como nos anos anteriores, alteração relevante ocorreu na Provisão 

Matemática Previdenciária. Sobre este tema, a Contadoria do Estado no BGE 

2023 informa que apresenta um resumo da composição do saldo do passivo 

atuarial do Estado em 31 de dezembro de 2023, conforme relatório atuarial 

encaminhado pela consultoria Conde, contratada pela SPPREV para a 

realização dos estudos e aplicação do cálculo de atualização dos valores:  

Tabela 91 - Valores Reconhecidos no Balanço Patrimonial 

 
Fonte: BGE 2023, p. 187. 

Para compreender os fatores relevantes que levaram ao aumento 

do valor do passivo atuarial do montante de R$ 768 bilhões para o montante de 

973 bilhões, apresenta-se a demonstração da movimentação dos Saldos e o 

ORA – Outros Resultados Abrangentes:  
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Tabela 92 - Demonstração da Movimentação dos Saldos e Outros Resultados Abrangentes 

 
Fonte: BGE 2023, p. 187. 

Com a diminuição da Taxa de Juros de 6,18% em 2022 para 5,49% 

em 2023,  tivemos um aumento no passivo (letra b), além das alterações das 

bases de dados e a redução da Contribuição dos Inativos da Polícia Militar, 

ambas registradas na (letra c), e os impactos que demostraram essas variações 

foram informados no quadro ORA – Outros Resultados Abrangentes em 

(Ganhos)/Perdas atuariais da Obrigação por mudanças de premissas financeiras 

compondo R$145.901.639.754, mais o impacto do Patrimônio Líquido de 

R$1.154.474.069.  

Verificou-se que se adotada a taxa de juros do ano anterior de 

6,18% e as variações cadastrais, as reservas diminuiriam R$ 77.938.464.491 

(item b), juntamente com os R$67.963.175.263 (item c), totalizando R$ 

145.901.639.754.” 

2.8 DEMAIS OBRIGAÇÕES 

Em 2023 o subgrupo de contas de Demais Obrigações totalizou, 

conforme BGE, R$ 32,52 bilhões, evidenciando um aumento de 9% comparado 

ao exercício anterior.  

O aumento avaliando os 2 períodos ocorreu principalmente na 

conta de Obrigação de Cobertura do Déficit Financeiro RPPS que em 2022 o 

saldo era zero e agora registra R$ 2,45 bilhões. 

As tabelas subsequentes trazem a composição do saldo de 

“Demais obrigações” em 2023 e 2022. 
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Tabela 93 - Demais Obrigações 

 
Fonte: BGE 2023, p. 188 e Sigeo. 

O grupo de Demais Obrigações apresentado carece de clareza e 

transparência. Um dos problemas é referente ao relevante saldo presente no 

grupo “Demais Obrigações” que conforme MCASP238, recomenda-se que os 

registros nesse tipo de conta sejam limitados a 10% do total do grupo. 

Analisando o Passivo Circulante, essa linha representa mais de 20%.  

Identificamos também divergências entre o SIGEO e a 

apresentação/abertura dos saldos constantes desse grupo de contas, fato que 

sinaliza a necessidade de uma auditoria mais aprofundada e reformulação da 

preparação do Balanço Geral do Estado, fato este que será abordado na 

auditoria de 2024.  

2.9 DÍVIDA FLUTUANTE E DÍVIDA FUNDADA OU CONSOLIDADA 

2.9.1 Dívida Flutuante e Fundada 

A Dívida Flutuante (art. 92 da Lei nº 4.320/64) compreende os 

restos a pagar, os serviços da dívida a pagar, os depósitos e os débitos de 

 
 
238 MCASP 9° edição (obrigatória até o exercício de 2023), item 3.5.4 – Consistência dos Registros e Saldos de Contas, 

item “e”, p. 482. 
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tesouraria. São dívidas com exigibilidade inferior a doze meses, na data das 

demonstrações. 

A Dívida Fundada (art. 98 da Lei nº 4.320/64) compreende os 

compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender 

a desequilíbrio orçamentário ou financeiro de obras e serviços públicos. 

A Dívida Fundada deve ser escriturada com individuação e 

especificações que permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos 

empréstimos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros. 

Além disso, a Lei Federal nº 4.320/64 também determina no art. 

105, §§3º e 4º que: 

Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará: 

[...] 

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras 
cujo pagamento independa de autorização orçamentária. 

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e 
outras que dependam de autorização legislativa para amortização ou 
resgate. 

No Estado de São Paulo, os empréstimos e financiamentos que 

compõem parte da dívida flutuante (Passivo Circulante) e fundada (Passivo Não 

Circulante) apresentam a seguinte posição em 2023: 

Tabela 94 – Empréstimos e Financiamentos - Curto e Longo Prazo – 2022 e 2023 

 
Fonte: BGE 2023, p. 179. 

Tabela 95 – Empréstimos e Financiamentos - Curto e Longo Prazo – 2022 

 
Fonte: BGE 2022, p. 171. 

Como demonstrado, a Dívida Flutuante aumentou em 7,3%, e a 

Dívida Fundada aumentou em 4,2%. Ressalta-se que aproximadamente 92% 

dos empréstimos e financiamentos do Estado estão concentrados no contrato de 

refinanciamento de empréstimo com a União que atingiu o montante de R$ 

290,68 bilhões no exercício de 2023, conforme demonstrado na tabela a seguir: 
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pagamento foi afetada por uma relação entre receitas e despesas correntes com 

pouca margem para o crescimento das despesas obrigatórias estaduais”241. 

Sendo assim, nota-se na tabela acima que as pontuações atingidas 

pelo Governo são suficientes para que o Estado de São Paulo consiga contrair 

novos empréstimos com garantia da União, conforme o Inciso I do art.12 da 

Portaria MF nº 501 de 23/11/2017. 

Tendo em vista os resultados apurados, entendemos, s.m.j., que 

as metas do Programa de Ajuste Fiscal (PAF) foram cumpridas pelo Estado no 

exercício de 2023. 

3.1.1 Programa de Restruturação e de Ajuste Fiscal - Aspectos 

Gerais 

Com a edição da L.C. nº 148, de 25 de novembro de 2014, os 

encargos contratuais estabelecidos pela Lei 9.496/97 foram alterados.  

Até 31/12/2012 foi considerada a correção pelo IGP-DI + juros de 

6% a.a. (conforme cláusula décima do Contrato de Refinanciamento), após esta 

data foi considerada a correção pelo IPCA (IBGE) + juros de 4% a.a. limitados à 

taxa SELIC (L.C. 148/2014). 

Estes encargos contratuais embasaram os cálculos referentes ao 

Termo de Convalidação quanto à apuração do saldo na posição de 01/03/2016, 

como também, na assinatura, em 20/06/2016, do Acordo Federativo, quando foi 

necessária a apuração de novo saldo, na posição de 01/07/2016. 

A L.C. nº 156/2016, com efeitos a partir de 1º de julho, promoveu 

um prazo de pagamento adicional de 240 meses no refinanciamento das dívidas 

sob a Lei nº 9.496/97, e as prestações passaram a ser calculadas pela Tabela 

Price com base nos encargos estabelecidos pela L.C. 148/2014.  

Instituiu, também, uma redução extraordinária de até 100% da 

parcela mensal devida para os meses de julho a dezembro de 2016, limitada à 

R$500 milhões/mês. Para os meses de janeiro de 2017 a junho de 2018 a 

redução teve declínio gradativo de 94,73% no primeiro mês para 5,26% no 

último. Cada Redutor mensal foi acumulado, durante 24 meses, e atualizados 

pelos encargos financeiros vigentes. Ao finalizar o prazo de 24 meses, o 

montante do Redutor foi adicionado ao Saldo Contábil do Refinanciamento. 

 
 
241 Informação retirada do Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais (versão novembro/2023). p. 81. 
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Além do exposto, restou fixada a devolução das parcelas de dívida 

vencida e não pagas em decorrência de mandados de segurança providos pelo 

Supremo Tribunal Federal, no âmbito das discussões quanto à capitalização 

composta da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC para 

efeito do disposto no artigo 3º da L.C. 148/14. Desta feita, a União concedeu 

descontos sobre os saldos devedores dos contratos existentes em 1º de janeiro 

de 2013 ao reconhecer os efeitos financeiros decorrentes das condições 

previstas na L.C. aplicados ao saldo devedor. Neste caso, a devolução das 

parcelas de dívida foi processada em vinte e quatro prestações mensais e 

consecutivas, devidamente atualizadas pelos encargos de adimplência 

contratuais vigentes, vencendo a primeira em julho de 2016. 

Em 2020, em razão da pandemia da Covid-19, ocorreu o 

pagamento das parcelas previstas para janeiro e fevereiro, mas houve 

suspensão a partir de março, conforme descreveremos a seguir. 

O Governo do Estado de São Paulo ingressou no STF com uma 

Ação Cautelar de Urgência em Caráter Antecedente de Ação Civil Originária 

(ACO 3363), pleiteando a suspensão do pagamento das parcelas do acordo da 

dívida, firmado conforme a Lei nº 9.496/97. 

O Ministro Alexandre de Moraes deferiu a medida liminar, 

suspendendo a obrigação por 180 dias, devendo, obrigatoriamente, o Estado de 

São Paulo comprovar que os valores respectivos estão sendo integralmente 

aplicados na Secretaria da Saúde para o custeio das ações de prevenção, 

contenção, combate e mitigação à pandemia do coronavírus.  

Assim, as parcelas referentes a março/2020, abril/2020 e 

maio/2020 deixaram de ser pagas, sendo transferidas para a reserva de 

contingência.  

Posteriormente, com a promulgação da LC 173/2020, o Governo 

do Estado desistiu da ação, uma vez que esta era uma condição para o 

enquadramento nos benefícios desta Lei (suspensão da dívida de março a 

dezembro/2020). 

Desta forma, o valor não pago da dívida (março a dezembro/2020) 

foi incorporado ao saldo devedor a partir de janeiro/2022, devidamente 

atualizado pelos encargos financeiros contratuais de adimplência, para 

pagamento pelo prazo remanescente de amortização dos contratos.  

3.1.2 Acompanhamento do Saldo Devedor 

Aproximadamente 85,97% dos compromissos do Estado de São 

Paulo por contratos estão disciplinados pela Lei nº 9.496/1997, provenientes do 
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necessidade de aditivo contratual e no montante que exceder ao percentual de 

5% em relação à arrecadação do tributo no ano de 2021: 

Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022 

[...] 

Art. 3º A União deduzirá do valor das parcelas dos contratos de dívida 
do Estado ou do Distrito Federal administradas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, independentemente de formalização de aditivo 
contratual, as perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito 
Federal ocorridas no exercício de 2022 decorrentes da redução da 
arrecadação do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) que exceda 
ao percentual de 5% (cinco por cento) em relação à arrecadação deste 
tributo no ano de 2021. 

§ 1º O total das perdas de arrecadação de ICMS do Estado ou do 
Distrito Federal irá compor o saldo a ser deduzido pela União. 

§ 2º As perdas de arrecadação dos Estados ou do Distrito Federal que 
tiverem contrato de refinanciamento de dívidas com a União previsto 
no art. 9º-A da Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, 
decorrentes da redução da arrecadação do ICMS serão compensadas 
integralmente pela União. 

§ 3º A dedução a que se referem o caput e o § 2º deste artigo limitar-
se-á às perdas de arrecadação de ICMS incorridas até 31 de dezembro 
de 2022 ou dar-se-á enquanto houver saldo de dívida contratual do 
Estado ou do Distrito Federal administrada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, o que ocorrer primeiro. 

§ 4º A compensação pelos Estados e pelo Distrito Federal das perdas 
de arrecadação de que trata o caput deste artigo será realizada por 
esses entes e abrangerá as parcelas do serviço da dívida 
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, e, adicionalmente 
ao disposto no caput deste artigo, poderão os Estados e o Distrito 
Federal desincumbir-se da obrigação de pagamento das parcelas do 
serviço da dívida com quaisquer credores, em operações celebradas 
internamente ou externamente ao País, em que haja garantia da União, 
independentemente de formalização de aditivo contratual, no montante 
equivalente à diferença negativa entre a arrecadação de ICMS 
observada a cada mês e a arrecadação observada no mesmo período 
no ano anterior. 

[...] 

Ademais, em 31/07/2022, o Supremo Tribunal Federal concedeu 

liminar246 para que o estado de São Paulo compensasse imediatamente as 

perdas de arrecadação do ICMS sobre combustíveis, por meio de descontos nas 

dívidas com a União.  

 
 
246 STF -Ação Civil Ordinária nº 3591/22. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6450996. 
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A Secretaria de Fazenda e Planejamento estimou os valores das 

perdas de arrecadação com ICMS e, posteriormente, realizou as compensações 

durante os períodos de 2022 e 2023, baseadas em seus cálculos internos. De 

forma resumida, a tabela abaixo demonstra os valores compensados pelo 

Estado de São Paulo. 

Tabela 105 - Compensação do ICMS- Lei Complementar nº 194/2022 

 
Fonte: Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 39/2024. 

Verifica-se na tabela acima que o total das compensações do ICMS 

em 2022 e 2023 alcançou R$ 8,38 bilhões247. Solicitada a informar os critérios 

adotados para apuração das perdas de ICMS decorrentes da LC nº 194/2022, a 

Secretaria da Fazenda e Planejamento informou, por meio da Informação nº 

404/SRE-G de 09/09/2022, que o método utilizado no levantamento foi baseado 

nos valores destacados de débitos de ICMS registrados nos documentos fiscais 

eletrônicos emitidos em julho de 2022, comparando-se esses dados com os 

valores inscritos no mesmo mês do ano anterior, atualizados pelo IPCA 

acumulado no período248.  

Especificamente quanto à metodologia utilizada para mensuração 

no impacto na arrecadação do ICMS sobre a gasolina, a Secretaria informou que 

“foram utilizados os dados das Notas Fiscais Eletrônicas das saídas do 

combustível, disponíveis na base de dados corporativa. Foram somados os 

 
 
247 Informação obtida por meio da Requisição de Documentos e Informações DCG-1º 39/2024. 

248 Informação obtida por meio da Requisição de Documentos e Informações DCG-1º 34/2022: 
"Para se apurar os valores dos impactos decorrentes da LC 194/2022 foram utilizados os valores destacados de 
débitos de ICMS nos documentos fiscais eletrônicos emitidos em julho de 2022, comparando-se com os valores no 
mesmo mês do ano anterior, atualizado pelo IPCA acumulado no período.  
No caso da gasolina, combustível tributado, anteriormente à edição da LC 194/2022, com alíquota superior àquela 
adotada para as operações em geral (18%), foram utilizados os dados das Notas Fiscais Eletrônicas das saídas do 
combustível, disponíveis na base de dados corporativa. Foram somados os débitos de operações próprias e os 
relativos à Substituição Tributária de ICMS para o cálculo do valor da receita do item." 
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débitos de operações próprias e os relativos à Substituição Tributária de ICMS 

para o cálculo do valor da receita do item249”.  

Para os itens de energia elétrica e comunicação, a pasta 

comunicou, que “considerou-se a arrecadação correspondente às operações 

sujeitas a alíquota superior àquela adotada para as operações em geral, dentro 

da legislação do ICMS de São Paulo”.  

No entanto, o montante de compensação autorizado pelo Governo 

Federal para o Estado de São Paulo foi de R$ 3.736 milhões250. Desse modo, o 

Estado de São Paulo compensou R$ 4.646 milhões acima do valor permitido 

pela União, credora da dívida. 

A Portaria Normativa MF Nº 1.357/2023 do Ministério da Fazenda 

estabelece que, caso o total dos valores das prestações abatidas em um 

determinado exercício exceda os valores correspondentes previstos no Anexo à 

Lei Complementar nº 201/2023, o Estado deverá retomar os pagamentos das 

prestações subsequentes até o início do exercício seguinte, assim que o crédito 

respectivo estiver esgotado. 

Em resposta à solicitação de informações sobre os procedimentos 

contábeis e administrativos adotados pelo Governo do Estado para regularizar 

as diferenças identificadas na compensação da dívida, a Secretaria da Fazenda 

e Planejamento comunicou, por meio de despacho datado de 18/04/2024, que 

"o Artigo 4º da LC 201/2023 estabeleceu a incorporação, mediante aditivo 

contratual, ao saldo devedor vincendo do Refinanciamento da Lei 9.496/1997 

com a União...". Além disso, a Secretaria informou que não ocorreu pagamento 

financeiro, mas quitação efetiva da parcela da dívida, com o subsequente 

reconhecimento da receita, e ressaltou que o Termo Aditivo mencionado no 

artigo 4º da LC 201/2023 ainda não foi formalizado251.  

Despacho da Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Os valores indicados acima foram incorporados ao saldo devedor em 
01/01/2024 no DV0001094 (CONTA GRAFICA - COMPENSACAO 
PERDA DO ICMS DECORRENTE DA LC 194/22- ACO 3590 MC/SP), 
como ajuste de exercícios anteriores, e serão transferidos para o 
DV0001086 (LEI FEDERAL 9496/97 PROGRAMA DE APOIO AJUSTE 
FISCAL DO ESTADO PR.SF 2435/97 CONTR:22/05/97 
VENC:21/05/2047-ALTERACAO LC 148/2014, ACORDO 
GOVERNADORES DE 20/06/2016 E LC 156/2016 - JUNTO A UNIAO), 

 
 
249 Informação obtida por meio da Requisição de Documentos e Informações DCG-1º 34/2022. 

250 Anexo único da Lei Complementar Federal nº 201/2023. 

251 Informação obtida por meio da Requisição de Documentos e Informações DCG-1º 39/2024. 
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devedor da dívida, que atualmente se encontra 21,09% maior do que o valor 

inicial estipulado no contrato atualizado pelo índice IPCA-E.  

O total das compensações do ICMS em 2022 e 2023 decorrentes 

da Lei Complementar nº 194/2022 alcançou R$ 8.382 milhões. No entanto, o 

montante de compensação autorizado pela Lei Complementar nº 201/2023 para 

o Estado de São Paulo foi de R$ 3.736 milhões, resultando em uma diferença de 

R$ 4.646 milhões em relação ao valor permitido. Consequentemente, o valor da 

diferença negativa foi incorporado à dívida do Estado com a União. 

Verificou-se que os R$ 4.646 milhões compensados acima do limite 

autorizado foram contabilizados no sistema SIAFEM, na conta gráfica 

DV000194. Esses valores foram reajustados conforme o índice de 

atualização monetária e juros contratuais. Em 01/01/2024, esse montante 

equivalia a R$ 5.174 milhões, dessa forma pode-se concluir que as 

compensações adicionais realizadas pelo Governo Estadual (diferença 

entre o valor calculado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento e o 

autorizado pela União) implicaram em um aumento de aproximadamente 

R$ 528 milhões na Dívida Pública Estadual. 

Por fim, constatou-se que do total repassado ao Fundeb no 

Exercício de 2023 (R$ 46.713.597.829), R$ 755.363.989,82 decorreram da 

Transferência da Perda de Arrecadação do ICMS (Lei Complementar nº 

194/2022), dos quais R$ 566.523 mil correspondem à cota do Estado e R$ 

188.841 mil à cota dos Municípios.  
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IV.3. BALANÇO FINANCEIRO 

O Balanço Financeiro é normatizado pelo MCASP e a Instrução de 

Procedimentos Contábeis IPC 06, assim como pelo artigo 103 da Lei nº 4.320/64. 

Tem o objetivo de evidenciar os ingressos (receitas orçamentárias 

e extraorçamentárias) e os dispêndios (despesas orçamentárias e pagamentos 

extraorçamentários), conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e 

os que se transferem para o início do exercício seguinte. Possibilita, desta forma, 

a apuração do resultado financeiro do exercício. 

O Balanço Financeiro Consolidado do exercício de 2023, 

comparativo a 2022, foi demonstrado da seguinte forma: 

Tabela 108 – Resumo Balanço Financeiro Consolidado – 2023      R$ milhões 
INGRESSOS (a) 2023 A.V. 2022 A.V. A.H 

Receita Orçamentária (I) 326.743 70% 356.633 73% -8% 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 19.307 4% 8.782 2% 120% 

Recebimentos Extraorçamentários (III) 30.916 7% 38.639 8% -20% 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 92.847 20% 86.128 18% 8% 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 469.812 100% 490.182 100% -4% 

         

DISPÊNDIOS (b) 2023 A.V. 2022 A.V. A.H 

Despesa Orçamentária (VI) 328.316 70% 347.319 71% -5% 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 10.096 2% 6.710 1% 50% 

Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 53.236 11% 43.306 9% 23% 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 78.164 17% 92.847 19% -16% 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 469.812 100% 490.182 100% -4% 
Fonte: BGE 2023, p. 138.   
(*) Valor está líquido das transferências intraorçamentárias e não inclui saldos das estatais não-dependentes. 

Para efeito de análise, elaboramos o demonstrativo a seguir que 

apura as variações entre ingressos e dispêndios de mesma natureza, cuja soma 

deve coincidir com a variação dos saldos financeiros finais e iniciais: 

Tabela 109 – Síntese por categoria do Balanço Financeiro Consolidado – 2023 
Variações (c) 2023   2022 

Receita Orçamentária (-) Despesa Orçamentária (1.573)   9.314 
Transferências Financ Recebidas (-) concedidas 9.211   2.072 
Recebimentos extraorçamentários (-) Pagamentos 
Extraorçamentários 

(22.320)   (4.667) 

TOTAL (14.682)   6.719 
Fonte: Calculado pelo TCE com base no Balanço Financeiro apresentado pelo Estado. 

Em 2023 constatou-se a seguinte situação: 

1. Tanto as Receitas Orçamentárias quanto as Despesas Orçamentárias 

caíram entre 2022 e 2023, no entanto, a queda dessas Receitas foi de R$ 

29,9 bilhões (com destaque para a queda de Recursos Vinculados ao 

RPPS no qual a queda  foi de R$ 21,7 bilhões); já a queda dessas 

Despesas foi de apenas R$ 19 bilhões (com destaque para queda de R$ 

21,9 bilhões das despesas ordinárias, queda de R$ 10,2 bilhões dos 

Recursos destinados à Educação, aumento de R$ 6,1 bilhões destinados 
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O saldo do Disponível teve uma queda de 15% em 2023.  Em 2022 

houve um aumento do Disponível na ordem de 17% em relação ao ano anterior. 

Esta variação negativa é explicada conforme esclarecido: 

Como é possível verificar, houve redução de R$ 14.682.225.639,96 no 
Disponível, diferente do ocorrido nos exercícios anteriores. Essa 
redução foi ocasionada especialmente pelo impacto dos dispêndios 
extraorçamentários, que foram expressivamente superiores aos 
ingressos extraorçamentários (inscrições/pagamentos de restos a 
pagar e variação extraorçamentária), diferença está de R$ 
22.319.967.936. Outro ponto que colaborou para essa redução no 
Disponível foi o déficit orçamentário de R$ 1.573.033.235. Apenas as 
transferências líquidas tiveram saldo positivo, no valor de R$ 
9.210.775.531, com destaque para as transferências recebidas 
independentes de execução orçamentária, no valor de R$ 
19.306.569.916. (BGE 2023, p. 145).     

Tabela 112 - Evolução dos saldos disponíveis         R$ milhões 
Ano Saldo disponível ao final do exercício % sobre o ano anterior 

2023 78.164 -15,81% 

2022 92.847 7,80% 

2021 86.128 59,91% 

2020 53.861  

Fonte: Atualizado utilizando BGE 2023 (p. 145).
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Quadro 4FC: Houve um aumento de desembolsos com juros e 
encargos da dívida de 16,30% (R$ 1.961.433.554), em especial, um 
aumento de 168,13% (R$ 879.751.934) nos gastos com juros e 
correção monetária da Dívida Externa.  

O fluxo de caixa líquido das atividades de investimento resultou, em 
2023, numa aplicação/consumo de caixa de R$ 22.511.601.053 e, em 
2022, de R$ 28.369.512.207, apresentado uma redução de R$ 
5.857.911.153 (variação de 20,65%). Este fluxo representa os recursos 
aplicados com a intenção de contribuir para a geração de benefícios 
econômicos futuros ou ampliação do potencial de serviços, sendo que 
a maior parte dessa aplicação se refere à aquisição de ativo não 
circulante. 

O fluxo de caixa das atividades de financiamento, representa o caixa 
complementar ao das atividades operacionais, sendo útil também na 
previsão de futuros desembolsos para a amortização das obrigações 
assumidas pelo Estado. Ficou demonstrado nesse fluxo um 
desembolso líquido de R$ 6.139.448.005 em 2023 e de R$ 
5.301.355.563 em 2022, verificando-se uma variação negativa de R$ 
(838.092.442) (15,81%) em relação ao ano anterior. Esse aumento no 
desembolso líquido se deve especialmente à diminuição nos ingressos 
relativos à Integralização do capital social de empresas dependentes, 
o qual apresentou uma variação de R$ (526.797.041) (42,36%). 

O déficit líquido de caixa de 2023, no valor total de (12.359.764.432), 
sofreu significativa diminuição de 202,06% (R$ 24.470.010.984) em 
relação a 2022. Apesar do importante crescimento em Transferências 
recebidas (elevação de R$ 19.937.982.809 ), representando 78,21% 
em relação a 2022, houve aumento expressivo em alguns itens de 
desembolso, atribuído, especialmente, aos seguintes desembolsos do 
fluxo de caixa das atividades operacionais: Pessoal e Demais 
Despesas (aumento de R$ 8.609.226.653) e Variações 
Extraorçamentárias (aumento de R$ 10.657.613.967), este último 
apresentando uma variação percentual de 153,85%, e também pela 
redução expressiva no ingresso com Receitas derivadas e originárias 
do fluxo de caixa das atividades operacionais (variação de R$ 
50.177.229.050) impactando ainda mais no decréscimo líquido de 
caixa para exercício de 2023. 

A seguir é apresentada a Demonstração dos Fluxos de Caixa, 

consolidada, contendo ainda as variações que provocaram ingressos ou 

consumo de recursos no fluxo financeiro do Estado de São Paulo. 

Tabela 114 - Demonstração dos Fluxos de Caixa         R$ milhões 
  2023 2022 A.H 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS       

Ingressos 344.152 366.479 -6% 

Receitas derivadas e originárias 273.480 323.658 -16% 

Transferências recebidas 45.432 25.494 78% 

Outros ingressos operacionais 25.240 17.327 46% 

   Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária (Anexo 13)                -                  -    0% 

   Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 
(Anexo 13) 

19.307 8.782 120% 

   Variação Extraorçamentária (Anexo 13)                -                  -    0% 

   Variação em Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.322 5.392 -57% 

   Outras Receitas/Ingressos Operacionais 3.611 3.154 14% 
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Desembolsos (327.860) (320.697) 2% 

Pessoal e demais despesas (180.765) (172.156) 5% 

Juros e encargos da dívida (13.998) (12.037) 16% 

Transferências concedidas (105.417) (122.868) -14% 

Outros desembolsos operacionais (27.681) (13.637) 103% 

   Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária (Anexo 13) (10.096) (6.710) 50% 

   Transferências Concedidas Independentes de Execução Orçamentária 
(Anexo 13) 

               -                  -    0% 

   Variação Extraorçamentária (Anexo 13) (17.585) (6.927) 154% 

   Variação em Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados                -                  -    0% 

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 16.291 45.781 -64% 

        

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO       

Ingressos 31 55 -44% 

Alienação de bens 26 55 -53% 

Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 5 0 0% 

Desembolsos (22.543) (28.425) -21% 

Aquisição de ativo não circulante (16.376) (21.814) -25% 

Concessão de empréstimos e financiamentos 0 0 0% 

Outros desembolsos de investimentos (6.167) (6.611) -7% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) (22.512) (28.370) -21% 

        

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO       

Ingressos 4.189 4.273 -2% 

Operações de crédito 3.472 3.029 15% 

Integralização do capital social de empresas dependentes 717 1.244 -42% 

Desembolsos (10.329) (9.574) 8% 

Amortização / Refinanciamento da dívida (122) (121) 1% 

Outros desembolsos de financiamentos (10.207) (9.454) 8% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) (6.139) (5.301) 16% 

        

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) (12.360) 12.110 -202% 

Caixa e equivalente de caixa inicial 81.877 69.767 17% 

Caixa e equivalente de caixa final 69.518 81.877 -15% 
Fonte: BGE 2023, p. 226.  
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A Contadoria se manifestou sobre este ponto e informou que o 

ponto levantado é pertinente e que os devidos ajustes foram feitos em 2024 visto 

que o SIAFEM 2023 já se encontrava fechado para lançamentos e ajustes. 

Quanto a VPD, a variação mais relevante que ocorreu nessa 

Demonstração preparada pela Contadoria do Estado foi no grupo de Outras 

VPDs. Segue abertura abaixo: 

Tabela 118 – Abertura de Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 

 
Fonte: BGE 2023, p. 216. 

ACHADO: 

Identificamos uma significativa distorção na linha de Diversas 

Variações Patrimoniais Diminutivas. No mês de setembro/2023, a Contadoria do 

Estado fez uma série de lançamentos a título de “Correção” do valor de 

Participação Societária que não encontram fundamento na realidade. 

Assim como apontado no achado anterior, todos os lançamentos 

foram realizados em setembro/23, os lançamentos possuem descrição que não 

se baseiam na realidade (relativo a ajuste dos investimentos registrados no 

Estado), tanto a distorção na VPA quanto na VPD é de valores relevantes e que 

distorcem as Demonstrações Financeiras em mais de R$ 600 bilhões em ambos 

os casos. 

Como informado anteriormente, a CGE se manifestou sobre este 

ponto e informou que o ponto levantado é pertinente, trata-se de erro e que os 

devidos ajustes foram feitos em 2024 visto que o SIAFEM 2023 já se encontrava 

fechado para lançamentos e ajustes. 

Por fim, é importante ressaltar a relevância da Demonstração das 

Variações Patrimoniais, que é um instrumento de avaliação de gestão, sendo 

também um indicador de gestão fiscal, com influência direta na formação do 

Patrimônio Líquido do período, além de ser ferramenta essencial para 

elaboração e análise dos anexos de metas fiscais e de riscos fiscais da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
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recomendação, o Governo Estadual não realizou mais o diferimento das receitas 

desde 2018.  

No BGE 2023, p. 117 e 118, o Governo estadual informa que deixou 

de adotar o mecanismo de diferimento e que as receitas vinculadas que superam 

os seus gastos estão sendo registradas como superávit financeiro no 

encerramento de cada exercício.  

Na tabela abaixo, demonstra-se que o valor do retorno do 

diferimento da receita no exercício de 2023 é de R$ 168.471 mil, restando saldo 

de estoque de diferimento no montante de R$ 250.929 mil, cujo maior valor de 

R$ 233.612 mil pertence a fonte de recurso 188040 – RECURSOS PRÓPRIOS 

DOS CONSÓRCIOS – PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA.  

Conforme consta no BGE, a redução dos saldos do estoque é 

efetivada pelo procedimento de retorno do diferimento da receita por meio de 

lançamentos em contas de controle da execução do orçamento em contrapartida 

à baixa do passivo pendente. De modo geral, o saldo de estoque de diferimento 

vem diminuindo a cada ano:
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O saldo de estoque de diferimento existente em 2022 era de R$ 

419.400 mil. Em 2023 foi reduzido para R$ 250.929 mil, portanto, com retorno 

no exercício de R$ 168.471 mil. 

O BGE (2023, p. 118) detalhou o estoque de diferimento de receita, 

por fonte de recursos: 

Figura 44 - Estoque do Diferimento de Receita 

 
Fonte: BGE, 2023, p. 118. 

Recomenda-se que o governo estadual justifique o motivo pelo qual 

este recurso (R$ 250.929 mil) ainda consta no estoque de diferimento da receita. 

Parcela relevante é representada pela fonte “188040003 – Garantia PPP – 

rodovia dos Tamoios – Artesp”. Estes saldos em estoque de Receita Diferida 

significam que tais montantes não foram devidamente contabilizados em rubrica 

de receita própria, o que deve ocorrer com a maior brevidade. 

2.4 FISCALIZAÇÃO DAS RECEITAS ESTADUAIS 

Das diferenças na Contabilização da Receita 

A fiscalização das receitas estaduais visa monitorar as 

discrepâncias entre a contabilização de receitas realizada pelo Estado em 

diferentes Unidades Gestoras. Esse processo inclui a classificação e o registro 

de receitas de impostos como ICMS e IPVA, contribuindo para uma gestão 
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orçamentária mais precisa e eficiente. Além disso, esse monitoramento ajuda a 

identificar discrepâncias e aprimorar a gestão de receitas, fornecendo dados 

confiáveis para decisões políticas embasadas e garantindo o reconhecimento 

adequado da receita orçamentária e das variações patrimoniais de ativo e de 

contas de resultado, essenciais para, ao final, apresentar Demonstrações 

Contábeis completas, fidedignas e livres de erro. 

Alguns esclarecimentos necessários ao entendimento da 

sistemática da conta de controle de arrecadação do ICMS e IPVA movimentadas 

pelas UGs  200122 e 200001. 

Ao realizar uma verificação amostral dos procedimentos de registro 

dos ingressos de tributos, taxas e multas, juntamente com a análise de 

documentos requisitados em 2022252, foi possível identificar a seguinte 

contabilização: 

Primeiramente os ingressos dos recursos e contabilizações das 

receitas tributárias, taxas e multas são registrados na Conta única do Estado 

pelo Departamento de Finanças do Estado (UG-200001) que realiza através253 

da nota de lançamento, o registro da entrada de recursos no Caixa Único e o 

lançamento da receita a classificar, tendo como favorecida a Diretoria de 

Arrecadação, Cobrança e recuperação da Dívida (UG 200122): 

D-111.11.02.02 – Conta Única do Tesouro do Estado (Tesouro do Estado – UG: 

200002) 

C-218.91.81.04 – Recolhimento Outras Receitas a Classificar (Diretoria de 

Arrecadação, Cobrança e Recuperação da Dívida – UG: 200122) 

Na etapa seguinte, ocorre o detalhamento do ingresso por fluxo de 

arrecadação (ICMS, IPVA e Demais Receitas) realizado pela Diretoria de 

Arrecadação, Cobrança e Recuperação da Dívida, conforme contabilização 

abaixo realizada por Nota de Lançamento: 

D – 218.91.82.04 Recolhimento Outras Receitas a Classificar  

C – 218.91.81.XX Últimos dígitos de acordo com o fluxo de arrecadação: ICMS, 

IPVA e Demais Receitas (no caso 218.91.81.01 – Controle da Arrecadação do 

ICMS e 218.91.81.02 – Controle da Arrecadação do IPVA) 

Após o detalhamento, a informação é reprocessada semanalmente 

pela Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Recuperação da Dívida e registrada 

 
 
252 Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/2022, item 10. 

253 Informações prestadas na Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/2022, item 10. 
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6 ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS – CRÉDITOS ADICIONAIS E 

INSTITUTOS CONSTITUCIONAIS DO REMANEJAMENTO, 

TRANSFERÊNCIA E TRANSPOSIÇÃO 

6.1 INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO  

Estão em exame as alterações orçamentárias realizadas pelo 

Governo do Estado de São Paulo em 2023. Tais alterações podem ser 

operacionalizadas mediante os chamados créditos adicionais (regidos pela Lei 

nº 4.320, de 1964), bem como pelos institutos constitucionais do remanejamento, 

transferência e transposição de recursos (previstos no artigo 167, da 

Constituição Federal de 1988). 

Os créditos adicionais dos artigos 40 a 46 da referida Lei nº 

4.320/64 são as autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

 Estes créditos adicionais classificam-se em suplementares, 

especiais e extraordinários: 

No âmbito do governo estadual, a autorização de créditos 

adicionais suplementares se dá por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA). No 

ano de 2023 vigora a Lei 17.614, de 26 de dezembro de 2022, conforme 

transcrito a seguir em seu Artigo 9º: 

Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - em conformidade ao disposto no artigo 12 da Lei nº 17.555, de 20 
de julho de 2022, abrir, durante o exercício, créditos adicionais 
suplementares, até o limite de 17% (dezessete por cento) da despesa 
total fixada no artigo 4º desta lei, observadas as disposições 
constantes dos parágrafos do artigo citado e no artigo 43 da Lei federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

II- abrir créditos adicionais até o limite da dotação consignada como 
Reserva de Contingência. 

Além dos créditos adicionais, o governo estadual pode realizar 

mudanças nas políticas através dos institutos constitucionais da transposição 

(intercâmbio de recursos entre programas de governo), remanejamento 

(alteração de recursos entre órgãos orçamentários) e transferência (reside na 

troca de recursos entre as categorias econômicas, de corrente para capital e 

vice-versa). 

O dispositivo que regula os institutos citados é o artigo nº 167 da 

Constituição Federal de 1988 que determina a necessidade de lei específica para 

que ocorram os institutos de transposição, remanejamento e transferência. 
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O Supremo Tribunal Federal (ADIn 3.652, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, julgamento em 19-12-2006, Plenário, DJ de 16-3-2007) entendeu que 

a LDO pode autorizar transposição, remanejamento e transferência de recursos 

no orçamento258: 

1. Permitidos a transposição, o remanejamento e a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra, desde que 
mediante prévia autorização legislativa, no caso substantivada no 
dispositivo impugnado259. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias do Estado de São Paulo (LDO), 

Lei estadual nº 17.555, de 20 de julho de 2022, disciplinou (artigos 13 a 15) a 

aplicação dos institutos constitucionais no âmbito da execução orçamentária 

para o exercício de 2023: 

Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades 
devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos adicionais 
suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar ou transferir 
recursos de um programa para outro, de um órgão para outro, de uma 
categoria econômica para outra, total ou parcialmente, até o limite de 
15% (quinze por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o 
exercício.  

Artigo 14 - Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle 
e acompanhamento da execução orçamentária, autorizado, por ato 
próprio de autoridade competente, devidamente justificado, a 
reprogramar recursos entre atividades e projetos de um mesmo 
programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% (dez por cento) 
da despesa fixada para o exercício e obedecida a distribuição por 
grupo de despesa.  

Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no inciso XIX, 
alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, poderá, mediante 
decreto, transferir ou remanejar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2023, em decorrência 
da transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática. 

Nesse ponto, é de se destacar que a autorização genérica para a 

realização de transposição, remanejamento e transferência de recursos 

mediante abertura de créditos adicionais, em até 15% da despesa fixada, foi 

introduzida a partir da LDO de 2021 em atendimento às recomendações em 

Pareceres Prévios das Contas dos exercícios de 2019 e 2020. 

 
 
258 Dispositivo impugnado: LDO do exercício de 2006 do Estado de Roraima. Lei nº 503 de 04/08/2005. Disponível em: 

https://leisestaduais.com.br/rr/lei-ordinaria-n-503-2005-roraima-dispoe-sobre-as-diretrizes-para-a-elaboracao-da-lei-
orcamentaria-para-o-exercicio-de-2006-e-da-outras-providencias. Acesso em: 25 abr. 2024. 

259 Acórdão disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=409760. Acesso em: 
25 abr. 2024. 
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bilhões que representa 1,41%263 do total da despesa fixada de R$ 307,06 

bilhões. 

Para fins de comparação, o quadro abaixo demonstra as alterações 

orçamentárias conforme apresentado no Balanço Geral do Estado de 2023 

(BGE, p.106 e 107). 

Figura 45 – Suplementação Decretada – por Fonte de Recurso – BGE 2023 

 
Fonte: BGE 2023 – p. 106. 

 
 
263 Considerando as exceções previstas pela LDO/2023: 

art 12 , § 1o - Não onerarão os limites estabelecidos no “caput” deste artigo os créditos destinados a suprir 
insuficiências nas dotações orçamentárias relativas a transferências constitucionais previstas no artigo 158 da 
Constituição federal, inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da 
dívida pública, despesas de exercícios anteriores, emendas parlamentares impositivas e despesas à conta de 
recursos vinculados, até o limite de 10% (dez por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício.” 
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Figura 46 – Suplementação Decretada – por Fonte de Recurso – BGE 2023 (continuação) 

 
Fonte: BGE 2023 – p. 107. 

As diferenças encontradas no total de Suplementação Decretada e 

Créditos Automáticos conforme BGE 2023, respectivamente, R$ 73.088.443 mil 

e R$ 8.186.283 mil, e a Requisição DCG-1 nº 33/2024264 onde constam os 

 
 
264 Informações prestadas pela Subsecretaria de Orçamento em resposta à Requisição DCG-1 nº 33/2024. 
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valores R$ 66.116.430 mil e R$ 10.782.261 mil refere-se265 as despesas 

intraorçamentárias as quais não constam nas informações apresentadas pela 

Subsecretaria de Orçamento e a redução do crédito automático em relação ao 

BGE 2023 trata-se de dotação aberta por superávit financeiro que foi remanejada 

para conta correta a partir de dezembro de 2023.  

O total decretado de suplementações, conforme BGE está 

distribuído em Fontes de Recursos arrecadados no ano no valor de R$ 

57.258.180 mil, Fonte de Recursos/Superávit Financeiro de R$ 12.734.567 mil e 

Fontes de Recursos/Intra R$ 3.095.696 mil.   

Registra-se que não foi identificada a abertura de créditos especiais 

e extraordinários no período em exame266. 

Quanto à abertura de créditos suplementares, importante que o 

Governo se mantenha atento à recomendação apresentada pelo Ministério 

Público de Contas em Parecer das Contas do Governador de 2021267, para não 

desvirtuamento das peças orçamentárias com a utilização excessiva de créditos 

adicionais suplementares: 

O nítido redesenho orçamentário desafia diretriz elementar imposta 
pela Lei Complementar nº 101/2000, a qual exige do administrador 
público, como pressuposto da gestão fiscal responsável, a atuação 
planejada e transparente (§1º do artigo 1º), com o objetivo central de 
honrar o plano inicialmente delineado junto ao Poder Legislativo. 

Reforça-se que alterações da peça orçamentária em nível elevado 
retiram da lei do orçamento sua característica central: a de 
planejamento da ação estatal. Tal procedimento caracteriza o 
desvirtuamento do orçamento-programa, pondo em risco a efetiva 
concretização dos objetivos e metas governamentais, motivo pelo qual 
se admite apenas a adaptação das normas orçamentárias, e não sua 
desconfiguração. 

Do total de créditos suplementares registrados em 2023, R$ 14,55 

bilhões são decorrentes de transferências, remanejamentos e transposições, 

instrumentos esses que representam repriorização de ações governamentais e 

apesar de não ultrapassarem o limite de 15% definido pelo art. 13268 da LDO 

 
 
265 Resposta à Requisição de Documentos e Informações DCG -1 nº 43/2023.  

266 Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/2024, item nº 1 e TC-007732.989.23-1, ev. 70.8. 

267 Parecer do Ministério Público de Contas - TC-004345.989.21-4, evento 94.1. 

268 Artigo 13 - O Poder Executivo, para atender necessidades devidamente justificadas, mediante a abertura de créditos 
adicionais suplementares por decreto, poderá transpor, remanejar ou transferir recursos de um programa para outro, 
de um órgão para outro, de uma categoria econômica para outra, total ou parcialmente, até o limite de 15% (quinze 
por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária para o exercício. 
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2023269, podem impactar na execução das políticas públicas da forma como 

aprovadas na Lei Orçamentária Anual. 

No Parecer de 2022 houve a seguinte recomendação: 

2.3 Alterações Orçamentárias: Para as alterações orçamentárias que 
representam transposições, remanejamentos ou transferências, em 
cada Decreto estadual pertinente, faça a administração constar as 
devidas justificativas para redução de recursos de uma poIítica pública 
e suplementação em outra. 

A figura abaixo demonstra o Relatório de Margem Orçamentária 

Ano 2023 da LDO (Lei nº 17.555, de 20/07/2022) e da LOA (Lei nº 17.614, de 

26/12/22) extraídas do Sistema de Alterações Orçamentárias – SAO: 

Figura 47 – Margem Orçamentária 

 
Fonte: TC-007732.989.23-1 ev. 70.8 e Requisição de Documentos e Informações DCG-1 nº 33/2024. 

A fim de verificar as alterações ocorridas nos programas de 

governo em 2023, foi realizada consulta ao SIGEO das dotações iniciais e 

dotações atuais após as suplementações e reduções. Assim, foi possível 

elaborar um ranking dos programas orçamentários que mais sofreram 

modificações no exercício (a comparação foi feita entre a dotação inicial 

prevista na LOA e a dotação atual, após todas as alterações). Destaque para os 

Programas 1819 – Proteção e Defesa ao Cidadão da Secretaria da Segurança 

Pública e 9999 – Reserva de Contingência que sofreram 100% de redução de 

recursos, nos valores de R$ 9.946.092 mil e 65.971 mil respectivamente. 

Observa-se, na tabela a seguir, outros Programas que tiveram redução de 

recursos da dotação inicial fixada pela LOA. Tais dotações tiveram a previsão 

inicial reduzida, em média, em 73,14%.  

 
 
269 Decreto nº 67.446, de 13 de janeiro de 2023 atualizou dotações em conformidade aos artigos 12 e 13 da Lei nº 

17.614, de 26 de dezembro de 2022, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2023, de R$ 317,41 
bilhões para R$ 307,06 bilhões. 
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Na prática, o Governo possui uma significativa margem de R$ 

46,06 bilhões para alterações orçamentárias em 2023 (15% da Despesa Fixada). 

Mas, ainda que se tenha a autorização na LDO, é importante cuidar para que 

essas alterações não impactem negativamente a execução de políticas públicas 

essenciais à população, da forma como ficaram definidas na Lei Orçamentária 

Anual aprovada pelo Poder Legislativo. 

É necessário que haja um controle dos valores das 

suplementações e reduções orçamentárias no SAO, de maneira que possam ser 

extraídos relatórios de informações de quais ações do Governo foram 

privilegiadas em detrimento de outras, além de fazer constar em cada Decreto 

Estadual referente às transposições, remanejamentos ou transferências as 

devidas justificativas para redução de recursos de uma política pública e 

suplementação em outra. 

E, por fim, o planejamento do orçamento precisa ser respeitado 

para que se reduza a quantidade de modificações orçamentárias durante o ano. 

A execução do planejamento orçamentário estadual, em conformidade com as 

prioridades definidas conjuntamente entre os Poderes e com a participação 

popular, é condição de cumprimento do dever legal e transparência dos 

administradores públicos. 
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